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RESUMO 
 
A época atual traz para a Contabilidade a necessidade de que a mesma não somente 
exista para mensurar e controlar o patrimônio das aziendas, mas, sim, que interprete e 
explique tais  fenômenos. O  Neopatrimonialismo surge no final  da década de  80 e 
meados  da década  de 90,  trazendo à  Contabilidade a  teoria que  elege  o aspecto 
sistêmico do patrimônio. A resolução CNE/CES 10/2004 institui, em dezembro de 2004, 
diretrizes curriculares para o Ensino Superior de Contabilidade no Brasil. O trabalho de 
pesquisa  apresentado  trata  de  investigar  a  presença  de  características  do 
Neopatrimonialismo nas diretrizes curriculares impostas por meio da RES 10/2004 e no 
projeto pedagógico da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs), bem como 
no programa de ensino do referido curso, na referida universidade. É possível constatar 
que  há  uma presença implícita  das  características  da  teoria neopatrimonialista nos 
documentos  analisados,  partindo-se  de  uma  análise  cuidadosa  do  aspecto  principal 
abordado nesses documentos: a visão sistêmica, o conhecimento sistêmico. A teoria 
neopatrimonialista também elege como principais aspectos a serem observados pela 
Contabilidade a  análise e  a  interpretação sistêmica dos  fatos  ocorridos  dentro  do 
patrimônio. 
 
Palavras-chave:  Neopatrimonialismo.  Contabilidade.  RES  10/2004.  Projeto 
Pedagógico.  
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ABSTRACT 
 
The current time demands that the Accounting not only exists to measure and to control 
the  patrimony,  but  it  interprets  and  explains such  phenomenons. Neopatrimonialism 
appears in the end of the decade of 80 and middles of the decade of 90, bringing to the 
Accounting  the  theory  that  chooses  the  systematic  aspect  of  the  patrimony.  The 
Resolution CNE/CES 10/2004 institutes, in December of 2004, guidelines to the higher 
education curriculum of Accounting in Brazil. This research is about investigating the 
presence of characteristics of Neopatrimonialism in the curriculum guidelines imposed 
by means of RES 10/2004 and in the pedagogic project of Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (Ufrgs), as well as in the program of teaching of the referred course, in 
referred university. It is possible to verify  that there is an implicit presence of the 
characteristics of the neopatrimonialist theory in the analyzed documents, breaking of a 
careful  analysis  of  the  main  aspect  approached  in  those  documents:  the  systematic 
vision, the systematic knowledge. The neopatrimonialist theory also chooses as main 
aspects to be observed by the Accounting the systematic analysis and the systematic 
interpretation of the facts happened inside of the patrimony. 
 
Keywords: Neopatrimonialism. Accounting. RES 10/2004. Pedagogic Project. 
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1 O NEOPATRIMONIALISMO E O ENSINO DA CONTABILIDADE 
 
 São  apresentados  neste  capítulo  inicial,  aspectos  fundamentais  que 
norteiam este trabalho  de pesquisa como  a identificação do problema, a justificativa 
para  tal  investigação,  o  campo  de  estudos  e  aspectos  gerais  sobre  a  evolução  da 
contabilidade e surgimento do Neopatrimonialismo. 
 
1.1 Aproximação ao problema 
 
As mudanças dos ambientes atuais implicam novas observações dos fatos 
ligados ao homem e nestes a Contabilidade encontra-se inserida. A Contabilidade é 
tida,  na  contemporaneidade,  pela  maioria  dos  estudiosos  dessa  área,  como  uma 
ciência. Conforme Sacarano (2008), da Universidade de Buenos Aires, referindo-se a 
Nepomuceno, Teoria da Contabilidade, na América Latina, como exemplo, predomina 
ainda uma manifestação normativa que não brinda soluções científicas aos problemas 
contábeis, isto é, os problemas contábeis são resolvidos em forma de normas. O 
aspecto normativo não constitui  nem condição necessária,  nem suficiente para as 
soluções  científicas.  Resta  uma  dúvida  quanto  à  cientificidade  na  Contabilidade, 
justamente por esta ser normativa e não aplicar modelos científicos a resoluções de 
seus problemas. A adoção de normas nos conduz a um conhecimento limitado, que não 
questiona, que não abre horizontes para outros saberes novos. 
Ainda conforme Sacarano (2008), a  Contabilidade Normativa  não  aplica o 
modelo científico à resolução de seus problemas. Não utiliza o critério da contrastação 
com a realidade como critério decisivo na avaliação de uma solução de um problema. A 
solução se sustenta independentemente do cotejo sistemático e controlado com a 
experiência. O  modelo  contábil,  a  priori,  não  é  anticientífico, mas  é claramente  pré-
científico.  Não  se  tem salientado suficientemente  que  este  feito  notável  converte  a 
contabilidade em uma disciplina única. 
Na  visão  de  Bachelard  (1977),  na  época  contemporânea, realiza-se  uma 
ruptura entre  o conhecimento vulgar (aquele  conhecimento que  dá respostas  sem 
novos questionamentos) e o conhecimento científico. 
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É possível afirmar, com base em Silva (1999), que Bachelard não admite 
continuísmos de saber. O objeto da ciência precisa ser percebido como construído e 
não como dado. Benoni (1999), ainda quando cita Bachelard sobre “O Racionalismo 
Aplicado”, diz que o conhecimento normatizado, vulgar, não pode evoluir, pois há 
sempre mais respostas que questões. Talvez essa seja a grande diferença entre saber 
científico e saber normatizado: enquanto o primeiro é sempre recomeço, um saber novo 
para um questionamento novo, o segundo é sempre uma tentativa rápida de conclusão 
para um pergunta.  
Em plena era da globalização, novos mercados, empresas de capital aberto 
e a própria sociedade pós-industrial são itens de uma realidade mutante que desafiam a 
Contabilidade a  criar  novas relações entre  os fenômenos  para  poder descrever  e 
explicar essa realidade, para solucionar os problemas que surgiram nas décadas de 80, 
90 e virada do século. Um efeito macroeconômico na Ásia ou na Argentina sacode o 
mundo, pois as distâncias são reduzidas a tal ponto que poucos minutos são suficientes 
para gerar efeitos relevantes em mercados que ficam em dois extremos no mundo.   
Conforme Nepomuceno (2008), em Teoria da Contabilidade, os países em 
desenvolvimento têm depositado menos atenção à contabilidade do  que deveriam. 
Nesses  países  são  premiadas  as  novidades  contábeis,  cujas  bases,  cujos  modelos 
advêm  de  países  desenvolvidos,  sem,  contudo  haver  preocupação  com  as 
consequências  da  adoção  de  tais  modelos  contábeis.  Ainda  de  acordo  com 
Nepomuceno, as interações possuem naturezas diferentes em regiões distintas e, por 
essa razão, seria necessário segregar disparidade científica de fatores culturais. 
Diante  desse  novo  contexto,  surge  dentro  da  Contabilidade  a  corrente 
neopatrimonialista.  Uma  coisa é  informar  sobre  um  acontecimento,  outra  é  explicar, 
interpretar e  entender  o acontecido. E,  conforme Sá (1988), esse é o diferencial  do 
pensamento contábil defendido na corrente neopatrimonialista. 
Conforme  Silva e  Martins  (2009),  a  doutrina  neopatrimonialista  deriva da 
Teoria Geral do Conhecimento Contábil, de autoria do Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá, 
nascida da fusão de diversas outras teorias de autoria do mesmo, arquitetadas desde 
os  anos  60  do  século  XX,  assim  como  apoiada  fundamentalmente  nas  teses  de 
Vincenzo Masi, Francisco D’Áuria e Jaime Lopes Amorim. 
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De acordo com Sá (2006), o Neopatrimonialismo parte de uma visão contábil 
universal, fundamentada em preceitos de uma teoria a respeito das relações originárias 
do  fenômeno  patrimonial.  A  expressão  “visão  universal”  apresentada  pelo 
Neopatrimonialismo refere-se a uma forma de olhar para o todo em que a célula social 
está inserida, ou seja, um olhar para as causas e também para as consequências dos 
fatos que ocorrem no patrimônio. 
Para  Silva  e  Martins  (2009),  o  Neopatrimonialismo  preocupa-se  com  algo 
mais além das mensurações do patrimônio. Surge então o caráter de uma diretriz geral, 
metodológica,  sobrepondo-se  à  característica  de  sugerir  procedimentos  para  efeitos 
pragmáticos. A meta principal é apresentar um critério lógico de análise e interpretação 
dos fatos que ocorrem no patrimônio de uma célula social e não somente impressionar 
com aplicações de soluções imediatas. 
 Sá  segue  a  intenção  universalista  de  Francisco  D’Áuria  que,  segundo 
Schmidt (2000), era patrimonialista. Porém, em um de seus mais importantes trabalhos, 
a  Sistematologia  (1949),  escreveu:  “Se  sistema  é  um  todo  harmônico,  com 
componentes ou  partes vinculadas reciprocamente ou solidariamente, a definição se 
aplica, rigorosamente, ao patrimônio”. Então, patrimônio, na visão de D’Áuria, conforme 
menciona  Schmidt (2006),  é um  composto de  riquezas, cujos  elementos  são inter-
relacionados e solidários. Para D’Áuria, patrimônio representa um sistema. 
Sá  (2006),  líder  da  corrente  neopatrimonialista,  afirma  que  o  progresso 
científico ocorre a partir de uma disposição do ser humano perante a realidade, para 
buscar  explicação  das  razões  que  levam  os  acontecimentos  a  se  sucederem.  A 
curiosidade do  ser  humano de compreender as causas sobre os acontecimentos foi 
despertada há milênios e seguiu seu curso ininterrupto, acrescentando utilidades à vida. 
As  conquistas  da  razão  evoluíram  e,  por  consequência,  progrediram  as  questões 
teóricas como disciplina do pensamento organizado e superior. 
Ainda conforme Sá, ao longo do tempo, a Contabilidade foi percebida como 
norma, procurando aplicações na forma de memorizar  acontecimentos relativos ao 
patrimônio. Porém criou condição de se transformar em ciência no momento em que se 
propõe a explicar aquilo que é registrado, suas causas e consequências. O valor de um 
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conhecimento científico liga-se ao seu valor lógico, quando busca traduzir a verdade 
sobre os acontecimentos do contexto no qual ocorrem os fatos. 
Sá (2006), ao explicar o surgimento da teoria neopatrimonialista, diz que a 
atmosfera de evolução das ciências  era o fenômeno nos  fins  do século XVIII. Na 
Contabilidade, as mudanças também eram percebidas. Intelectuais europeus da área 
contábil  produziam  trabalhos  memoráveis,  com  natureza  doutrinária.  Surge  então,  a 
consciência de que a escrituração deveria ser observada como parte do procedimento 
metodológico no estudo da  azienda. Sendo  assim, no  momento em que a ciência 
caminhava para seu apogeu, no século XIX, a Contabilidade também apresentava um 
considerável número de estudiosos, com suas doutrinas. 
Com essas ideias, teorias são estruturadas, seguem-se métodos racionais, 
numa tentativa de conhecer mais a respeito do movimento da riqueza das empresas e 
instituições. O  que era  tido  como  apenas  uma prática  passa a  apresentar sinais  de 
organização, de sistematização. Transforma-se em um conhecimento organizado sobre 
fenômenos  de  um  agregado  em  movimento  que  visa suprir  as  necessidades  dos 
empreendimentos (patrimônio). Ainda conforme Sá (1997), o Neopatrimonialismo surge 
como um progresso teórico da Contabilidade. 
Com relação às evoluções científicas e ao desenvolvimento da cientificidade, 
em  1963,  Tomas  Kuhn  publica  “A  Estrutura  das  Revoluções  Científicas”.  Conforme 
Maia  (2008),  Kuhn  foi  um  marco  importante  na  perspectiva  do  desenvolvimento 
científico na medida em que se  opõe à concepção de  uma ciência explicativa. Para 
Kuhn, as explicações tradicionais não resistem a uma evidenciação histórica e, como 
consequência, crises e revoluções surgem no campo da ciência. 
Para Kunh (1963), durante um período de ciência normal, o cientista trabalha 
confiante no campo ditado por um paradigma que lhe dá um conjunto de problemas e 
de métodos que ele acredita poder resolver os problemas. Porém, surgem falhas que 
podem se tornar sérias, constituindo-se assim uma crise para o paradigma que pode 
levar a uma revolução, isto é, o surgimento de um novo paradigma. 
 
A  emergência  de  novas teorias  é geralmente  precedida  por  um período de 
insegurança profissional pronunciada, pois exige a destruição em larga escala 
de  paradigmas e  grandes alterações  nos  problemas  e  técnicas  da  ciência 
normal. (KUHN, 1963, p.58). 
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Kunh percebe que as explicações tradicionais da ciência não mais dão conta, 
e instala-se uma crise, prenunciando um novo paradigma. No entendimento de Maia 
(2008), o aspecto mais importante da teoria kunhiana reside na ênfase dada ao caráter 
revolucionário do  próprio  progresso científico. Esse progresso, segundo Kuhn, dá-se 
mediante saltos e não numa linha contínua. 
Mesmo sendo uma  questão  relativamente importante, a cientificidade da 
Contabilidade não constituirá tema central para discussão neste trabalho. Os objetivos 
desta  pesquisa  são  a  análise  e  a  verificação  de  sinais  da  presença  da  concepção 
neopatrimonialista,  revolucionária  ou  não,  nas  diretrizes  orientadoras  dos  processos 
formativos universitários dos contabilistas. 
Como  campo  de  investigação  para  este  trabalho  tem-se  a  Resolução 
CNE/CSE 10/2004, de 16 de dezembro de 2004, que institui as diretrizes curriculares 
nacionais para o curso de Ciências Contábeis. Essa resolução é editada num contexto 
no  qual  é  imperioso,  quase  vital,  para  o  profissional  de  contabilidade  atender  às 
exigências do mercado. Ou seja, obedecer às necessidades impostas pelo mercado 
usuário  dos  serviços  de  contabilidade.  Conforme  o  teor  apresentado  na  referida 
resolução, verifica-se uma preocupação referente ao ensino da Contabilidade no Brasil 
que  leva  em  consideração  que  o  profissional  deverá  estar  apto  a  atender  às 
necessidades do seu mercado de trabalho. Porém, isso não é tudo, pois no conteúdo 
das diretrizes curriculares se explicita uma preocupação referente à formação de um 
conhecimento  não  somente  técnico,  mas  também  voltado  às  relações  sociais  e 
econômicas atuais. É possível perceber, pelo teor da resolução 10/2004, que não se 
pretende um conhecimento contábil sistêmico. 
O Ensino Superior de Contabilidade surgiu da necessidade de continuar o 
processo de evolução do ensino comercial que tem como primeira escola a Fundação 
Escola  de  Comércio  Álvares  Penteado,  iniciada  em  1902.  Ainda  de  acordo  com 
Machado  (1982),  que relata  um  breve  histórico sobre o  ensino  da  Contabilidade  no 
Brasil, os cursos comerciais tiveram sempre um cunho de praticidade. Tal característica 
fez  com  que  nem  sempre  as  expectativas  das  empresas  fossem  atendidas.  As 
organizações estruturaram-se de forma mais complexa e surgiu a necessidade de 
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profissionais com  formação  mais sólida  para participar  da cúpula  diretiva. É  nesse 
sentido que se apresenta a defesa da criação dos cursos de Ciências Contábeis, por 
Frederico  Herrmann Júnior.  Segundo Lopes  de  Sá (1997),  dentre muitas obras de 
Herrmann Júnior, destaca-se “Contabilidade Superior” (cuja primeira edição é de 1936), 
em uma editora que ele mesmo fundara, a Atlas, de São Paulo, posteriormente dirigida 
por seu filho Luiz Herrmann. 
Conforme  Machado  (1982),  o  curso  superior  de  Ciências  Contábeis  foi 
instituído  no  Brasil  pelo  Decreto-Lei  7.988/45.  É  necessário  esclarecer  que  o 
mencionado  decreto  criou  o  curso  superior  de  Ciências  Atuariais,  conferindo  aos 
formandos o grau de Bacharel em Ciências Contábeis e Atuariais. Numa análise legal e 
crítica, a criação dos cursos de Ciências Contábeis se deu efetivamente com o advento 
da Lei 1.401 de 31/7/51, que desdobrou o curso de Ciências Contábeis e Atuariais em 
dois,  possibilitando  aos  concluintes  receberem  o  título  de  bacharel  em  Ciências 
Contábeis. 
Da  criação  do  curso  até  hoje,  nota-se  um  crescimento  em  número  de 
autorizações pelo MEC. Strassburg (2003) afirma que os primeiros cursos de Ciências 
Contábeis, segundo dados do MEC, surgiram na década de 40, nos Estados do Rio de 
Janeiro, Bahia, Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo. Atualmente, a quantidade de 
cursos ultrapassa 500, sendo que não se sabe suficientemente sobre a qualidade dos 
mesmos. 
É  possível  verificar  que  a  resolução  CNE/CSE  10/2004,  campo  de 
investigação deste trabalho, nasce numa época cujo cenário do ensino da contabilidade 
no Brasil apresenta dados evidentes da necessidade de melhoria no que se refere à 
prática da profissão. A estrutura curricular em muitas Faculdades de Ciências Contábeis 
é  baseada  no  método  cartesiano  de  indução,  ou  seja,  das  partes  para  o  todo.  No 
entanto, autores como Mazzotti (2001) propõem o  método sistêmico de ensino da 
Contabilidade, baseado na escola norte-americana, por apresentar uma visão global do 
curso, da ciência, da profissão e de suas aplicações. 
As instituições de Ensino Superior elaboram seus currículos para os cursos 
de Contabilidade, definindo o perfil do profissional que  desejam formar, porém,  nem 
sempre  o  perfil  esperado  combina  com  o  realizado.  Mazzotti  (2001)  diz  que 
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determinações do Estado – leia-se MEC –, por meio de seus processos avaliadores 
(Provão, até  2004 e,  atualmente,  Sinaes  e Enade),  não dão  liberdade  para que a 
instituição educativa e os alunos (principais interessados) criem, pensem e critiquem os 
parâmetros  vigentes,  que  pouco  colaboram  para  a  produção  de  conhecimentos, 
tampouco  contribuem  para  a  formação  de  cidadãos.  Afinal,  antes  de  qualquer 
profissional, existe um cidadão com direitos constitucionais a liberdade de expressão e 
a uma educação sólida que lhe permita uma vida melhor na sociedade. 
 
O grande desafio da educação contábil é adequar seus aprendizes à demanda 
da  realidade  econômica  com  responsabilidade  e  competência.  A  linha 
educacional  que  tem  sido  adotada  impossibilita  o  aluno  a  criar  e  o  torna 
reprodutor de ideias entendidas como verdades absolutas. O contador deve ser 
capaz de desenvolver, analisar e implantar sistemas de informação contábil e 
controle gerencial e exercer com ética suas atribuições. Além disso, deve estar 
integrado  com  os  problemas  da  sociedade  e assumir  uma  postura  de  maior 
autonomia e participação na sociedade. (Kraemer, 2005, p. 5). 
 
  
Conforme a autora supracitada, há no próprio cenário da educação contábil 
uma ânsia, uma necessidade de mudança na formação do profissional contábil. Talvez, 
nesta desejada nova maneira de formar o profissional, estejam imbricados os traços do 
Neopatrimonialismo – uma nova forma de enxergar a Contabilidade. Vale ressaltar que, 
no Neopatrimonialismo, a Contabilidade deverá ser vista como um todo, sem eleger 
partes específicas. Temos, então, dupla situação: a realidade prática ansiando por um 
ensino fundamentalmente conjuntural, que brinda as relações entre as partes e a teoria 
neopatrimonialista, cujas bases são justamente o saber pensar, o ampliar a indagação 
aos "fatos que fazem acontecer as transformações da riqueza", ou seja, as "causas 
agentes", além do observar, também, o que ocorreu e o que poderá suceder. 
Numa  primeira  análise,  a  doutrina  neopatrimonialista  emite  características 
daquelas  preocupações  insurgidas  no  ensino  da  contabilidade:  o  almejo  de  um 
profissional que atenda às necessidades do mercado oriundas dos contextos sociais, 
políticos e econômicos. Ou seja, um profissional com visão sistêmica. 
Da mesma forma, a Resolução 10/2004 surgiu, propositadamente ou não, 
para fazer o elo entre uma necessidade verificada no ensino da Contabilidade (de olhar 
a Contabilidade como um todo) e a doutrina nascedoura no campo da Contabilidade, 
que tem como base um olhar holístico sobre aquilo que a envolve. 
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Diante desse contexto, a problemática deste trabalho de pesquisa refere-se à 
questão de investigar características do Neopatrimonialismo nas diretrizes curriculares 
para o ensino da contabilidade, conforme a resolução 10/2004. 
 
1.2 Objetivos da pesquisa 
 
1.2.1  Objetivo geral 
 
Analisar as  características do Neopatrimonialismo nas diretrizes curriculares 
para o ensino da contabilidade no Brasil, conforme a resolução 10/2004 e no projeto 
pedagógico  do  curso de  graduação  em  Contábeis da  Universidade  Federal  do  Rio 
Grande do Sul (Ufrgs). 
 
1.2.1.1 Objetivos específicos 
 
1-  Estabelecer  as  diferenças  fundamentais  entre  as  teorias  do 
patrimonialismo e do neopatrimonialismo; 
2-  Identificar  a  Resolução  CNE/CES 10/2004, que  trata  da instituição  das 
diretrizes curriculares nacionais para o curso de graduação em Ciências Contábeis; 
3- Identificar, no  projeto pedagógico do curso de Ciências Contábeis da 
Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  (Ufrgs),  as  características  do 
Neopatrimonialismo. 
4-  Identificar,  no  programa  de  ensino  do  curso  superior  de  Ciências 
Contábeis da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs), a presença de 
características da teoria neopatrimonialista. 
 
1.3 Justificativa e relevância do tema 
 
Sendo a Contabilidade um campo largamente difundido nas instituições de 
Ensino Superior, nas empresas e na sociedade em geral, faz-se necessário e sempre 
será bem-vindo algum estudo relacionado com este campo. Conforme já mencionado 
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na parte  introdutória  deste trabalho, o número dos  cursos de  Ensino  Superior  de 
Contabilidade  tem  aumentado  muito  no  Brasil.  Em  28  de  dezembro  de  2004,  foi 
publicada  a  Resolução  CNS/CES  10/2004  referente  às  diretrizes  curriculares  que 
estabelecem  novas  normas  ao  ensino  contábil  superior.  A  mencionada  resolução 
encontra-se em vigor, determinando o prazo máximo de dois anos para as instituições 
de  Ensino  Superior  implantá-la.  Conforme  mencionado  anteriormente,  há  na 
Contabilidade uma nova corrente de pensamento: o Neopatrimonialismo, cujas bases 
são  fincadas  numa  nova  forma  de  enxergar  e  compreender  a  contabilidade.  O  fato 
motivador desta pesquisa é justamente a necessidade de um estudo que proporcione 
uma  análise  da  relação:  Neopatrimonialismo  e  as  diretrizes  curriculares  vigentes  no 
ensino  da  Contabilidade.  Portanto,  pauta-se  na  análise  da  Resolução  10/2004  para 
identificar  a  presença  de  características  do  pensamento  neopatrimonialista  nesta 
resolução. 
Conforme pesquisa realizada no banco de teses da Capes (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), no período de 2004 até 2009, estão 
publicados  alguns  trabalhos  sobre  o  Ensino  Superior  de  Contabilidade  no  Brasil.  O 
período pesquisado foi justamente de 2004 até os dias atuais em função de a resolução 
a ser pesquisada ter sido publicada no referido ano de 2004. 
Para  uma  visão  panorâmica  destes  estudos,  para  localizar  nossa  própria 
pergunta no cenário destes debates, são descritos a seguir os trabalhos encontrados: 
 
A  Interdisciplinaridade  no  Ensino  e  na  Pesquisa  Contábil:  Um  Estudo  do 
Município de São Paulo. Passos (2004) apresenta como objetivo geral do mencionado 
trabalho  verificar  a  existência  de  características  interdisciplinares  no  ensino  e  na 
pesquisa dos cursos de graduação em Ciências Contábeis. Com relação às diretrizes 
curriculares, na pesquisa em questão, há apenas a menção de que com a pesquisa foi 
possível constatar que as novas diretrizes curriculares do curso de Ciências Contábeis 
possuem uma visão de preparar os alunos para o enfrentamento das rápidas mudanças 
do mercado e foi possível também a verificação da palavra “interdisciplinaridade” escrita 
em vários pontos no documento (Resolução 10/2004). 
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A Contabilidade Brasileira no Século XIX – Leis e Literatura. Silva (2005) propôs 
como  objetivo  deste  trabalho  trazer  à  luz  fatos  contábeis  e  situações  ligadas  à 
contabilidade muito mais ricos e abrangentes do que os indicados pela pouca matéria 
publicada até então. O ensino da contabilidade e as diretrizes curriculares não estão 
fora da abrangência desta pesquisa. 
 
Formação  do  Professor  de  Ensino  Superior:  uma  análise  do  conteúdo  nos 
programas  de  mestrado  em  Ciências  Contábeis  do  Brasil  face  às  diretrizes 
curriculares nacionais. Lima  (2006) apresenta como objetivo no  referido trabalho 
evidenciar a formação do professor egresso dos programas de Mestrado em Ciências 
Contábeis do Brasil, elegendo como ferramenta de análise a Resolução 10/2004, que 
trata das diretrizes curriculares dos Cursos de Ciências Contábeis no País. A área de 
estudos fica restrita à formação do professor de ciências Contábeis e às exigências das 
diretrizes curriculares no que tange ao conteúdo a ser ministrado. Trata-se de verificar 
se  no  conteúdo  de  formação  dos professores  que  ministrarão  aulas  nos  cursos  de 
ciências  há  compatibilidade  com  o  conteúdo  exigido  pelas  diretrizes  curriculares 
nacionais que regulamentam os cursos  de Contabilidade. Um  estudo interessante, 
investigativo  da  Resolução  10/2004,  porém  passa  longe  da  investigação  sobre  a 
presença de sinais do Neopatrimonialismo nas exigências da mesma resolução. 
 
Formação do profissional contábil em uma Instituição de Ensino Superior: estudo 
de caso do curso  de Ciências Contábeis com ênfase  em controladoria. Silva 
(2006) apresenta este estudo que se constitui numa análise de como a transferência de 
conhecimento  no  curso  superior  de  Ciências  Contábeis  está  sendo  percebida  pelos 
egressos da PUC  –  Minas  São  Gabriel.    As conclusões  delineiam  que  os  egressos 
reconhecem  a  importância do  curso ao  verificarem, após  o  seu término,  melhorias 
salariais e novas perspectivas profissionais. 
Nada  consta  na  referida  pesquisa  sobre  diretrizes  curriculares  e 
Neopatrimonialismo. 
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Construção do saber no programa de  doutorado em  Contabilidade no Brasil: 
Plataformas teóricas e motivações.  Magalhães (2006) salienta que esta pesquisa 
teve como objetivo levantar, caracterizar e analisar as fontes de informações utilizadas 
na  construção  das  48  teses  apresentadas  no  período  de  2002  a  2005  ao  único 
programa de doutorado em contabilidade no Brasil (na época). 
 
O ensino da Contabilidade Internacional nos cursos de graduação em Ciências 
Contábeis do Brasil. Echternacht (2007) apresenta o mencionado trabalho, tendo 
como  objetivo  avaliar  a  inserção  da  Contabilidade  Internacional  nos  cursos  de 
graduação em Ciências Contábeis na forma da Resolução nº 10 do Conselho Nacional 
de  Educação  do  MEC;  nas  87  universidades/faculdades  brasileiras  por  meio  de 
levantamento  de  dados  visando conhecer  métodos  e  meios  de  ensino  utilizados  na 
disciplina; bem como avaliar o estágio atual quanto a sua adoção, quer como disciplina 
específica ou  como  parte integrante  de  outras  disciplinas.  O  assunto explorado na 
referida pesquisa é uma das exigências das diretrizes curriculares para os cursos de 
contábeis, porém, não há nenhuma relação com a verificação da possível existência do 
Neopatrimonialismo na mencionada resolução. 
 
Práticas interdisciplinares no  ensino de graduação em  Ciências Contábeis  nas 
Instituições de  Ensino  Superior da mesorregião do Vale do  Itajaí (SC). Althoff 
realiza  um  trabalho  de  pesquisa  sobre  as  práticas  interdisciplinares  no  ensino  da 
Contabilidade,  nos  cursos de  graduação da  mesorregião do  Vale do  Itajaí (SC).  A 
interdisciplinaridade é tratada nas diretrizes focando o perfil do profissional já formado. 
O profissional deve ser dotado de visão sistêmica, rezam as diretrizes. Porém, nesta 
pesquisa, especificamente, a visão sistêmica não tange à doutrina neopatrimonialista 
de Antônio Lopes de Sá, que também elege a visão sistêmica na contabilidade.  
  
Educação a distância on-line: uma proposta pedagógica para expansão do ensino 
de Ciências Contábeis. Soares (2008) realiza uma pesquisa cujo objetivo é elaborar, 
aplicar e analisar um modelo de EAD on-line para o ensino de contabilidade. Concluiu-
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se  com  este  trabalho  que  a  modalidade  a  distância  no  formato  estudado  é  uma 
alternativa viável para expansão do Ensino Superior de Contabilidade. 
 
Estudo Comparativo  dos Cursos  Superiores  de Contabilidade no Brasil  e na 
Argentina. Santos (2007) faz uma comparação entre os currículos dos cursos de 
contabilidade das seguintes instituições: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), Brasil, e Universidade Del Salvador (Usal), Buenos  Aires, Argentina. O 
objetivo  foi  identificar  os  aspectos  similares  relativos  ao  perfil  profissiográfico  e  a 
composição  curricular.  A  partir  deste  diagnóstico,  pretende-se  elencar  possíveis 
contribuições para a melhoria dos cursos e propiciar uma reflexão sobre o ensino na 
área. 
Dentre  os  trabalhos  verificados  no  banco  de  teses  da  Capes,  não  se 
encontra  especificamente  nenhum cuja  intenção  seja  pesquisar exatamente  o  tema 
proposto neste trabalho de pesquisa. 
Foram encontrados alguns artigos publicados em meio eletrônico, cujo teor 
refere-se ao ensino da Contabilidade no Brasil, estrutura curricular de cursos superiores 
de Contabilidade e até mesmo sobre a evolução do Neopatrimonialismo. Porém, há que 
se notar  que  nenhum  artigo elege como  temas principais o  Neopatrimonialismo  e  a 
Resolução  10/2004,  que  trata  das  diretrizes  curriculares  do  Ensino  Superior  de 
Contabilidade. 
Um dos artigos, intitulado Retrospectiva Histórica do Ensino Superior de 
Contabilidade no Brasil – Silva; Moura (2007) – resgata e identifica os fatos históricos 
do Ensino Superior em Ciências Contábeis no Brasil, analisa perspectivas, faz menção 
às diretrizes curriculares apenas como fato ocorrido sem pretensão alguma de analisar 
seu conteúdo. 
O  artigo  “Uma  Abordagem  Prospectiva  Sobre  o  Neopatrimonialismo  no 
Brasil” – Silva; Chacon; Pederneiras (2005) – elege como principais objetivos: enfocar 
as bases e fundamentos do Neopatrimonialismo como primeira corrente do pensamento 
contábil brasileiro e propiciar um conhecimento maior sobre a visão holística contábil 
atual.  Justifica-se  este  artigo  a  partir  da  análise  dos  períodos  científicos  da 
contabilidade, haja vista a necessidade de identificar as mudanças por quais passam as 
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empresas, buscando fomentar reflexões sobre essa nova fase do desenvolvimento e 
apresenta como conclusão que o Neopatrimonialismo é um esforço intelectual que está 
em permanente pesquisa como todo trabalho filosófico-científico. 
O artigo “Estrutura  Curricular do Curso de Ciências Contábeis no Brasil 
Versus Estruturas Curriculares Propostas por Organismos Internacionais” – Pires; Ott 
(2008) – também  apresenta um tema de  certa pertinência  ao assunto  explorado  na 
pesquisa aqui  em elaboração. Trata-se das diretrizes  curriculares que,  no referido 
artigo, são analisadas conforme as propostas curriculares de órgãos internacionais e, 
na pesquisa que está sendo elaborada, pretende-se analisar as diretrizes curriculares 
mediante  uma  nova  doutrina  contábil.  O  artigo  elaborado  pelos  professores 
supracitados tem como  objetivo identificar as similaridades entre as  competências  e 
habilidades definidas pela resolução CNE/CES nº 10/2004 e as estruturas curriculares 
propostas pelos organismos internacionais aludidos. Para tanto, o artigo apresenta um 
estudo comparativo que revela que há vários pontos em comum entre as estruturas 
curriculares propostas por Ifac, Isar/UNCTAD, AICPA e AEC e a estrutura curricular em 
adoção no Brasil. 
Observa-se  que,  entre  a  comunidade  acadêmica,  há  certa  preocupação 
sobre o Neopatrimonialismo que se situa no fato de melhor conhecer e compreender tal 
doutrina,  com  relação  às  diretrizes  curriculares  trazidas  pela  Resolução  CNE/CES 
10/2004.  Também  há  preocupações  no  sentido  de  observar  sua  adaptação  aos 
currículos  dos  cursos  de  graduação  em  contabilidade.  A  preocupação  verificada  no 
meio  acadêmico,  no  sentido  de  melhor  compreender  o  Neopatrimonialismo,  é 
justificativa basilar para a realização do presente trabalho de pesquisa. 
Há ainda que ressaltar que o professor Antônio Lopes de Sá, precursor do 
Neopatrimonialismo,  possui  um  espaço  virtual,  que  pode  ser  acessado  por  meio  do 
endereço  eletrônico  http://www.lopesdesa.com.br/.  No  referido  espaço,  do  qual 
participam  vários  estudiosos  da  área,  há  artigos  referentes  à  área  contábil  e 
considerável  quantidade  de  artigos  tratando  mais  especificamente  sobre  o 
Neopatrimonialismo como doutrina. Dentre os quais, destacam-se os seguintes: 
 
– Patrimônio e as Aplicações Sociais, 2008, Werno Herckert, Contador. 
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–  Qualidade  em  Contabilidade  e  Neopatrimonialismo,  2009,  Professor  Rodrigo 
Antônio. 
 
–  Primeiras  Informações  sobre  o  Neopatrimonialismo  Contábil,  2008,  Luiz 
Fernando Coelho Lopes de Sá e Ana Maria Lopes de Sá. 
 
–  O  Neopatrimonialismo  e  a  Função  Primeira  da  Contabilidade,  2007,  Fábio 
Henrique Ferreira de Albuquerque. 
 
–  Conceitos  Neopatrimonialistas  para  uma  Visão  Sistêmica  na  Gestão  de 
Pequenas e Médias Empresas, 2008, Prof. Lúcio R. Silva. 
 
–  Neopatrimonialismo  como  Pensamento  Moderno  em  Contabilidade,  2009, 
Professor Doutor Antônio Lopes de Sá. 
 
– Neopatrimonialismo – Moderna Corrente Científica de Contabilidade, 2008, 
Professor Doutor Antônio Lopes de Sá. 
 
– Tendências Evolutivas nas Doutrinas Contábeis – o Neopatrimonialismo, 2008, 
Professor Doutor Antônio Lopes de Sá. 
 
– O Neopatrimonialismo, 2005/2006 MSc. Lígia Cândido – Universidade de Algarve – 
Portugal. 
Observou-se que nenhum dos artigos supracitados propõe-se a  analisar o 
Neopatrimonialismo  e  sua  articulação  ao  ensino  da  Contabilidade.  Nem mesmo  o 
principal responsável pela difusão do Neopatrimonialismo se manifestou no sentido de 
analisar  em  que  posição  encontra-se  tal  teoria  no  âmbito  do  Ensino  Superior  da 
Contabilidade. Fato que reforça ainda mais o interesse na realização de uma pesquisa 
abordando tal aspecto. 
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O motivo primeiro que desencadeou o interesse pela referida pesquisa foi o 
seguinte: O  Neopatrimonialismo aparece  como  nova doutrina  para  atender  a  uma 
necessidade surgida dentro da Contabilidade que não mais poderia ater-se somente ao 
registro dos  fatos e  interpretá-los. A Contabilidade,  segundo o Neopatrimonialismo, 
deverá explicar também o que levou à ocorrência deste fato e reconhecer as causas, 
por meio de uma visão generalista. Em concomitância ou não, as diretrizes curriculares 
são elaboradas pela CNE/RES 10/2004, que passam a normatizar o Ensino Superior de 
Contabilidade  no  Brasil,  com  o  propósito  de  formar  um  profissional  que  atenda  aos 
requisitos do mercado, que anseia por um ensino de Contabilidade segundo as atuais 
diretrizes e por um profissional com visão sistêmica. Sendo assim, o pressuposto é que 
as bases da teoria neopatrimonialista e as matrizes curriculares têm em comum a visão 
holística.  Entretanto, está  em aberto  para  estudo e análise  esta concomitância  ser 
coincidência ou proposital. Ressalta-se, então, a validade do presente estudo para a 
identificação da efetividade de sinais do Neopatrimonialismo nas diretrizes que orientam 
o Ensino Superior de Contabilidade no Brasil. 
 
1.4 Metodologia e etapas do trabalho 
 
Com  vistas  ao  atendimento  dos  objetivos  estabelecidos  para  a  pesquisa, 
necessita-se selecionar procedimentos metodológicos. Para Gil (1995, p. 43), 
 
Pode-se  definir  pesquisa  como  processo  formal  e  sistemático  de 
desenvolvimento  do método científico.  O objetivo fundamental da pesquisa  é 
descobrir respostas para problemas mediante o emprego de  procedimentos 
científicos. 
 
A presente pesquisa, quanto aos objetivos, caracteriza-se como exploratória, 
por  se  tratar  de  um  tema  pouco  estudado,  dessa  forma,  será  levantado  o  material 
pertinente à investigação para reunir mais informações sobre o assunto. Para Victoriano 
e Garcia (1996, p.22), 
 
Esse é um procedimento preliminar ou preparatório, que visa proporcionar mais 
informações sobre determinado assunto, facilitar a delimitação de um tema de 
trabalho; definir  os objetivos ou  formular as  hipóteses  de uma pesquisa  ou 
ainda descobrir novos tipos de enfoque para o trabalho que se tem em mente. 
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Gil  (1995,  p.  44)  destaca  que  “esse  tipo  de  pesquisa  é  realizado 
especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e se torna difícil formular 
hipóteses precisas e operacionalizáveis sobre ele”. 
Um dos procedimentos utilizados para alcançar os objetivos do estudo será a 
pesquisa  bibliográfica,  ou  seja,  em  livros, informativos, publicações  periódicas,  entre 
outras fontes. De acordo com Santos (2002, p.31): 
 
São  fontes bibliográficas os  livros  (de  leitura  corrente  ou  de  referência,  tais 
como  dicionários,  enciclopédia,  anuários,  etc).  As  publicações  periódicas 
(jornais, revistas, panfletos, etc.), fitas gravadas de áudio e vídeo, páginas de 
web  sites, relatórios  de  simpósios, seminários, anais  de congressos, etc. A 
utilização  total  ou parcial  de qualquer  dessas fontes caracteriza  a  pesquisa 
como pesquisa bibliográfica. 
 
Gil (1995, p.71) destaca ainda que, 
 
A  principal  vantagem  da  pesquisa  bibliográfica  reside  no  fato  de  permitir  ao 
investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que 
aquela  que  poderia  pesquisar  diretamente.  Esta  vantagem  se  torna 
particularmente importante quando o problema de pesquisa requer dados muito 
dispersos pelo espaço. 
 
Quanto  à  abordagem  do  problema,  a pesquisa será qualitativa, pois  se 
baseará na análise de variáveis, interpretações da  legislação, etc. Com relação à 
pesquisa qualitativa, Santos (2000, p.30) ressalta que: 
   
Qualitativa  é  aquela  pesquisa  cujos  dados só  fazem  sentido  através  de  um 
tratamento lógico secundário, feito pelo pesquisador. Os resultados da pesquisa 
qualitativa  necessitam  do  tratamento  lógico  resultante  do  “olho  clínico”  do 
pesquisar. 
 
Goldenberg (2002, p. 63) destaca que “[...] os métodos qualitativos poderão 
observar  diretamente,  como  cada  individual,  grupo  ou  instituição  experimenta, 
concretamente a realidade pesquisada”. 
Por meio da pesquisa bibliográfica, exploratória e qualitativa, acredita-se na 
possibilidade de chegar aos objetivos propostos. Os procedimentos escolhidos para a 
realização deste trabalho são a seguir descritos. 
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Primeiramente optou-se por analisar a matéria já produzida referente ao 
Neopatrimonialismo, visando à identificação das categorias centrais definidoras dessa 
nova abordagem dos saberes contábeis, que servirão de base para análise posterior da 
Resolução 10/2004. No que se refere ao tema, os estudos realizados aparecem em 
publicações de livros, periódicos, artigos, endereços eletrônicos no meio virtual. Com 
relação à CNE/CSE, será analisado o texto desta resolução na sua integridade, bem 
como materiais publicados que tratem de partes específicas das diretrizes curriculares. 
Por  fim,  quando  feita  a  análise  das  matérias  publicadas  sobre 
Neopatrimonialismo  e  sobre  o  texto  na  íntegra  da  CNE/CES  10/2004 e  materiais 
referentes,  faz-se  um  estudo  do  conteúdo  projeto  pedagógico  e  do  conteúdo  do 
programa de Ensino Superior de Ciências Contábeis da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (Ufrgs). Faz-se uma  análise do projeto pedagógico  e da estrutura 
curricular do mencionado curso em conformidade às diretrizes curriculares, buscando 
por características explícitas da teoria neopatrimonialista na grade curricular ou, talvez, 
características intrínsecas nas disciplinas sobre teoria contábil. A escolha da referida 
universidade  na  qual  o  programa  a  ser  estudado  está  sendo  praticado,  deu-se, 
primeiramente,  pelo  desejo  de  imparcialidade,  já  que  não  há  nenhum  vínculo  de 
trabalho entre a autora da pesquisa e esta entidade. Também, por se tratar de uma 
universidade de grande prestígio, situada numa das maiores capitais brasileiras, Porto 
Alegre (RS). Seu curso de Ciências Contábeis foi criado oficialmente em 1945, o que 
constitui  uma  base  segura  para  a  pesquisa  almejada.  Por  ser  um  curso  em 
funcionamento há 60 anos, é de se esperar que tenha acompanhado os movimentos da 
evolução econômica, política e social do País, bem como os movimentos verificados no 
ensino da Contabilidade. 
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2 O SABER CONTÁBIL: PATRIMONIALISMO E NEOPATRIMONIALISMO 
 Neste  capítulo  são  apresentados  os  aspectos  históricos  e  conceituais  do 
Patrimonialismo e do Neopatrimonialismo.  A abordagem sobre o Patrimonialismo faz-
se  necessária  pois  a  teoria    Neopatrimonialista    tem  suas    origens  na  teoria 
Patrimonialista. 
 
2.1 Patrimonialismo 
 
Para melhor entendimento sobre o Neopatrimonialismo, optou-se por inserir 
uma reflexão sobre o Patrimonialismo. Ainda se faz necessária, primeiramente, uma 
reflexão sobre o instrumento mais antigo da contabilidade, chamado “conta”. O fato de 
os homens utilizarem a “conta” para registrar a memória de suas riquezas indica que a 
preocupação essencial era a sua riqueza. Empiricamente, o ser humano foi intuído a 
registrar as movimentações da riqueza, que sempre foi causa de preocupação. 
Os  homens  se  ativeram,  milenarmente,  à  melhor  maneira  de  se  informar 
sobre  a  riqueza.  Porém,  somente  numa  fase  denominada  científica  é  que  foi 
identificada  como  objeto  de  estudo  a  riqueza,  que,  de  início,  tinha  apenas  suas 
variações, como foco de preocupação e controle. 
Os  “contistas”,  conforme  Sá  (1997),  foram “patrimonialistas”  na essência, 
pois estavam preocupados em definir a conta e sempre encontraram como razão de 
seus desenvolvimentos o  que demonstravam, ou  seja, o  movimento da  riqueza.  A 
preocupação com a forma deixa de ter ênfase devido à essência ou conteúdo da conta. 
Nesse  sentido,  é  indispensável  a  menção  dos  contistas  Degrangese  e 
Dumarchey
1
 para que se possa ter uma ideia dessa dicotomia entre forma e conteúdo 
da conta. 
Degranges
2
 (apud  Sá 1997), quando  se refere  a suas contas  gerais, as 
atribui a “objetos de transações dos negócios”.  Sua teoria apresenta uma preocupação 
        
1
 Referimo-nos a estes dois, pois representam nomes de relevo no Contismo, embora o primeiro seja 
mais pré-científico e o segundo, um homem de muito mais cultura e profundidade científica. 
 
2
  DEGRANGES, Edmundo. Método fácil de escriturar os livros. 8 ed. Porto: Chardron, 1874. p. 21. 
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maior com o conteúdo e, timidamente, evidencia que, essencialmente, tudo se refere 
aos movimentos do capital. 
Dumarchey
3
,  ainda  conforme  Sá  (1997),  com  profundidade  e  espírito 
científico acentuado, por conhecer vários ramos do saber humano, entende que a conta 
é “toda a classe de unidades de valor” e entende por unidades de valor os elementos 
que  constituem o patrimônio. O autor considera o  valor como  a pedra angular da 
Contabilidade  e  a  conta  como  unidade  do Valor, cujo  objeto  é  o  patrimônio.  Diante 
dessas premissas, conclui-se que Dumarchey tinha uma consciência patrimonialista. 
As contas são, ao longo da história do empirismo contábil, o seu elemento 
relevante. Entretanto, nenhum dos pensadores da contabilidade, desde os primórdios, 
deixou de tratar de fenômenos patrimoniais. 
Quer  no  empirismo,  quer  nos  períodos  pré-científico  e  científico,  é 
encontrado  como  matéria  de  desenvolvimento  de  estudos  da  contabilidade  o 
“patrimônio”. 
Mesmo ao se atribuir à Contabilidade outro objeto de estudos, os estudiosos 
deste ramo do saber sempre se limitaram aos fatos relacionados à riqueza da azienda
4
 
sem olhar para suas causas. 
O  Patrimonialismo constitui  base  para  o  Neopatrimonialismo,  objeto  deste 
estudo. Conforme Sá (1997), a preocupação essencial, mesmo do homem primitivo, foi 
sua  riqueza, seu patrimônio, as  modificações verificadas neste patrimônio  e, como 
consequência, seu controle e governo. 
Milenarmente, os homens preocuparam-se com a melhor forma de informar 
sobre a riqueza. Nesse sentido, o patrimonialismo científico difere do patrimonialismo 
        
3
 DUMARCHEY, Theoria positiva da contabilidade, Porto: revista de Contabilidade e Comércio,1982 p. 
107. 
 
4
 Azienda: HERRMANN JR., Frederico. Contabilidade Superior (Teoria Econômica da Contabilidade). 9ª 
ed. São Paulo: Atlas, 1972. 345p. Aziendalismo é uma teoria científica italiana que define como objeto de 
estudo da contabilidade a azienda. Conforme D'Ária, em obra de 1949, Cerboni afirma que as ações de 
natureza  econômica  devem  contar  com  o  "pensamento  administrativo"  (que  na  verdade  seria  um 
"pensamento jurídico", pois completa dizendo que "indica ao homem a vereda do direito e da moral"). 
Assim, as aziendas seriam entidades econômico-administrativas, mas com o sentido administrativo que 
lhe deu Cerboni) 
 
 




[image: alt]  34
 

intuitivo ou empírico. É a partir dessa diferença que se pode identificar a existência de 
uma corrente de pensamento. 
Conforme Sá (1997), o patrimonialismo empírico teve a riqueza como matéria 
de  estudos,  mas  não  a  teorizou  de  forma  científica.  O  intelectual  responsável  pela 
construção de uma teoria científica do patrimônio foi Vincenzo Masi, italiano nascido na 
cidade  de Rimini  nos  fins  do  século XIX, tendo  implantado a  doutrina  a  seu  feitio 
intelectual, a doutrina “masiana”.
5
 
Schmidt (2000) diz que vários segmentos inspiraram Masi na elaboração de 
seus  trabalhos,  especialmente  na  defesa  da  contabilidade  como  a  ciência  do 
patrimônio.  Ele  escreveu sobre  contabilidade  geral  e  aplicada,  filosofia  e  história da 
contabilidade. Foi o primeiro escritor italiano a dedicar-se aos estudos sobre a análise 
de  balanços.  Entre  seus  principais  livros  estão  “La  Ragioneria  come  Scienza  del 
Patrimônio”, “Statica Patrimoniale” e “Dinâmica Patrimoniale”. 
Conforme  Sá  (1996),  para  Vincenzo  Masi,  a  contabilidade  é  a  ciência  do 
patrimônio. A contabilidade é definida por Masi como a ciência do governo econômico 
do patrimônio, à disposição da azienda, ciência da administração patrimonial. 
Vasconcelos  (2000)  informa  que,  no  Brasil,  as  manifestações  em  prol  do 
patrimonialismo  aconteceram  em  diversos  congressos  brasileiros  e  pelos  mais 
eminentes  autores  considerados  patrimonialistas,  tais  como:  Francisco  D’Áuria, 
Herrmann Júnior, F. Nepomuceno, Antônio Lopes de Sá, Hilário Franco, Álvaro Porto 
Moitinho,  entre  outros,  deixando  claro  em  suas  obras  a  filiação  à  corrente  de 
pensamento de Vincenzo Masi. 
Conforme Bassi  (2000),  a teoria patrimonialista  classifica as  contas  em: 
Contas  Patrimoniais  –  Contas do  Ativo,  Passivo  e  Patrimônio  Líquido;  Contas  de 
Resultado – Despesas e Receitas. 
Para  Vasconcelos  (2000),  o  princípio  da  autonomia  científica  da 
Contabilidade  foi  defendido  por  Masi  ao  afirmar  que  a  Contabilidade,  como  ciência, 
considera os instrumentos de informação como meios que levam ao conhecimento dos 
fenômenos  patrimoniais.  Eles  servem,  de  fato,  para  colher  classificar,  ordenar  e 
        
5
 Adota-se aqui o mesmo critério usual do idioma português de adjetivação, como se emprega para Kant 
– kantiana, logo para Masi, masiana, masiano. 
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representar  os dados  que,  elaborados,  são  depois  utilizados  pela  administração  do 
capital das empresas ou do patrimônio das entidades. 
Conforme Sá (2006), a teoria  masiana ofereceu, em sua  obra de 1927, a 
conclusão de que, até então, nenhuma das escolas tinha conseguido dar autonomia à 
Contabilidade e de tanger a essência dos fenômenos.  Masi
6
, citado por Sá, ressaltava 
que os três movimentos principais do pensamento logismológico que se destacam dos 
demais  –  o  personalismo,  o  controlismo  e  o  aziendalismo  –  não  proporcionaram 
desenvolvimento  notável à  Contabilidade.  Ressalta-se, porém, que  tais movimentos 
produziram indagações sobre os fatos do patrimônio e suas causas. A “forma” foi o fator 
de maior preocupação nestes três movimentos. Masi afirmava haver uma necessidade 
de dar ênfase à “essência” e ao “conteúdo” da riqueza e não somente direcionar 
estudos e preocupações à “forma” (registro e demonstrações). 
Ainda  segundo  Sá  (2006),  Masi  preocupou-se  em  afirmar  que  a 
Contabilidade tem por objeto de estudos científicos os fenômenos patrimoniais e que 
estes jamais deixaram  de ser a preocupação das tarefas contábeis, embora só a 
teorização sobre o  assunto  tenha  ensejado  o conhecimento da  realidade sobre  a 
riqueza aziendal. 
Citando o filósofo italiano Ardigo, Masi tomou como diretrizes de pensamento 
para constituir as bases de sua metodologia o que deixou evidente no seguinte texto: 
 
Em verdade, uma ciência, escreveu um grande filósofo nosso, para ser digna 
de seu nome e sólida em todas as suas partes, deve apenas admitir como certo 
o  que é acessível à faculdade  humana, ou  seja,  apenas o  fato. A  ciência, 
acrescentou,  vai  em  busca  de  fatos.  Observando  e  experimentando,  os 
observa,  os  anota e  sobre  eles  raciocina.  Depois  os  confronta  e  os distribui 
segundo a semelhança e forma dos grupos distintos para depois conduzi-los à 
generalidade. Depois, confronta essa generalidade e as distribui em categorias, 
abstraindo a realidade superior. É assim que se forma uma ciência. (MASI apud 
SÁ, 2006, p.75) 
 
Masi  concluiu  então  que  fatos  em  Contabilidade  são  os  fenômenos 
patrimoniais  e,  por isso,  a Contabilidade  apresenta-se  como  ciência dos fenômenos 
patrimoniais.  Os  fenômenos  patrimoniais  são  manifestações  do  contínuo  devir  do 
patrimônio  aziendal  e  o  estudo  destes  é  o  objeto  de  uma  ciência  erguida  como 
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patrimonialista. Os fatos defluentes do patrimônio são os fenômenos patrimoniais que 
constituem o objeto da ciência da Contabilidade (Sá, 2006). 
2.1.1 Aspectos de observação no Patrimonialismo Aziendal 
 
Conforme a teoria masiana, são três os aspectos a serem observados no 
Patrimonialismo: 
• Estática Patrimonial – estudo da estrutura patrimonial em dado momento. 
• Dinâmica Patrimonial – estudo dos movimentos e fenômenos patrimoniais. 
• Relevação Patrimonial – estudo dos critérios, métodos e instrumentos para 
mensuração e levantamento das demonstrações patrimoniais. 
     
2.1.1.1 Estática Patrimonial 
 
 Conforme Sá (1997), Masi afirmou que, na Contabilidade, o patrimônio, 
basicamente,  deve  ser  aceito  como  um  fundo  de  valores  coexistentes  em  dado 
momento em  uma  azienda, observando-se o aspecto  qualitativo dessa riqueza.  O 
patrimônio precisa ser considerado de acordo com seus estados, quais sejam: os de 
constituição,  gestão ou  funcionamento, liquidação,  transformação, fusão e  cisão. O 
conceito de valor empresta a ideia de medida, sendo que o conceito contábil puro de 
patrimônio não é, senão, o de medida, em termos de moeda, do patrimônio concebido 
como valor. 
A finalidade dos estudos da Estática Patrimonial, de acordo com Sá (1997), 
citando Masi, é envolver todos os estados financeiros e redituais das empresas e de 
consistência, previsão e administração das entidades, mas com vistas ao equilíbrio para 
que fosse possível uma adequada gestão da riqueza. 
Há uma preocupação  evidente na teoria  de Masi: distinguir empresas e 
instituições  pela peculiaridade da  finalidade delas. A primeira finalidade, o lucro, a 
segunda,  a  perseguição  de  seus  fins  ideais.  No  que  se  refere  ao  capital,  Masi 
considera-o como um fundo em constante devir, em marca perene de transformações 
que preocupam a análise das estruturas (Sá, 2006). A forma de ver a Estática, portanto, 
                          
6
 Masi, Vincenzo, La Ragioneria come Scienza del Patrimônio p. 157. 
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para Masi, não é a de uma ficção que apresenta a riqueza como algo indestrutível e 
irremovível, mas de algo que por sua natureza se movimenta. 
Para Sá (1997), Masi declara que a riqueza, como substância, os elementos 
que a constituem, são elementos do capital fixo e circulante; como contrassubstância, 
os elementos que a formam são os do capital próprio e aquele de crédito. É necessário 
que  exista adequada coordenação entre  esses elementos para  que as  funções do 
patrimônio possam dar plena utilidade ao capital, ou seja, a qualidade dos componentes 
patrimoniais  deve  adequar-se  e  somar-se no  sentido  de  que  o  funcionamento  seja 
harmônico. Uma parte do capital deve ser de uso produtivo (fixo) e outra deve suprir a 
venda lucrativa (circulante), nesses dois grupos, centralizando-se as funções básicas da 
substância. 
É importante ressaltar, diante da afirmação supracitada, que o próprio Masi 
declara  que  o  capital  que  a  Contabilidade  estuda  não  é  aquele  estudado  pela 
Economia.  Ambos  apresentam-se  como  riquezas,  porém,  o  capital  na  Contabilidade 
está a serviço direto do lucro das aziendas, enquanto na Economia se examina sob a 
égide de uma produtividade no âmbito social. 
De forma analítica, Masi apresenta aspectos doutrinários do capital fixo e do 
capital circulante, assim como capital próprio e de crédito, em face da estrutura e dos 
componentes  que  potencialmente encerram a  capacidade  funcional. Na  substância, 
reconhecem-se os seguintes componentes: imobilizações técnicas, bens de venda, 
bens de rédito, valores numerários ou bens monetários e créditos de funcionamento. Já 
na  contrassubstância,  destacam-se  os  débitos  de  funcionamento,  débitos  de 
financiamento, fundos de reintegração, fundos para riscos, capital social, reservas de 
rédito (Sá, 1997). 
Conforme explicado, para a doutrina masiana, valor, em Contabilidade, não 
se confunde com aquele da economia nem com outras disciplinas. A teoria masiana 
entende que todo patrimônio necessita ser avaliado, que o valor preferencial é o de 
expressão  monetária.  No  entanto,  deve  possuir  realidade,  tempestividade  e 
oportunidade. 
Como  realidade,  a  referida  teoria  reconhece  e  aceita  o  valor  de  cada 
componente  de  per  si  em  relação  a  seu  poder  de  ser vendido  ou  realizado.  Como 
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tempestividade,  o  valor  deve  expressar  adequadamente  o  que  representa  em  cada 
época, em seu tempo. Consagra pois, o ajuste dos mesmos para chegar a tal verdade, 
lembrando que o valor monetário é sempre uma representação relativa e incerta. Uma 
coisa é o valor da conta e outra o valor da moeda em si. Ainda há que se observar que 
como oportunidade, é preciso considerar o valor em face do estado da gestão que vive 
o patrimônio (constituição, liquidação, fusão, cisão, etc.). Há que se evidenciar que nos 
estados de inflação ou deflação, os valores monetários tendem a apresentar lucros e 
perdas falsos (Sá, 2006). 
Sá (2006) cita que Masi escreveu em sua obra Statica Patrimoniale
7
 que o 
capital  da  empresa,  particularmente,  é  uma  coordenação  de  valores  que  deve 
encontrar-se  em equilíbrio  contínuo,  e  tal equilíbrio se  submete às  leis  da  estática 
patrimonial e, em particular, da financeira, que não podem ser violadas impunemente 
sem que se vejam comprometidas a solidez e a solvabilidade financeira da empresa, 
imediatamente. Ao se dizer Estática Patrimonial diz-se, de fato, doutrina do equilíbrio 
dos valores que refletem os elementos patrimoniais, equilíbrio que encontra sua base 
na  própria  natureza  de  tais  elementos  enquanto  assegurada  sua  assídua 
transformação. A  estática  não  é  somente  uma  expressão de  imobilidade,  mas  de 
permanência, de equilíbrio de forças patrimoniais evidentes e medidas pelos valores da 
substância e da contrassubstância. 
A concepção de estática aqui se refere à forma de estudar-se o equilíbrio a 
ser  considerado  em  relação  ao  funcionamento  dos  meios  patrimoniais.  Ao  se 
observarem  situações  estáticas  sucessivas,  forma-se  uma  visão  dinâmica,  e  o 
Patrimonialismo  masiano  admite  que  é  o  balanço  a  peça  formal  que  espelha  tal 
situação.  Qualquer  posição  estática  contém  em  si  elementos  dinâmicos  enquanto 
exprime  o  equilíbrio  entre  valores  patrimoniais  que,  em  verdade,  possuem  um 
movimento  a  eles  imposto  pela  vida  da  empresa.  Conclui-se,  então,  que  a  posição 
estática pregada por Masi é o resultado de movimentos que se supõe poder parar em 
um  determinado  instante,  ressaltando-se  que,  quando  um  balanço  se  espelha,  a 
situação da empresa já é outra, pois a movimentação não se extingue, é contínua (Sá, 
2006). 
        
7
 MASI, Vincenzo. Statica Patrimoniale. 3 ed. Pádua: Cedam, 1945, p. 43. 
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Masi  defende  o  estudo  do  equilíbrio  por  meio  de  análise  contábil, 
estabelecendo-se  relações  entre  os  componentes  a  fim  de  se  poder  aferir como  se 
comportam em face dos percentuais de suas participações. Deve existir coordenação 
entre  os  componentes  patrimoniais  que  venha  a  impedir  que  ocorram  excessos  de 
aplicações  em  elementos  da  substância  e  de  emprego  dos  elementos  da 
contrassubstância. 
Faz-se necessário enfatizar aqui que o estado de equilíbrio deverá sempre 
ser mantido entre as fontes de recursos do patrimônio (contrassubstância) e a aplicação 
ou  investimento  desses  mesmos  recursos  (substância),  em  conformidade  com  o 
segmento das empresas ou instituições. Tudo deverá adequar-se na racional utilização 
da substância em contrapartida com a capacidade da contrassubstância. 
 
 2.1.1.2 Dinâmica Patrimonial   
 
As  mutações  constantes  do  patrimônio,  sua  movimentação  como  um 
processo permanente, quer por efeito da gestão, quer por motivos estranhos à mesma, 
todo esse complexo de deslocamentos que derivam  de fontes e de investimentos 
constitui o que Masi fez de objeto de estudos e denominou de dinâmica patrimonial. 
Sá (1997) diz que um dos objetos de estudo de Masi, quando se trata de 
dinâmica patrimonial é o investimento. Por  investimento, conforme afirmou Masi, em 
uma  empresa,  deve-se  entender  uma  aplicação  de  capital  destinado,  direta  ou 
indiretamente, à obtenção de um lucro. 
O  conceito  de  investimento,  para  Mais,  envolve  como  razões:  ser  uma 
aplicação de capital volvida ao lucro, coordenar-se com outras aplicações, depender de 
uma justa harmonia com as fontes dos mesmos investimentos. Ocorrerão perdas do 
equilíbrio em razão de excesso ou de insuficiência de investimentos, caso não ocorram 
esses fatores de coordenação e respeito mencionados em relação ao investimento. 
A teoria masiana ressalta que no investir existem posições distintas entre as 
óticas  da  técnica  e  de  produção  e  aquelas  contábeis,  pois  aquelas  só visam  ao 
desempenho  da  fabricação  e  estas  exigem  todos  esses  fatores  mencionados, 
referentes à qualidade de aplicação de capitais. 
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Para Masi, cada empresa tem suas próprias peculiaridades em relação ao 
volume e à qualidade dos investimentos. É imprescindível observar, conforme a teoria 
masiana,  os  seguintes  aspectos:  a  entidade  ou  fim  e  volume  de  investimento,  a 
lucratividade e a reintegração ou manutenção da força de utilidade e a capacidade da 
fonte de recurso em realizar o investimento sem comprometer o equilíbrio. 
A  dinâmica  patrimonial,  estudada  por  Masi,  entende  que  rédito  e 
investimento devem manter relações constantes, ou seja, à medida que se aumenta a 
aplicação de capital, deve-se aumentar a capacidade lucrativa. 
No que se refere a capital fixo, percebe-se que de fixo, nessa estrutura, só 
há  mesmo  a  denominação,  pois  deve  haver  um  giro  desse  capital  por  meio  da 
reintegração  dos  investimentos  e,  quanto  maior  essa  velocidade,  menor o  risco  da 
empresa. 
Se no capital fixo a velocidade é uma meta a ser alcançada, já no capital 
circulante a velocidade é obrigatória e deverá sempre se manter na situação máxima, 
ainda que  à  custa de redução  de  margem  de rédito em  cada  giro. Sendo assim,  a 
temporalidade no capital circulante é algo de máximo interesse e o prazo que vai do 
investir  ao  desinvestir,  em  cada  giro,  é  de  máxima  relevância  na  dinâmica  do 
patrimônio, devendo-se medir a vitalidade  de uma empresa por tal fenômeno (Sá, 
1997). 
 
2.1.1.3 Relevação Patrimonial 
 
Na teoria masiana, o levantamento patrimonial é uma parte de estudos ligada 
à estática e à dinâmica do patrimônio com o objetivo de cuidar dos princípios e normas 
que regem a individuação e a representação dos fatos patrimoniais. Nesse segmento 
estão incluídos o inventário, a previsão, os registros e as contas. 
     
2.1.2 Patrimonialismo no Brasil 
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No Brasil, existia uma consciência do pensamento científico da contabilidade. 
Porém,  foi  Francisco  D’Áuria  (1884-1958)  quem  construiu  uma  escola  brasileira 
específica, de acordo com o pensamento de Masi (Sá, 2006). 
Sá  (2006)  afirma  que  o  pioneirismo  mundial  da  construção  do 
Patrimonialismo  foi  de  Masi,  mas  não  se  pode  deixar  de  relevar  a  intuição,  a 
participação de D’Àuria como um pioneiro no continente americano. Da mesma forma, 
não se desconsideraram as contribuições  de Lopes  Amorim como um intelectual de 
vanguarda, em Portugal, nesta mesma doutrina. 
Observa-se  que,  a  um  mesmo  tempo,  muitos  ilustres  pensadores  da 
Contabilidade penderam  para a formação de doutrinas do patrimônio como objeto 
científico  da  Contabilidade.  Eles  identificaram  a  importância  de  uma  metodologia 
sistemática,  de  um  alcance  genérico  das  partidas  dobradas,  mas  sem  ferir  os 
fundamentos patrimonialistas (SÁ,1997). 
Professores  brasileiros,  defendendo  os  mesmos  princípios,  seguiram 
reforçando  a  vocação  brasileira  para  um  patrimonialismo,  tendo  como  base  o 
Patrimonialismo de Vincenzo Masi, difundido na Europa. Há que se evidenciar que, no 
início, houve mescla de pensamentos no Brasil (com destaque para o personalismo de 
Cerboni e o controlismo de Besta). Após a década de 40, época em que se inicia o 
curso superior de Ciências Contábeis, plantou-se a concepção de Contabilidade como 
ciência do patrimônio. O Patrimonialismo, conforme Sá (1997), ainda tem pensamento 
sólido no Brasil, que, atualmente é reforçado pela teoria neopatrimonialista. 
Considerando que o Patrimonialismo de Masi deu bases para o surgimento 
do Neopatrimonialismo, é importante que se façam algumas sínteses e comparações: 
 
2.1.3 Síntese das bases definidoras do Patrimonialismo 
 
O  professor  Dílson  Cerqueira  da  Silva  disponibiliza  em  seu  endereço 
eletrônico  www.professordilson.pro.br  uma  síntese  das  bases  definidoras  do 
Patrimonialismo. Apresentam-se a seguir, em forma de quadro, as bases definidoras 
mencionadas anteriormente que caracterizam o Patrimonialismo. 
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 Patrimonialismo Científico 
Criador 

 

Vincenzo  Masi  (1923-1927);  Lopes  Amorim  (1928-1929);  D’Áuria 
(1929). 
Objeto científico 
Patrimônio Aziendal. 
Finalidade do 

estudo 
O governo da riqueza. 
Tripartição do 
estudo 
Estática, dinâmica e levantamento. 
Estática

 

Transformação contínua e constante. Cada tempo da estática deve 
ter seu equilíbrio e a mensuração pelo valor é sempre relativa e 
incerta. 
Dinâmica 
patrimonial 
Dinâmica  como  dever  de  riqueza. Estuda  o  investimento  e  suas 
correlações.  Cada  empresa  é  um  novo  universo.  Campos  de 
observação: finalidade e volume; volume e retorno; quantidade e 
reintegração; temporalidade e fonte. 
Levantamento 
patrimonial 
Deve servir de instrumento de oferta de dados para que os estudos 
da estática e da dinâmica patrimonial possam-se processar, sendo 
mero auxiliar informativo. 
Base 

metodológica 
Autonomia científica. 
Quadro 1: Síntese das bases definidoras do Patrimonialismo 
Fonte: Professor Dílson Cerqueira Silva 
Conforme  síntese  apresentada,  evidencia-se  que  as  categorias  do 
patrimonialismo  são  o  patrimônio  aziendal,  o  governo  da  riqueza  e  as  situações 
inerentes do patrimônio: estática, dinâmica patrimonial e levantamento patrimonial. 
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2.2 O Neopatrimonialismo de Antônio Lopes de Sá 
 
2.2.1 Aspectos históricos 
 
Conforme  Martins  e  Silva  (2009)  em  A  História  do  Pensamento  Contábil, 
Antônio Lopes de Sá é o precursor do Neopatrimonialismo. Os séculos XVI, XIX e XX 
são considerados os séculos da “revolução científica”; da “consagração da ciência” e da 
“Explosão Científica”, respectivamente e, na visão de Lopes de Sá, o século XXI tende 
a ser o século de uma “filosofia do conhecimento”. 
No desenvolvimento da Teoria Geral do Conhecimento Contábil, Sá parte da 
compreensão da “essencialidade” para o entendimento “racional” do que ocorre com a 
riqueza individualizada ou de grupos, oferecendo uma visão “holística” ou global. 
Sobre a Filosofia da Contabilidade, a obra escrita por Antonio Lopes de Sá, 
na metade do século XX, procura ensejar uma teoria Geral de Contabilidade que 
pudesse estar em acordo com os rigores da Epistemologia (Martins e Silva, 2009). 
Foi exposta no Brasil, em 1988, na tese apresentada pelo professor Lopes de 
Sá no VIII Congresso Brasileiro de Contabilidade, em Cuiabá, ocasião em que não só 
foi  aprovada  sem  qualquer  restrição,  como  também  o  Conselho  Federal  de 
Contabilidade conferiu  ao  autor  a maior  dignidade  que  outorga  a  um  contador:  a 
medalha João Lyra (Martins e Silva, 2009). 
Em 1990, a Teoria das Funções Sistemáticas (base do Neopatrimonialismo) 
foi editada pela Universidade de Saragoça, na Espanha. Além disso, foi disseminada 
por meio de conferências, seminários e aula, nas universidades de Saragoça, Málaga, 
Santiago de  Compostela,  Minho,  Porto, Coimbra,  Aveiro,  Algarve,  Idanha – a  Nova, 
Lisboa e Pisa. Antônio Lopes de Sá realizou exposições específicas sobre as ideias 
neopatrimonialistas.  Nessas  oportunidades,  destaca  que  a  Contabilidade  não  mais 
poderia  confinar-se  ao  estudo  de  fatos  apenas  sucedidos.  Pelo  contrário,  deveria 
dedicar-se ao conhecimento das causas dos acontecimentos, partindo das bases de 
uma ciência pura  e competente  para subsidiar modelos que, posteriormente, seriam 
adaptados para aplicações, mas sem haver preocupação primordial com estas. 
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Conforme Martins e Silva (2009), o primeiro livro que apresentou as bases do 
Neopatrimonialismo foi editado em 1992, pelo Centro Universitário da UMA – Ciências 
Gerenciais,  de  Belo  Horizonte  e,  em  1997,  o  mesmo  foi  vertido  para  o  espanhol  e 
editado pelo Ministério de Economia e Fazenda da Espanha, em Madri, sob o título 
“Teoria  Geral  do  Conhecimento  Contábil”.  Posteriormente,  ocorreram  muitas 
publicações em revistas de universidades e entidades europeias e americanas. 
Reafirma-se  ainda,  conforme  Martins  e  Silva  (2009),  que  o 
Neopatrimonialismo  é  a  primeira corrente  de  doutrina científica  de  origem brasileira, 
apoiada naquela dos principais autores latinos. Também é a primeira em toda a história 
da Contabilidade  que  segue um  rigor epistemológico, heurístico  e  holístico.  A  teoria 
neopatrimonialista  lopesista,  pioneira  em  adotar  uma  “teoria  geral  do  fenômeno 
patrimonial”,  faz  emergir  axiomas  e  teoremas,  com  estabelecimento  de  modelos  de 
comportamento da riqueza das empresas e instituições. 
Embora  outros  intelectuais  da  Contabilidade,  como  Richard  Mattessich, 
tivessem  acenado  para  a  questão  dos  valores  axiomáticos,  na  realidade,  o 
Neopatrimonialismo  é  a  primeira  doutrina  a  adotá-los  de  forma  organizada  e 
sistemática, ou seja, dentro dos rigores da filosofia das ciências. 
 
2.2.2 Bases científicas 
 
O Neopatrimonialismo parte de uma visão contábil universal, fundamentada 
em  preceitos  de  uma “teoria  pura”  a  respeito  das  relações  originárias  do fenômeno 
patrimonial.  Conforme  Sá  (2006),  a  preocupação fundamental da referida  teoria  é  o 
“saber pensar” em Contabilidade. Esse novo saber não sugere procedimentos efeitos 
pragmáticos, porém, pende mais para o caráter de uma diretriz geral, metodológica. 
Herckert  (2008)  afirma  que  a  teoria  lopesista  tem  como  meta  principal 
apresentar um “critério lógico”, mais que se impressionar com a “aplicação”, a exemplo 
do  que  modernamente  em  outras  ciências  também  tem  ocorrido  (como  na  física, 
química, biogenética, astrofísica, etc.). Lopes de Sá seguiu a intenção universalista ao 
adotar  como  método  a  ampliação  da  indagação  aos  fatos  que  fazem  acontecer  as 
transformações da riqueza. 
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Para Herckert (2008), a teoria neopatrimonialista não despreza as conquistas 
passadas, mas acrescenta novos ângulos de observação. Considerando-se que uma 
ciência deve ter como objetivo o estudo de “causas”, e que essas deverão ter relação 
com o objeto e a finalidade de indagação, mantém-se a sua fidelidade epistemológica 
de buscar a origem das transformações patrimoniais. Sá (2006) afirma que, na doutrina 
neopatrimonialista,  a  consideração  de  verdade  é  tida  como  a  identidade  na  qual  o 
predicado deve respeitar a natureza do sujeito ou essência que se considera. 
Segundo Herckert (2008), quando o campo de atuação em uma célula social 
é  definido,  deve  concentrar-se  tal  definição  nos  agentes  endógenos  e  exógenos.  A 
doutrina lopesista liga de forma definida a natureza de seus estudos ao “holístico” e 
consagra-se na perseguição ao “universal”, com um critério de pesquisa. 
O próprio precursor do Neopatrimonialismo, Lopes de Sá, quando indagado 
sobre Neopatrimonialismo, em resposta via correio eletrônico, afirma que tal doutrina 
deu  vestimenta adequada à  contabilidade  para ser tida  como  ciência.  Ou  seja, a 
contabilidade  foi brindada com  axiomas, teoremas e teorias  que lhe  faltavam para 
almejar níveis superiores do saber. Possui metodologia específica que a distingue das 
demais e do próprio Patrimonialismo científico, que no caso foi tomado como ponto de 
referência, absorvendo os ensinamentos básicos de Vincenzo Masi. 
Sá (2006) afirma que os axiomas que guiam a doutrina neopatrimonialista 
são  relativos  aos seguintes  elementos de  sustentação  lógica  universal: movimento; 
transformação;  causas  agentes;  funções,  natureza  funcional,  identidade  funcional; 
relatividade  funcional;  proporcionalidade  funcional;  prosperidade;  organização 
sistemática; interação; assimilação, eficácia da célula e eficácia social. 
São muitos os teoremas que derivam dos axiomas e que sustentam as 
teorias neopatrimonialistas,  dentre eles  os  relativos  às  proposições  lógicas sobre  as 
razões  seguintes:  mecanicista  da  integração  sistemática,  intensidade  funcional, 
funcionalidade plena, funções futuras, funções dissímeis, correlação de temporalidade, 
velocidade compatível, velocidade circulatória, especificidade espacial, risco funcional, 
estabilidade, prosperidade perfeita, definhamento, etc. (Sá, 2006). 
Para Sá (2006), a teoria geral do Neopatrimonialismo (da qual derivam outras 
como as da Interação, Prosperidade, Campos de Fenômenos, etc.) é a das “Funções 
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Sistemáticas  do  Patrimônio  das  Células  Sociais”.  É  característica  fundamental  do 
Neopatrimonialismo a  visão sistêmica do todo. Tudo é fundamentado  num  processo 
rigorosamente epistemológico que classifica as relações lógicas do fenômeno contábil e 
que  as  classifica  em:  Essenciais  (necessidade,  finalidade,  meios  patrimoniais  e 
funções),  Dimensionais  (causa,  efeito,  tempo,  espaço,  qualidade,  quantidade)  e 
Ambientais ou do Entorno (pessoal, administração, mercado, Estado, ciência, ecologia, 
etc.). Sá (2006) parte do  princípio de que as funções (como utilização dos meios 
patrimoniais)  se  exercem  em  sistemas  definidos  e  que  estes  são  autônomos  e 
concomitantes  em  suas  movimentações.  Assim,  por  exemplo,  enuncia  que  uma 
empresa pode ter liquidez e não ter resultabilidade, ter resultabilidade e não ter liquidez, 
etc.  Uma  empresa  poderá  apresentar  resultado  positivo  (lucro),  porém,  naquele 
momento, não apresentar índices de liquidez desejáveis. Também, por outro lado, em 
determinado momento,  é possível obterem-se índices de liquidez desejáveis, porém, 
obter-se uma apuração de resultado negativo. 
Sá (2006) afirma que são estabelecidos oito grandes sistemas de funções 
patrimoniais  (cada um  caracterizado  pela  necessidade  que  ele  visa  satisfazer)  e  os 
agrupa em três grandes classes (de acordo com a  hierarquia participativa dentro do 
universo aziendal): 
–  Sistemas  básicos:  aqueles  de  importância  fundamental,  de  natureza 
originária  quanto  à  necessidade  de  circulação  e  vitalização  funcional  (liquidez, 
resultabilidade, economicidade e estabilidade). 
– Sistemas auxiliares: os de importância secundária quanto à necessidade 
de proteção e de aprimoramento funcional (produtividade e invulnerabilidade). 
–  Sistemas  complementares:  os  de  importância  subsidiária  quanto  à 
necessidade de adequação funcional (elasticidade e socialidade). 
Conforme afirma Sá (2006), cada sistema visa buscar o suprimento de uma 
necessidade específica entendida pelo Neopatrimonialismo como sendo as de: 
– Pagar em dia, mantendo sanidade financeira (liquidez); 
–  Obter  resultados  compatíveis  com  a  finalidade  da  célula  social 
(resultabilidade); 
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– Manter  vitalidade, ou seja,  continuar a  sobreviver com capacidade de 
movimento (economicidade); 
–  Promover  constante  equilíbrio  ou  harmonia  de  estrutura  e  movimento 
(estabilidade); 
– Extrair dos meios patrimoniais todo o proveito, evitando o desperdício e 
cumprindo o escopo de eficiência (produtividade); 
– Proteger a atividade contra os riscos (invulnerabilidade); 
– Manter dimensão compatível e conveniente (elasticidade); 
– Harmonizar-se funcionalmente com os meios agentes ou continentes que 
movimentam o patrimônio, procurando valorizar-lhe as qualidades, como componente 
de um mundo social e ecológico (socialidade). 
A doutrina neopatrimonialista admite que os sistemas de funções devem ser 
considerados também em seus subsistemas, em microtempos e em microespaços. A 
interação  sistemática  é  tida  como  um  princípio,  e  a  hereditariedade  do  fenômeno  é 
considerada sob o aspecto funcional, ou seja, reconhece que uma ocorrência sempre 
implicará  uma  decorrência.  Qualquer  que  seja  a  ocorrência,  acarretará  numa 
consequência. 
 
2.2.3 Axiomas do Neopatrimonialismo 
 
Nepomuceno (1996) diz que o notável mérito da Teoria Geral de Lopes de 
Sá  foi  oferecer  um  rigoroso  encadeamento  lógico  de  razões  no  tocante  ao 
conhecimento  da  disciplina  contábil.  Ao  fazer  analogia  com  outros  cientistas, 
organizadores  de  ramos  da  ciência  (Newton e  Lavoisier, em  relação à  física e  à 
química),  o  referido  líder  do  Neopatrimonialismo  reuniu  e  disciplinou  conhecimentos 
essenciais em torno do objeto da Contabilidade conferindo-lhe, como o mesmo o diz, 
uma roupagem adequada para ser tida como verdadeira ciência. 
Sá (2006) considera que as verdades básicas, das quais outras derivam, ou 
seja,  os  axiomas,  são  relevantes  em  toda  teorização  e  que  deveriam  guiar  o 
pensamento.  Enfatiza,  portanto,  a  importância  que  o  conhecimento  de  realidades 
fundamentais representa para o método de análise contábil. 
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Dentre  os  axiomas,  pois,  produzidos  pela  doutrina  lopesista  estão  os 
seguintes: 
Axioma do movimento: Todo meio patrimonial tende ao movimento. 
Axioma da transformação: No patrimônio tudo se transforma de maneira 
constante e  sistemática,  por  efeito  de relações  lógicas  essenciais,  dimensionais e 
ambientais. Todo movimento patrimonial implica transformação.  A  massa patrimonial 
não  se  move  por  si  mesma,  mas  sob  a  ação  de  causas  agentes  externas  que 
promovem funções. 
Axioma das funções patrimoniais: Os meios patrimoniais se movem por 
funções sistemáticas. 
Axioma da natureza funcional: As funções sistemáticas do patrimônio, por 
natureza, ocorrem simultânea, autônoma, interativa e hereditariamente. 
Axioma da identidade funcional: Cada função tem a sua própria identidade 
caracterizada pela necessidade patrimonial a que socorre. 
Axioma da  proporcionalidade  funcional:  A eficácia deve estar  para  a 
função patrimonial  assim como  a  função  patrimonial deve  estar  para a necessidade 
patrimonial. 
Axioma da relatividade funcional: Da função pode decorrer diversidade na 
relação  entre  o  uso  dos  meios  patrimoniais  e  as  necessidades  que  estes  visam 
satisfazer. 
Axioma  da  eficácia  patrimonial:  A anulação  da  necessidade resulta  na 
eficácia patrimonial. 
Axioma da organização sistemática: As funções se organizam em forma 
sistemática e cada sistema de funções patrimoniais visa satisfazer uma necessidade 
específica. 
Axioma  da  interação sistemática: Os  sistemas  de  funções patrimoniais 
produzem interações constantes. 
Axioma  da  prosperidade:  Eficácia  e  elasticidade  patrimonial  constante 
implica prosperidade das células sociais. 
Axioma da assimilação: As funções sistemáticas do patrimônio assimilam 
as influências dos entornos agentes. 
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Segundo Fernandes  (2006), Lopes de Sá desenvolveu  cada um  desses 
axiomas  em  seu  trabalho,  valendo-se  da  dialética  matemática,  considerando  a 
importância  que  possuem.  Tais  axiomas  representam  verdades  que  guiam  o 
pensamento  em  Contabilidade  e  que  são  necessárias  quando  são  realizadas  as 
análises das informações, quando se busca conhecer a situação das empresas e das 
instituições, quando se precisa opinar sobre a realidade da vida dos empreendimentos. 
 
2.2.4 Teoremas do Neopatrimonialismo 
 
Sá  (2006)  afirma  que  o  número  de  teoremas  enunciados  no 
Neopatrimonialismo é o maior que já se produziu em toda a história da doutrina contábil 
nacional  e  internacional. Como  não há teoria  sem  teoremas,  o Neopatrimonialismo 
lopesista seguiu o preceito da epistemologia e reuniu um número desses. Dentre eles: 
Teorema da intensidade funcional: Conforme este teorema a intensidade 
da função patrimonial depende da intensidade da causa agente. Perante a satisfação 
da necessidade, é intensa a maior parcela proporcional de contribuição de uma função 
patrimonial.  Uma  função  tende  a  ser  tanto  mais  eficaz  quanto  mais  intensa  for  em 
relação à satisfação da necessidade patrimonial. 
Teorema da  não correspondência  da eficácia:  Segundo este teorema, 
nem sempre o aumento da função corresponde a um aumento da eficácia patrimonial. 
Teorema da funcionalidade plena: A plena funcionalidade só ocorrerá se a 
expressão quantitativa de valor for compatível com a qualitativa do meio patrimonial, em 
face de cada necessidade pertinente.  
Teorema das funções futuras: Se uma função futura implicar modificação 
de  funções  presentes,  só  a  eficácia  relativa  destas  implicará  eficácia  patrimonial 
daquela. 
Teorema da correlação de temporalidade: Conforme este teorema, quando 
as  necessidades  e  os  meios  de  um  mesmo  sistema  patrimonial são  equivalentes 
quantitativamente e em temporalidades, podem alterar as expressões quantitativas de 
valores, mas a eficácia não se alterará.
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Teorema  da  velocidade  compatível: A  eficácia da  velocidade do  meio 
patrimonial depende da temporalidade das necessidades patrimoniais em cada sistema 
específico. 
Teorema da  velocidade  circulatória: Quanto maior  for a agilidade  dos 
meios patrimoniais, tanto menores tendem a ser as necessidades de recursos próprios, 
assim como os riscos deles defluentes. 
Teorema da especificidade espacial: Cada espaço de atividade tem o seu 
ambiente;  e  cada  ambiente,  a  sua  especificidade  de  ação  sobre  as  funções 
patrimoniais. 
Teorema  do  risco  funcional:  A  temporalidade  no  sistema  da 
invulnerabilidade depende da duração funcional correlativa entre meios e necessidades 
patrimoniais. 
Teorema da estabilidade: A eficácia do sistema da estabilidade depende da 
correlação  dos  limites  de  participação  estrutural  entre  meios  e  necessidades 
patrimoniais correlativas. 
De acordo com  Herckert (2008), cada enunciado sugere  meditações em 
torno de cada fenômeno. Deve haver formação de juízos qualificados, mas, na prática, 
a  realidade  é  comprovada.  Mesmo  sendo  a  teorização  do  Neopatrimonialismo de 
natureza  científica  (não  havendo  preocupação  com  a  aplicação  prática),  não  há 
nenhuma fuga da realidade. 
 
2.2.5 Neopatrimonialismo, prosperidade social e progresso teórico diante da alta 
tecnologia do século XXI 
 
Para  Sá  (2006),  a  doutrina  neopatrimonialista  apresenta  o  axioma  da 
prosperidade social, que se refere à eficácia dos patrimônios, implica na prosperidade 
racional de todas as células sociais, em regime de harmônica interação. Isto também 
implicará em prosperidade social. Considerando que a prosperidade da célula social 
tem como axioma a eficácia e a elasticidade patrimonial constante, conclui-se então a 
possibilidade de prosperidade social, visto a célula social estar inserida na sociedade. 
Sá (2006) diz que os estudos teóricos que buscaram estar em grau de 
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equivalência com o avanço tecnológico da informática, da telemática e da cibernética 
foram igualmente responsáveis pelo avanço do pensamento contábil a partir da década 
de 80 e até o fim do século XX e início do século XXI. 
Vale lembrar que o Patrimonialismo foi base para o Neopatrimonialismo. Ou 
seja, aproveitando os princípios do pensamento masiano, buscou-se dar uma evolução 
maior ao mesmo, condizente com o progresso oferecido pela maior velocidade no trato 
dos dados e a maior quantidade de manuseio que passaram a permitir, com alcance 
geral, até doméstico. O uso da informática, da telemática e da cibernética derrotou os 
pragmáticos,  relegando  a  função  normativa,  demonstrativa  e  de  registros  a  plano 
secundário,  como  simples  instrumentos.  A  contabilidade  pode  permanecer  na  sua 
essencialidade. 
Pires (1996) afirma que a Teoria da Contabilidade não poderá ficar limitada a 
uma forma mecânica e de condições simplesmente automáticas. Assim, o progresso 
não terá limites, sendo que a Contabilidade será observada em sua dignidade científica, 
sendo a única competente para garantir o futuro do conhecimento contábil. 
O  exposto  sobre  o  Neopatrimonialismo  deixa-nos  uma  ideia  do  que este 
pretende como proposta de valorização da contabilidade. O mundo atual parece estar 
longe do  que  os  seres  humanos  pretendem como  satisfação  de suas  necessidades 
materiais; a desigualdade social, o papel tão duvidoso do Estado, a falsa política que 
cria um abismo entre tais fatores e a sociedade que os sustenta e justifica, tudo isso 
haverá de comportar mudanças que certamente influirão sobre todas as células sociais, 
âmbito no qual a Contabilidade tem como objeto a riqueza a serviço da eficácia. Esta é 
uma concepção neopatrimonialista. 
Sá  (1997) enuncia  que  somente  quando  todas as células  sociais  forem 
eficazes, a sociedade também o será. No entanto, essa relação harmoniosa que deve 
existir na interação de célula e organismo parece-nos ainda distante de ser conseguido, 
em razão da incompetência, da ambição e da falta de sinceridade que tem prevalecido 
na correlação entre o indivíduo e o Estado. 
Para Sá (2006), o axioma da eficácia, base do Neopatrimonialismo, vale para 
o aziendal, o econômico, o social, ou seja, é a forma de entender a Contabilidade de 
forma holística, como nos parece convir para a sociedade futura e, aí, então, sim, ter-
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se-á plantada a base de uma história de prosperidade, como a do patrimônio eficaz a 
serviço de toda a humanidade. 
     
2.2.6 Síntese das bases definidoras do Neopatrimonialismo 
 
Apresenta-se  a  seguir  uma  síntese  das  bases  definidoras  do 
Neopatrimonialismo.  Também,  para  uma  melhor  visualização,  identificam-se  os 
axiomas neopatrimonialistas nas relações lógicas essenciais, sociais e ambientais. 
 
Neopatrimonialismo 
Bases 
– 1986; Masi, Francisco D’Áuria e Lopes Amorim. 
– Teoria Geral do Conhecimento Contábil. 
– Pensamento holístico e sistemático das funções. 
– Única corrente científica de origem brasileira. 
Fundamentos 
Aziendalismo e Patrimonialismo. 
Fundamentos gerais 
– Classificar grupos de relações lógicas. 
– Admitir entornos do patrimônio. 
– Estabelecer axiomas competentes. 
– Organizar teoremas para gerar teorias. 
– Considerar que a riqueza se organiza em sistemas autônomos e concomitantes. 
– Aceitar que os sistemas interagem entre si. 
– Entender prosperidade. 
Relações lógicas essenciais 
– Os fenômenos patrimoniais podem ser naturais ou inaturais. 
– Natural nasce da mente humana, inicia-se pela fase ideal até a fase material. 
–  Inatural  nasce,  quase  sempre,  de  influências  externas  como  aquelas  legais, 
compulsórias ou eventuais. 
– A percepção da “necessidade”. 
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– A racionalização de como se pode suprir a necessidade com o estabelecimento da 
“finalidade”. 
– A materialização da finalidade com o surgimento do “meio patrimonial”. 
– O uso do meio com a praticada “função”. 
– A satisfação da necessidade com a promoção da “eficácia”. 
Relações lógicas essenciais na prática 
Uma empresa tem um colaborador que executa a função de supervisor do 
setor pessoal, após algum tempo, se percebe que a sua tarefa, que agrega valor ao 
patrimônio  da  célula  social  ou  azienda,  está  prejudicada  por  falta  de  uma  mesa 
adequada e de um computador com acesso à internet. 
Surge a necessidade. 
Os gestores verificam que para sanar esta necessidade é preciso comprar 
uma mesa com gavetas específicas, além de comportar espaço para um computador. 
Racionalização da finalidade. 
Compra de  uma mesa, sob  medida,  para  conter  num  espaço  razoável os 
documentos de trabalho e o computador para uso do supervisor. 
Riqueza ou meio patrimonial. 
A utilização da mesa e o computador em excelentes condições. 
Função. 
O  supervisor passou  a organizar-se  com gavetas  específicas,  diminuiu  a 
quantidade  de papéis em trânsito e  navega  pela internet  para  agilizar  informações 
atualizáveis em seu setor. A empresa passou a ter mais agilidade e resultados. 
Eficácia. 
– Serviu de recurso para uma compra: “causa”. 
– Meio patrimonial que surgiu nesta compra: “efeito”. 
– Época que ocorreu: “tempo”. 
– Aconteceu numa filial: “espaço”. 
– Para que serve o meio patrimonial: “qualidade”. 
– Valor do meio adquirido: “quantidade”. 
Relações lógicas dimensionais 
– Se a empresa pretende expandir (causa da necessidade). 
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–  Os  negócios  vão  bem,  então,  precisa-se  de  outra  loja  (efeito  da 
necessidade). 
–  Quando  se  organiza  uma  forma  de  conseguir  tal  imóvel  (causa  da 
finalidade). 
– Ao iniciar a busca da nova área onde se instalará (efeito da finalidade). 
–  Ao  se  discutir  as  especificações  que  o  imóvel  terá  (qualidade  da 
finalidade). 
– A metragem e o preço que a azienda se dispõe a pagar (quantidade da 
finalidade). 
– A época que ocorre o fato (tempos da necessidade e finalidade). 
– A localização do imóvel (espaço da finalidade e necessidade). 
Relações lógicas ambientais 
– Fatores Endógenos 
Influências derivadas de decisão administrativas. 
– Fatores Exógenos 
Influências derivadas do meio externo à célula social que podem ser sociais, 
políticas, ecológicas, econômicas, legais, etc. 
 
Sistemas de funções patrimoniais 
Objeto de forma única pode produzir funções diversificadas. 
Lopes de  Sá  exemplifica  a  mercadoria que: em uma  empresa comercial 
serve para: 
– Trazer lucro; 
– Fazer dinheiro e pagar; 
– Estabelecer um aspecto de equilíbrio; 
– Dar vitalidade. 
Sempre conservando sua forma aparente. 
Os sistemas ocorrem todos ao mesmo tempo, mas são autônomos em seus 
desempenhos. 
Quando  uma  indústria  compra  uma  matéria-prima,  precisa  calcular  não 
apenas o lucro que vai obter, mas, como vai pagá-la, como melhor aproveitá-la, como 
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protegê-la  contra  riscos,  que  quantidade  pode  comprar  para  não  desequilibrar  a 
composição de seu patrimônio. 
* Sistema da Liquidez     Necessidade de Pagar 
* Sistema da Resultabilidade   Necessidade de Lucrar 
* Sistema da Economicidade   Necessidade de ter vitalidade 
* Sistema da Estabilidade  Necessidade de manter o equilíbrio 
* Sistema da Produtividade   Necessidade de ter eficiência 
* Sistema da Invulnerabilidade   Necessidade de proteger-se do risco 
* Sistema da Elasticidade   Necessidade de ter dimensão conveniente 
* Sistema da Sociabilidade   Necessidade de reconhecimento do fator humano 
  A relação entre os meios e as necessidades é que promove a eficácia. 
 
Sistema da liquidez 
 Os meios patrimoniais devem ser transformados em dinheiro no tempo certo, 
lugar  certo, em  quantidade e qualidade certa,  tudo  compatível com  a necessidade 
requerida  para  socorrer  os  pagamentos  dentro  de  um  dimensionamento  coincidente 
para alcançar eficácia. 
Finalidade: Capacidade de pagar em dia. 
Meios patrimoniais: Dinheiro, estoque, créditos. 
Necessidades: Dívidas e obrigações. 
Função: Transformar os meios em dinheiro. 
 
Sistema da resultabilidade 
Finalidade: obter lucros ou resultados. 
Meios patrimoniais: bens de venda e estoque vendido. 
Necessidades: custos e despesas. 
Função: transformar estoques em receitas 
 
Teorema da prosperidade 
– Quando a eficácia de todos os sistemas patrimoniais é constante tende a ocorrer a 
prosperidade da célula social. 
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– Se uma empresa paga em dia, lucra, está estável, tem vitalidade em seus negócios, 
não  desperdiça,  está  protegida  contra  o  risco  e  vai  sempre  crescendo,  acumulando 
lucros e se aproveitando integralmente disso, dizemos que ela é próspera. 
 
Definições de Contabilidade 
Proposta Neopatrimonialista: Contabilidade é a ciência que estuda o patrimônio das 
células  sociais  em  face  da  eficácia.  Utiliza-se de  técnicas  de  registros,  analisa  o 
patrimônio de forma individualizada, considerando as interferências dos entornos das 
aziendas. O ponto máximo é a verdade lógica e o debate em busca dela. 
Teoria Neopatrimonialista: A teoria geral do conhecimento contábil.  
Pensamento: holístico e sistema das funções 
 
2.2.7 Quadro comparativo entre Patrimonialismo e Neopatrimonialismo 
 
Apresenta-se, a seguir, uma comparação entre as ideias básicas definidoras do 
Patrimonialismo e do Neopatrimonialismo. 
 
 

Parâmetro de 
Comparação 
 

Patrimonialismo
 

 
 
 

 
Neopatrimonialismo 
1

-

 

Criador e 

sistematizador 
 
Vicenzo Masi 
Antônio Lopes de Sá 
2 

-

 

Inspirações

 

Fábio Besta 
Vincenzo Masi, Giovani Rossi, Garnier, 
Ceccherelli 
3- Espaço 
 
Itália  Brasil 
4

-

Surgimento (época

) 
Década  de  20 
(século XX) 
Década de 80 
5

-

 

Objeto de estudo

 

Patrimônio  O fenômeno patrimonial 
6

-

 

Análise de 

informação 
«ex-post»  «ex-ante» e «ex-post» 
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7

-

 

Paradigma

 

Gerencial  Social com ênfase na gestão patrimônio 
(eficácia) 
PONTO DE RUPTURA: OBJETO DE ESTUDOS. 
Quadro 2: Comparativo entre as idéias definidoras do Patrimonialismo e do Neopatrimonialismo. 
Fonte: Professor Dílson Cerqueira Silva 
 
Como se pode observar explicitamente no quadro acima, o ponto de ruptura 
entre a teoria patrimonialista e a neopatrimonialista é, fundamentalmente, o objeto de 
estudo.  Enquanto  o  Patrimonialismo  ocupa-se  em  estudar  o  patrimônio,  o 
Neopatrimonialismo  preocupa-se  com  o  fenômeno  patrimonial.  A  visão 
neopatrimonialista está voltada para as causas e os efeitos ocorrentes no patrimônio. 
A teoria patrimonialista faz uma análise das informações “ex post”, ou seja, 
as  informações  são  analisadas  a  partir  do  acontecimento  do  fato.  Porém,  no 
Neopatrimonialismo são levadas em consideração as informações antecedentes ao fato 
e também as que surgem após o fato. O passado é levado em consideração, bem como 
o futuro é posto em evidência para análise. 
A  preocupação  da  teoria  patrimonialista  reside  nos  limites  do  próprio 
patrimônio,  visando  a  um  determinado  controle  patrimonial.  Porém,  na  teoria 
neopatrimonialista,  a  característica  visionária  voltada  ao  gerenciamento  patrimonial 
assume  características  de  uma  visão  voltada  não  somente  para  o  gerenciamento 
momentâneo, porém, com ênfase no social, conferindo eficácia e sustentabilidade ao 
patrimônio. 
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3  O  ENSINO  SUPERIOR  DE  CONTABILIDADE  NO  BRASIL  FRENTE  AO 
NEOPATRIMONIALISMO 
 
 Neste  capítulo,  são  apresentados  aspectos  históricos  e  constitucionais  do 
ensino da Contabilidade no Brasil, destacando-se os principais documentos editados 
pelo  Ministério  da  Educação  e  Cultura,  inclusive  a  própria  Resolução  CNE/CES 
10/2004, um dos objeto de estudos desta pesquisa 
 
3.1 Aspectos históricos 
       
Apresentam-se a seguir aspectos do Ensino  Superior de Contabilidade no 
Brasil, com o objetivo de oferecer elementos para a compreensão dos fatos amparados 
por  lei, ocorridos  no  campo do  ensino  contábil, até a edição  da  resolução  10/2004, 
campo de estudo para este trabalho. São abordados os principais eventos históricos no 
que diz respeito aos cursos de Contabilidade, sem a intenção de realizar indagações 
sobre a evolução dos mesmos. 
O  desenvolvimento  econômico  ocorrido  no  Brasil  a  partir  dos  anos  40 
ensejou  o  avanço  da  Contabilidade  e,  consequentemente,  houve  a  necessidade  de 
elevação  do  nível  do  ensino  da  contabilidade.  O  curso  médio  não  mais  atendia  às 
exigências  de uma  formação aprimorada, o  que  levou o  Ministério  da  Educação a 
propor à Presidência da República vir a sancionar o Decreto-Lei 7.988, de 22/9/1945. 
Segundo Herrmann Júnior (1972, p. 78), 
 
Os  cursos  de  Contabilidade  Superior,  em  que  são  formados  contadores, 
deverão  desenvolver  altos  estudos  de  Contabilidade,  de  organização  e  de 
economia  das  instituições  estatais,  paraestatais  sociais  e  das  empresas 
industriais, bancárias, de seguro e do comércio em geral, com o fito de preparar 
profissionais aptos  para  o  desempenho de  funções  de  direção  nas grandes 
empresas e instituições públicas e particulares e as de peritos forenses, fiscais 
de seguros, fiscais de sociedades anônimas e outros que lhe serão outorgados 
com grande soma de responsabilidade pela  legislação comercial e financeira 
vigentes. O elevado padrão de conhecimento necessário para o exercício de 
tais funções não pode ser adquirido em curso secundário [...] Somente as 
universidades, como  indica experiência  de  outros povos, oferecem o  clima 
necessário para a formação de técnico com alta cultura científica. 
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Pelo Decreto-Lei 7.988, de 22/9/1945, foi criado o curso superior de Ciências 
Contábeis e Atuariais conferindo o grau de bacharel em Ciências Contábeis e Atuarias 
e o título de doutor em Ciências Contábeis e Atuariais àqueles que, após, no mínimo 
dois anos de graduado, viesse a defender tese original e de excepcional valor. 
Esse decreto-lei estabeleceu para o curso de Ciências Contábeis e Atuariais 
a  duração  de  quatro  anos  e  especificou  não  só  as  disciplinas,  como  também  a 
sequência na qual deveriam ser ministradas (curso seriado), assim dispostas: 
Primeira Série: análise matemática, estatística geral e aplicada, contabilidade 
geral, ciências da administração, economia política. 
Segunda  Série:  matemática  financeira,  ciências  das  finanças,  estatística 
matemática e demográfica, organização e contabilidade industrial e agrícola, instituição 
de direito público. 
Terceira  Série:  matemática  atuarial,  organização  e  contabilidade  bancária, 
finanças das empresas, técnica comercial, instituições de direito civil e comercial. 
Quarta Série: organização e contabilidade de seguros, contabilidade pública, 
revisões e  perícia contábil, instituições de direito social, legislação tributária  e fiscal, 
prática de processo civil e comercial. 
Com a criação do curso superior de Contabilidade em conformidade com o 
citado decreto, as disciplinas ministradas no curso foram elencadas com seu corpo de 
conhecimento sequencialmente lógico, definindo seu currículo. 
Marion (2001) diz que: o currículo do curso de Ciências Contábeis está de 
acordo com o Decreto-Lei 7.988, de 22/9/1945 e enxerga o contador de nível superior 
como um técnico em contabilidade melhorado, melhor qualificado. 
Esse mesmo decreto, em seu art. 7º, estabeleceu que: 
 
Art. 7ª - A faculdade Nacional de Política e economia, criada pela Universidade 
do Brasil pela  lei  4.520  de 5/7/1937,  passa a  denominar-se de  Faculdade 
Nacional  de Ciências Econômicas e  funcionará  como um  centro  nacional  de 
ensino,  em  grau superior, de  ciências econômicas e  de  ciências contáveis e 
atuariais  e  bem  assim,  de  estudos  e  pesquisas  nesses  ramos  dos 
conhecimentos científicos e técnicos. 
 
No ano de 1945, foi sancionado o Dec. 8.191, de 20/12/1945, que definiu as 
categorias profissionais que vigorariam após a criação do curso de Ciências Contábeis 
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e  Atuariais  e estabeleceu  que  as  categorias  de guarda-livros,  atuários,  contadores, 
peritos-contadores e bacharéis seriam agrupados em apenas duas, a saber: técnico em 
contabilidade para os técnicos em contabilidade e guarda-livros (com esse decreto, o 
diploma de guarda-livros foi  substituído pelo diploma de técnico em  contabilidade) e 
bacharel para os de nível superior, contador e atuários e peritos-contadores. 
A  lei  1.401  de  31/7/1954  autorizou  que  o  curso  de  Ciências  Contábeis  e 
Atuariais fosse desdobrado em Ciências Contábeis e em Ciências Atuariais. 
No  decênio  de  60,  ocorreram profundas  modificações no  Ensino  Superior 
brasileiro  que  repercutiram  no  curso  de  Ciências  Contábeis.  Essas  mudanças 
ocorreram em função da Lei 4.024, de 20/12/1961, que fixou as diretrizes e bases da 
Educação Nacional e criou o Conselho Federal de Educação (CFE), com atribuições de 
fixar os currículos mínimos e duração dos cursos  superiores  destinados à formação 
para as profissões regulamentadas em lei. 
 
Com  o  advento  dessa  nova  legislação,  os  cursos  de  Ciências  Contábeis 
perderam  o  caráter  de  rigidez  a  que  estavam  submetidos  sob  o  império  do 
Decreto-Lei  7.988  de  22/9/1945,  e  do  Decreto  1.401,  de  31/7/1951,  que 
impunham um currículo onde listaram as disciplinas a serem ministradas, e, no 
caso do curso de Ciências Contábeis a Atuariais, indicavam inclusive a seriação 
que deveria constar do currículo. (MACHADO, 1985, p. 50). 
 
O  Conselho  Federal  de  Educação  esclarece  a  atual  posição  para 
implantação do currículo mínimo de cada curso, afirmando que os currículos mínimos 
deverão  revestir  a  dupla  característica  de  sobriedade  e  flexibilidade,  para  que 
constituam um delineamento realmente nuclear do conteúdo de cada curso e possam 
adaptar-se às condições locais e a projetos escolares específicos. 
O Conselho Federal de Educação fixou o currículo mínimo para o curso de 
Ciências Contábeis através da resolução a seguir transcrita: 
 
3.2 Resolução de 8 de fevereiro de 1963 
 
Fixa  os  mínimos  de conteúdo  e  duração  dos  cursos  de  Ciências  Atuariais, 
Ciências Contábeis e Ciências Econômicas. O Conselho Federal de Educação, usando 
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das atribuições que lhe confere a Lei de Diretrizes e Bases, pelos art. 9º, letra “e”, e 70, 
tendo em vista o Parecer n. 397/62, que a esta fica incorporado, resolve: 
Art. 1º. Ficam assim estabelecidos os currículos 
Ciências Contábeis 
Ciclo básico: matemática, estatística, direito e economia. 
Ciclo  de  formação  profissional:  contabilidade  geral,  contabilidade  comercial, 
contabilidade  de  custos,  auditoria  e  análise  de  balanços,  técnica  comercial, 
administração e direito tributário. 
O estabelecimento do currículo mínimo pelo Conselho Federal de Educação, 
composto de matérias obrigatórias, mantinha o caráter flexível dos cursos, já que as 
matérias complementares ficavam a cargo de cada instituição de ensino, procurando 
respeitar  a necessidade do  mercado e o perfil de  profissional que  cada instituição 
desejava formar. A resolução 10/2004 mantém esta característica de flexibilidade. 
Machado  (1985)  diz  que  a  expressão  “currículo  mínimo”  deverá  ser 
compreendida como aquele currículo que possibilite o primeiro contato com a profissão. 
“O aluno aprenderá a  estudar as teorias e técnicas que lhes são pertinentes e a 
aproveitar ao máximo as aquisições que a aprendizagem em serviço vai ensejar”. 
Quanto ao tempo de duração do curso, cada instituição poderia reduzir ou 
aumentar essa duração mínima, desde que respeitada a carga horária anual de 772 
horas e, ao final do curso, de 2.700 horas. 
Em 1985, o Conselho Federal de Contabilidade instituiu um grupo de estudos 
composto dos  professores  Antonio Peres  Rodrigues Filho, Eliseu  A.  Metins, George 
Sebastião  Guerra  Leone,  José  Amado  Nascimento,  Renato  Becker  e,  como 
representante do Ministério da Educação, o professor Américo Matheus Florentino, para 
realizar  uma  pesquisa  junto  a  alunos,  professores,  chefes  de  departamento, 
profissionais e usuários dos serviços  de  contabilidade, pois refletindo  a opinião  da 
sociedade a respeito da profissão do contador, resultaria no novo currículo do curso de 
Ciências Contábeis. 
A  coordenação  do  grupo,  inicialmente,  ficou  sob  a  responsabilidade  do 
professor  Antonio  Peres  Rodrigues  Filho,  sendo  posteriormente  transferida  para  o 
professor George Sebastião Guerra Leone, que mais tarde, por motivo de viagem para 
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realização de curso no Exterior, passou a coordenação para o professor Eduardo 
Garcia Fernandes, e a conclusão dos trabalhos foi realizada pelos professores Eliseu 
Martins  (coordenador),  Eduardo  Garcia  Fernandes  e  Renato  Becker  e  pelo 
representante do Ministério da Educação, o professor Américo Matheus Florentino. 
A  elaboração  do  relatório  final  ficou  a  cargo  do  professor  Lázaro  Plácido 
Lisboa, da Universidade de São Paulo. O grupo de estudos, após cuidadosa análise 
das 2.549 respostas obtidas relativamente aos questionários elaborados e dirigidos a 
chefes de departamentos de ciências contábeis, professores, formandos de tais cursos, 
profissionais contadores e empresários, extraiu as seguintes conclusões: 
–  Há um nível elevado  de  insatisfação  no tocante  à formação  atual dos 
contadores, tanto na visão dos empresários, como na dos docentes, formandos e 
mesmo dos profissionais da Contabilidade; 
–  Uma  das  maiores  deficiências  reside  no  fato  de  os  cursos  ministrados 
serem excessivamente teóricos e, em alguns casos, estarem distanciados da realidade 
da profissão; 
–  Os  conhecimentos  da  parte  prática  podem  ser  transmitidos  aos  alunos 
através  de: escritório  modelo;  estágio  supervisionado  por  professores;  exigência  de 
trabalhos de formatura sob a orientação efetiva de professores; jogos de empresa e 
simulações. 
Em  1992,  atendendo às  expectativas  de  mudanças,  o  curso  de  Ciências 
Contábeis sofre outras reformas, pela Resolução 3/92 que fixou os conteúdos mínimos 
e a duração dos cursos de Ciências Contábeis em 2.700 horas. Esta mesma Resolução 
dispõe os conhecimentos em três categorias específicas pelo art. 5º, parágrafo 1º 
dentro das faixas a seguir: 
Categoria I – Conhecimentos de formação geral de natureza humanística e social (de 
15% a 25%): 
Disciplinas  Obrigatórias:  língua  portuguesa,  noções  de  direito,  noções  de  ciências 
sociais, ética geral e ética profissional. 
Disciplinas obrigatórias ou efetivas: noções de psicologia, filosofia da ciência, cultura 
brasileira e outras. 




  63
 

Categoria  II  –  Conhecimentos  de  formação  profissional (compreendendo  de 55% a 
75%): 
a)  Conhecimentos  obrigatórios  de  formação profissional  básica:  administração 
geral,  economia,  direito  trabalhista, direito comercial,  direito  tributário,  direito 
societário, matemática, estatística. 
b)  Conhecimentos obrigatórios de formação profissional específica: contabilidade 
geral, teoria da contabilidade, análise das demonstrações contábeis, auditoria, 
perícia  contábil,  administração  financeira  e  orçamento  empresarial, 
contabilidade pública, contabilidade e análise de custos. 
c)  Conhecimentos  eletivos  (da  instituição):  contabilidade  gerencial,  sistemas 
contábeis,  contabilidade  agrícola  e  pecuária,  contabilidade  de  seguros, 
contabilidade  de  cooperativas,  contabilidade  previdenciária,  contabilidade 
imobiliária e outras disciplinas. 
Categoria III  – Conhecimentos ou  atividades  de formação  complementar (de 10%  a 
20%): 
Conhecimentos  obrigatórios  de  formação  instrumental:  computação, 
atividade  obrigatória  de  natureza  prática,  jogos  de  empresas,  laboratório  contábil, 
estudo de  caso,  trabalho  de  conclusão  de curso,  estágio  supervisionado  e outras 
disciplinas. 
Silva (2005 p. 80) diz que: 
    
A  base  fundamental  do  desenvolvimento  de  qualquer  área  do 
conhecimento humano está assentada na atuação dos membros de sua 
comunidade, já que eles poderão materializar os conceitos e princípios 
emanados da estrutura básica da disciplina, cristalizando, modificando ou 
criando novas teorias e práticas. 
     
Com a Lei 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em relação 
ao  Ensino  Superior,  espera-se  vir  a  ser  mais  flexível  na  organização  dos  cursos  e 
carreiras,  para  atender  à  crescente  heterogeneidade  da  formação  prévia  e  às 
expectativas de todos os interessados neste nível de ensino. 
Conforme Silva (2005), acreditava-se que com a LDB 9.394/96 seria possível 
e viável uma revisão de toda a tradição burocrática que fora herdada em uma Educação 
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Bancária  onde  se  recebia  tudo  pronto,  sem  uma  maior  discussão  com  o  sujeito  da 
aprendizagem. 
Segundo  o  parecer  776/97  do  Conselho  Nacional  de  Educação  (CNE) 
direcionado a essas ações, o currículo mínimo começa a ser questionado, pois: 
 
As  diretrizes  curriculares  devem  contemplar  elementos  de  fundamentação 
essencial  em  cada  área  do  conhecimento,  campo  do  saber  ou  profissão, 
visando desenvolver no estudante a capacidade de aprender a aprender, afim 
de  que  o  futuro  graduado  periodicamente venha  a  atualizar-se  através  da 
educação  continuada;  devem  pauta-ser  pela  qualidade  de  formação  a  ser 
oferecida  e  também  pela tendência  internacionalmente  registrada  quanto ao 
tempo de permanência na graduação, que não é a sua ampliação – sendo em 
alguns casos o de sua redução; devem promover formas de aprendizagem que 
contribuam para reduzir a evasão, como mediante sistemas de módulos; devem 
induzir a implantação de programas de iniciação científica nos quais o aluno 
desenvolva sua criatividade e análise crítica; devem incluir dimensões éticas e 
humanísticas, desenvolvendo no aluno atitudes e valores orientados. 
 
 As diretrizes curriculares constituem orientações para universidades, centros 
universitários,  faculdades  integradas,  faculdades  isoladas,  sendo  flexíveis  as  suas 
ações,  devendo  ser  observadas  as  recomendações  para  que  os  cursos  atendam  à 
necessidade  do  mercado  de  trabalho  e  ampliem  possibilidades  de  pesquisas.  Os 
indicadores que devem nortear as diretrizes de cada curso para que o mesmo tenha um 
norte delineado e bem definido, segundo o CFE, são: 
– Indicar o perfil pretendido pelo curso; 
– As competências básicas que devem ser desenvolvidas; 
–  Indicar  os  tópicos  ou  campos  de  estudo  e  demais  experiências  de  ensino–
aprendizagem, as quais não poderão exceder a 50% da carga horária total dos cursos; 
– Incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o futuro graduado possa 
vir a superar os desafios do exercício profissional e de produção de conhecimento; 
– Estimular práticas independentes de estudo; 
– Encorajar o reconhecimento dos elementos cognitivos, habilidades e competências 
adquiridas fora do ambiente escolar; 
–  Fortalecer  a  articulação  teoria  com  prática  e  valorizar,  sempre  que  possível,  a 
pesquisa individual e coletiva; 
–  Incluir  orientações  para  a  condução  de  avaliações  periódicas  que  utilizem 
instrumentos variados. 
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A comissão de especialistas de Ciências Contábeis da Secretaria de Ensino 
Superior (Sesu/MEC), composta por  Prof.  Dr.  Masayuki Nakagava;  Prof.  Dr.  César 
Augusto Tibúrcio Silva; Profa. Dra. Ilse Maria Beuren; Prof. Dr. Paulo Schmidt, em abril 
de  1999,  apresentou  as  Diretrizes  Curriculares  de  Ciências  Contábeis  para 
cumprimento  por  todas as  Instituições de  Ensino  Superior do  País,  após  aprovação 
definitiva pelo Conselho Nacional de Educação. 
     
 3.3 A proposta, de acordo com o edital do MEC 04/97 de 10 de dezembro de 1997 
 
Curso: Graduação em Ciências Contábeis 
Perfil desejado do formando: 
Perfil geral – profissionais dotados de competências e habilidades que viabilizem aos 
agentes econômicos o pleno cumprimento de sua responsabilidade de prestar contas 
da gestão perante a sociedade. 
Perfis específicos – profissional que exerça com ética e proficiência as atribuições que 
lhes são prescritas através de legislação específica. 
 
As  competências  e  habilidades  deverão  voltar-se  aos  seguintes  aspectos: 
proficiência no uso da linguagem contábil, sob a abordagem da teoria da comunicação 
(semiótica);  possuir  visão  sistêmica,  holística  e  interdisciplinar  da  atividade  contábil; 
fazer uso de raciocínio lógico e crítico analítico para a solução de problemas; elaborar 
relatórios que contribuam  para o  desempenho eficiente  e eficaz  de seus  usuários; 
articular, mediante motivação e liderança as equipes multidisciplinares para a captação 
de  dados,  geração  e  disseminação  de  informações  contábeis;  capacidade  de 
desenvolver,  analisar  e  implantar  sistemas  de  informação  contábil  e  de  controle 
gerencial; exercer  com  ética  as  atribuições e  prerrogativas que lhes  são  prescritas 
através de legislação específica. 
Os  conteúdos caracterizadores  do  curso  serão obrigatórios de  formação 
básica e profissional (50% da carga horária total): estes conteúdos não representam 
nomes de disciplinas, mas áreas de conhecimentos com conteúdos de administração; 
conteúdos  de  economia;  conteúdos  de  direito;  conteúdos  de  métodos  quantitativos; 
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conteúdos de teoria da contabilidade; conteúdos de contabilidade financeira; conteúdos 
de  contabilidade  tributária;  conteúdos  de  contabilidade  gerencial;  conteúdos  de 
auditoria; conteúdos de controladoria. 
Os  conteúdos  optativos  com  ênfase  curricular  (50%  restantes  da  carga 
horária total) terão a finalidade de desenvolver competências e habilidades que reflitam 
a heterogeneidade das demandas sociais. As IES terão liberdade de definir livremente 
a  metade do  currículo pleno. A  IES  que  optar por  ênfase (por exemplo: auditoria, 
análise  de  sistemas  contábeis,  controladoria,  contabilidade  pública,  contabilidade 
tributária, contabilidade societária, contabilidade de custos, perícia, arbitragem contábil, 
contabilidade de organizações não governamentais, etc.) deve completar a metade do 
currículo pleno levando em consideração tal opção. A IES que não optar por ênfase(s) 
deve utilizar estes conteúdos optativos para completar a formação plena do contador. 
As peculiaridades para a configuração do currículo pleno serão as seguintes: 
na configuração da grade  curricular (currículo pleno), as IES terão a liberdade de 
considerar as peculiaridades locais e regionais, em função da(s) opção(s) escolhida(s) 
como ênfase  do  curso,  que forem consideradas adequadas ao  perfil  desejado do 
formando, obedecendo sempre, entretanto, ao limite de 50% da carga horária total para 
os  conteúdos  obrigatórios  de  formação  básica  e  profissional  e  de  50%  para  os 
conteúdos da(s) ênfase(S) curricular(es). 
Quanto à flexibilidade para  a configuração da grade curricular (currículo 
pleno),  é  importante  e  conveniente  que  a  grade curricular,  preservada a  articulação 
necessária entre as diversas áreas de conhecimento que contribuem para a formação 
da  Ciência  Contábil,  contemple  mecanismos  capazes  de  conferir  um  grau  de 
flexibilidade que permita aos estudantes desenvolver vocações, interesses e potenciais 
específicos individuais, sem perda, entretanto, do foco principal do curso, ou seja, do 
perfil desejado do formando. 
Quanto  à articulação  entre  teoria  e  prática:  tendo  em  vista  a  eficácia  da 
tipologia de curso de cada IES, seu projeto pedagógico, no qual o currículo pleno estará 
inserido, deverá contemplar atividades que coloquem o estudante frente à realidade do 
mercado. Cada IES deverá instituir mecanismos de acompanhamento e avaliação, com 
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base em dados, da contribuição das atividades de articulação entre teoria e prática para 
a eficácia de tipologia de curso definido por ela. 
Ainda conforme a referida proposta, estudos independentes: as IES deverão 
criar  também  mecanismos  de  aproveitamento  de  conhecimentos,  adquiridos  pelo 
estudante, através de estudos e práticas independentes previstas em lei, presenciais 
e/ou a distância, desde que atendido o prazo mínimo, estabelecido pela instituição, para 
a conclusão do curso. 
A  edição  do  parecer  CES/CNE  nº  146/2002  marca  o  início  da  edição  de 
outros  normativos  relativos  às  diretrizes  curriculares  nacionais  para  os  cursos  de 
graduação, inclusive Ciências Contábeis. Como objetivos da edição deste parecer, 
destacam-se: 
 – Ser referência para as instituições na organização de seus programas de 
formação,  permitindo  flexibilidade  e  priorização  de  áreas  de  conhecimento  na 
construção dos currículos plenos. 
– Induzir a criação de diferentes formações e habilitações para cada área do 
conhecimento, possibilitando ainda definirem múltiplos perfis profissionais, garantindo 
maior diversidade de carreiras, promovendo a integração do ensino de graduação com 
a pós-graduação. 
– Privilegiar no perfil de seus formandos as competências intelectuais que 
reflitam a heterogeneidade das demandas sociais. 
O parecer do CNE/CS nº 67/2003 procurou reunir em documento específico 
todas as referências normativas existentes na câmara de educação superior sobre a 
concepção  e  conceituação  dos  currículos  mínimos  profissionalizantes, fixados  pelo 
então  Conselho  Federal  de  Educação  e  das  diretrizes  curriculares  nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
O  parecer  CNE/CS  nº  108/2003  buscou  promover  audiências  com  a 
sociedade, durante seis meses, para discussão e avaliação da duração e integralização 
dos cursos de bacharelado. A interação com a sociedade resultou no Parecer CNE/CS 
nº  289/2003,  que  buscou  elaborar  e  aprovar  as  diretrizes  curriculares  nacionais  do 
curso  de  graduação  em Ciências  Contábeis,  a  serem observadas  na  organização 
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curricular das IES. O parecer CNE/CS nº 289/2003 manteve os objetivos propostos pelo 
parecer CES/CNE nº 146/2002. 
A  resolução  CNE/CS  nº  6  de  10/3/2004  oficializou  o  parecer  CNE/CS  nº 
289/2003  e  instituiu  as  diretrizes  curriculares  nacionais.  Porém,  novas  mudanças 
ocorreriam. O parecer CNE/CS nº 269/2004 mudou as diretrizes curriculares nacionais 
a pedido do IBA – Instituto Brasileiro de Atuária, para que se excluísse do texto  da 
resolução CNE/CS nº 6/2004 a menção de que o curso de Ciências Contábeis deveria 
abranger a inserção dos indispensáveis domínios da atividade atuarial. A justificativa do 
IBA  foi  a  de  que  a Ciência  Contábil não  se  confunde  com a Atuarial,  pois  ambas 
possuem fundamentos distintos. Isso levou à promulgação da resolução CNE/CES nº 
10/2004 em 16/12/2004, que cancelou e substituiu a resolução CNE/CES nº 6/2004. 
Conforme  publicação  no  Diário  Oficial  da  União  de  28/12/2004,  Seção  1, 
página 15, a resolução CNE/CES 10, de 16 de dezembro de 2004. 
 
3.4 Resolução CNE/CES nº 10, de 16 de dezembro de 2004 
 
Por ser também objeto de estudos neste trabalho, optou-se por reproduzir na 
íntegra a resolução CNE/CES nº 10 de 16 de dezembro de 2004. Conforme Ministério 
de Educação e Cultura, a Resolução CNE/CES nº 10 de 16  de  dezembro de 2004, 
Diário Oficial da União, Brasília, 28 de dezembro de 2004, Seção I, pág. 15 institui as 
diretrizes  curriculares  nacionais  para  o  curso  de  graduação  em  Ciências  Contábeis, 
bacharelado, e dá outras providências. 
 
O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de 
Educação, no uso de suas atribuições, conferidas pelo art. 9º, § 2º, alínea 
“c”, da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei 
9.131,  de  25  de  novembro  de  1995, e  tendo  em  vista  as  diretrizes  e  os 
princípios fixados pelos Pareceres CNE/CES 776, de 3/12/97, CNE/CES 
583, de /4/2001, CNE/CES 67, de 11/3/2003, bem como o Parecer CNE/CES 
289,  de  6/11/2003,  alterado  pelo  Parecer  CNE/CES  269,  de  16/09/2004, 
todos homologados pelo Ministro da Educação, resolve: 
Art. 1º A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o  curso  de  graduação  em  Ciências  Contábeis,  bacharelado,  a  serem 
observadas pelas Instituições de Educação Superior. 
Art.  2º  As  Instituições  de  Educação  Superior  deverão  estabelecer  a 
organização  curricular  para cursos de  Ciências Contábeis  por  meio de 
Projeto Pedagógico, com descrição dos seguintes aspectos: 
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I  -  perfil  profissional  esperado  para  o  formando,  em  termos  de 
competências e habilidades; 
II – componentes curriculares integrantes; 
III - sistemas de avaliação do estudante e do curso; 
IV - estágio curricular supervisionado; 
V - atividades complementares; 
VI – monografia, projeto de iniciação científica ou projeto de atividade – 
como  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  (TCC)  –  como  componente 
opcional da instituição; 
VII - regime acadêmico de oferta; 
VIII - outros aspectos que tornem consistente o referido Projeto. 
§  1º  O  Projeto  Pedagógico,  além  da  clara  concepção  do  curso  de 
graduação em Ciências Contábeis, com suas peculiaridades, seu currículo 
pleno  e  operacionalização,  abrangerá,  sem  prejuízo  de  outros,  os 
seguintes elementos estruturais: 
 
I  -  objetivos  gerais,  contextualizados  em  relação  às  suas  inserções 
institucional, política, geográfica e social; 
II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso; 
III  - cargas  horárias  das atividades  didáticas e para  integralização do 
curso; 
IV - formas de realização da interdisciplinaridade; 
 
V - modos de integração entre teoria e prática; 
VI - formas de avaliação do ensino e da aprendizagem; 
VII  -  modos  da  integração  entre  graduação  e  pós-graduação,  quando 
houver; 
VIII - incentivo à pesquisa, como necessário prolongamento da atividade 
de ensino e como instrumento para a iniciação científica; 
IX  -  concepção  e  composição  das  atividades  de  estágio  curricular 
supervisionado,  suas  diferentes  formas  e  condições  de  realização, 
observado o respectivo regulamento; 
X - concepção e composição das atividades complementares; 
XI - inclusão opcional de trabalho de conclusão de curso (TCC). 
§  2º  Projetos  Pedagógicos  para  cursos  de  graduação  em  Ciências 
Contábeis poderão admitir Linhas de Formação Específicas nas diversas 
áreas da Contabilidade, para melhor atender às demandas institucionais e 
sociais. 
§ 3º Com  base no  princípio de educação  continuada, as IES  poderão 
incluir  no  Projeto  Pedagógico  do  curso,  a  oferta  de  cursos  de  pós-
graduação  lato  sensu,  nas  respectivas  Linhas  de  Formação  e 
modalidades,  de  acordo  com  as  efetivas  demandas  do  desempenho 
profissional. 
Art.  3º  O  curso  de  graduação  em  Ciências  Contábeis  deve  ensejar 
condições para que o futuro contabilista seja capacitado a: 
I - compreender as questões científicas, técnicas, sociais, econômicas e 
financeiras, em âmbito nacional e internacional e nos diferentes modelos 
de organização; 
II  -  apresentar  pleno  domínio  das  responsabilidades  funcionais 
envolvendo  apurações,  auditorias,  perícias,  arbitragens,  noções  de 
atividades  atuariais  e  de  quantificações  de  informações  financeiras, 
patrimoniais  e  governamentais,  com  a  plena  utilização  de  inovações 
tecnológicas; 
III  -  revelar  capacidade  crítico-analítica  de  avaliação,  quanto  às 
implicações organizacionais com o advento da tecnologia da informação. 
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Art.  4º O  curso  de graduação em  Ciências Contábeis deve possibilitar 
formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências 
e habilidades: 
I  -  utilizar adequadamente a  terminologia e  a linguagem  das  Ciências 
Contábeis e Atuariais; 
II - demonstrar visão sistêmica e interdisciplinar da atividade contábil; 
III - elaborar pareceres  e relatórios que  contribuam para  o desempenho 
eficiente  e  eficaz  de seus  usuários,  quaisquer que sejam  os modelos 
organizacionais; 
IV - aplicar adequadamente a legislação inerente às funções contábeis; 
V - desenvolver, com motivação e através de permanente articulação,  a 
liderança entre equipes multidisciplinares para a  captação  de insumos 
necessários  aos  controles  técnicos,  à  geração  e  disseminação  de 
informações contábeis, com reconhecido nível de precisão; 
VI  -  exercer  suas  responsabilidades  com  o  expressivo  domínio  das 
funções  contábeis,  incluindo  noções  de  atividades  atuariais  e  de 
quantificações  de  informações  financeiras,  patrimoniais  e 
governamentais,  que  viabilizem  aos  agentes  econômicos  e  aos 
administradores de qualquer segmento produtivo ou institucional o pleno 
cumprimento de seus encargos quanto ao gerenciamento, aos controles e 
à  prestação  de  contas  de  sua  gestão  perante  a  sociedade,  gerando 
também informações para a tomada de decisão, organização de atitudes e 
construção de valores orientados para a cidadania; 
VII - desenvolver, analisar e implantar sistemas de informação contábil e 
de controle gerencial, revelando capacidade crítico analítica para avaliar 
as implicações organizacionais com a tecnologia da informação; 
VIII - exercer com ética e proficiência as atribuições e prerrogativas que 
lhe  são  prescritas  através  da  legislação  específica,  revelando  domínios 
adequados aos diferentes modelos organizacionais. 
Art.  5º  Os  cursos  de  graduação  em  Ciências  Contábeis,  bacharelado, 
deverão contemplar, em seus projetos pedagógicos e em sua organização 
curricular, conteúdos que revelem conhecimento do cenário econômico e 
financeiro,  nacional  e  internacional,  de  forma  a  proporcionar  a 
harmonização das normas e padrões internacionais de contabilidade, em 
conformidade  com  a  formação  exigida  pela  Organização  Mundial  do 
Comércio  e  pelas  peculiaridades  das  organizações  governamentais, 
observado o perfil definido para o formando e que atendam aos seguintes 
campos interligados de formação: 
 
I - conteúdos de Formação Básica: estudos relacionados com outras áreas 
do conhecimento, sobretudo Administração, Economia, Direito, Métodos 
Quantitativos, Matemática e Estatística; 
II - conteúdos de Formação Profissional: estudos específicos atinentes às 
Teorias da Contabilidade, incluindo as noções das atividades atuariais e 
de  quantificações  de  informações  financeiras,  patrimoniais, 
governamentais e não governamentais, de auditorias, perícias, arbitragens 
e  controladoria,  com  suas  aplicações  peculiares  ao  setor  público  e 
privado; 
III  -  conteúdos  de  Formação  Teórico-Prática:  Estágio  Curricular 
Supervisionado,  Atividades  Complementares,  Estudos  Independentes, 
Conteúdos  Optativos, Prática  em  Laboratório de  Informática utilizando 
softwares atualizados para Contabilidade. 
 
Art.  6º  A  organização  curricular  do  curso  de  graduação  em  Ciências 
Contábeis estabelecerá, expressamente, as condições para a sua efetiva 
conclusão  e  integralização  curricular,  de  acordo  com  os  seguintes 
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regimes acadêmicos que  as Instituições de  Ensino  Superior  adotarem: 
regime  anual;  regime  seriado  semestral;  sistema  de  créditos  com 
matrícula  por  disciplina ou  por  módulos  acadêmicos,  com a  adoção de 
pré-requisitos, atendido o disposto desta resolução. 
 
Art. 7º O Estágio Curricular Supervisionado é um componente curricular 
direcionado  para  a  consolidação  dos  desempenhos  profissionais 
desejados, inerentes ao perfil do formando, devendo cada instituição, por 
seus  Colegiados  Superiores  Acadêmicos,  aprovar  o  correspondente 
regulamento, com suas diferentes modalidades de operacionalização. 
 
§  1º  O  estágio  de  que  trata  este  artigo  poderá  ser realizado  na  própria 
instituição de ensino, mediante laboratórios que congreguem as diversas 
ordens  práticas  correspondentes  aos  diferentes  pensamentos  das 
Ciências Contábeis e desde que sejam estruturados e operacionalizados 
de acordo com regulamentação própria, aprovada pelo conselho superior 
acadêmico competente, na instituição. 
 
§ 2º As atividades de estágio poderão ser reprogramadas e reorientadas 
de  acordo com  os  resultados  teórico-práticos  gradualmente  revelados 
pelo  aluno,  até  que  os  responsáveis  pelo  estágio  curricular  possam 
considerá-lo  concluído,  resguardando,  como  padrão  de  qualidade,  os 
domínios indispensáveis ao exercício da profissão. 
§ 3º Optando a instituição por incluir no currículo do curso de graduação 
em Ciências Contábeis o Estágio Supervisionado de que trata este artigo, 
deverá  emitir  regulamentação  própria,  aprovada  pelo  seu  Conselho 
Superior  Acadêmico,  contendo,  obrigatoriamente,  critérios, 
procedimentos  e  mecanismos  de  avaliação,  observado  o  disposto  no 
parágrafo precedente. 
Art. 8º As Atividades Complementares são componentes curriculares que 
possibilitam  o  reconhecimento,  por  avaliação,  de  habilidades, 
conhecimentos  e  competências do aluno, inclusive adquiridas fora  do 
ambiente  escolar,  abrangendo  a  prática  de  estudos  e  atividades 
independentes,  transversais,  opcionais,  de  interdisciplinaridade, 
especialmente nas relações com o mundo do trabalho e com as ações de 
extensão junto à comunidade. 
 
Parágrafo  único.  As  Atividades  Complementares  devem constituir-se de 
componentes curriculares enriquecedores e implementadores do próprio 
perfil  do  formando,  sem  que  se  confundam  com  estágio  curricular 
supervisionado. 
Art.  9º  O  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  (TCC)  é  um  componente 
curricular  opcional  da  instituição  que,  se  o  adotar,  poderá  ser 
desenvolvido  nas  modalidades  de  monografia,  projeto  de  iniciação 
científica ou projetos de atividades centrados em áreas teórico-práticas e 
de formação profissional relacionadas com o curso. 
 
Parágrafo único. Optando a Instituição por incluir Trabalho de Conclusão 
de Curso - TCC, nas modalidades referidas no caput deste artigo, deverá 
emitir  regulamentação  própria,  aprovada  pelo  seu  Conselho  Superior 
Acadêmico,  contendo,  obrigatoriamente,  critérios,  procedimentos  e 
mecanismos de avaliação, além das diretrizes técnicas relacionadas à sua 
elaboração. 
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Art.10.  A  duração  e  a  carga  horária  dos  cursos  de  graduação, 
bacharelados, serão estabelecidas em Resolução da Câmara de Educação 
Superior. 
 
Art.11. As Diretrizes Curriculares Nacionais desta Resolução deverão ser 
implantadas  pelas  Instituições  de  Educação  Superior,  obrigatoriamente, 
no  prazo  máximo  de  dois  anos,  aos  alunos ingressantes,  a  partir  da 
publicação desta. 
 
Parágrafo  único.  As  IES  poderão  optar  pela  aplicação  das  Diretrizes 
Curriculares Nacionais aos demais alunos do período ou ano subseqüente 
à publicação desta. 
 
Art. 12.  Esta  Resolução  entrará em vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogando-se a Resolução CNE/CES nº 6, de 10 de março de 2004, e 
demais disposições em contrário. 
 
A resolução 10/2004, campo de estudo deste trabalho, institui as diretrizes 
curriculares nacionais para o curso de graduação em Ciências Contábeis no Brasil. 
Dentre as várias providências dadas pela referida resolução, está a previsão 
do  projeto  político  pedagógico  que  deverá  ser  desenvolvido  pelas  IES,  abrangendo 
aspectos  como:  perfil  profissional  esperado  para  o  formando,  em  termos  de 
competências  e  habilidades;  componentes  curriculares  integrantes;  sistemas  de 
avaliação  do  estudante  e  do  curso;  estágio  curricular  supervisionado;  atividades 
complementares; monografia, projeto de iniciação científica ou projeto de atividade – 
como  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  (TCC)  –  como  componente  opcional  da 
instituição; regime acadêmico  de oferta e  outros  aspectos  que tornem consistente  o 
referido projeto. 
Poderá ainda o projeto político pedagógico da instituição incluir a oferta de 
cursos  de  pós-graduação  lato  sensu,  nas  respectivas  linhas  de  formação  e 
modalidades, de acordo com as efetivas demandas do desempenho profissional. 
Seguindo as orientações da resolução 10/2004, o curso de graduação em 
Ciências  Contábeis  deve  ensejar  condições  para  que  o  futuro  contabilista  seja 
capacitado  a:  compreender  as questões  científicas,  técnicas,  sociais,  econômicas  e 
financeiras,  em  âmbito  nacional  e  internacional  e  nos  diferentes  modelos  de 
organização;  apresentar  pleno  domínio  das responsabilidades funcionais  envolvendo 
apurações,  auditorias,  perícias,  arbitragens,  noções  de  atividades  atuariais  e  de 
quantificações de informações financeiras, patrimoniais e governamentais, com a plena 
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utilização de inovações tecnológicas; revelar capacidade crítico-analítica de avaliação, 
quanto às implicações organizacionais com o advento da tecnologia da informação. 
Quanto  às  competências  e  habilidades,  o  profissional  formado  em 
contabilidade,  conforme  a  nova  resolução,  deverá:  utilizar  adequadamente  a 
terminologia  e  a linguagem  das  Ciências  Contábeis  e  Atuariais;  demonstrar  visão 
sistêmica  e  interdisciplinar  da  atividade contábil; elaborar pareceres e  relatórios  que 
contribuam  para  o  desempenho  eficiente  e  eficaz  de  seus  usuários,  quaisquer  que 
sejam  os  modelos  organizacionais;  aplicar  adequadamente  a  legislação  inerente  às 
funções contábeis; desenvolver, com motivação e através de permanente articulação, a 
liderança entre equipes multidisciplinares para a captação de insumos necessários aos 
controles  técnicos,  à  geração  e  disseminação  de  informações  contábeis,  com 
reconhecido  nível  de  precisão;  exercer  suas  responsabilidades  com  o  expressivo 
domínio  das  funções  contábeis,  incluindo  noções  de  atividades  atuariais  e  de 
quantificações  de  informações  financeiras,  patrimoniais  e  governamentais,  que 
viabilizem  aos  agentes  econômicos  e  aos  administradores  de  qualquer  segmento 
produtivo  ou  institucional  o  pleno  cumprimento  de  seus  encargos  quanto  ao 
gerenciamento,  aos  controles  e  à  prestação  de  contas  de  sua  gestão  perante  à 
sociedade, gerando também informações para a tomada de decisão, organização de 
atitudes e construção de valores orientados para a cidadania; desenvolver, analisar e 
implantar  sistemas  de  informação  contábil  e  de  controle  gerencial,  revelando 
capacidade  crítico-analítica  para  avaliar  as  implicações  organizacionais  com  a 
tecnologia da informação; exercer com ética e proficiência as atribuições e prerrogativas 
que lhe são prescritas através da legislação específica, revelando domínios adequados 
aos diferentes modelos organizacionais. 
As  novas  diretrizes  ditam  que  os  cursos  de  graduação  em  Ciências 
Contábeis, bacharelado, deverão contemplar, em seus projetos pedagógicos e em sua 
organização curricular, conteúdos que revelem conhecimento do cenário econômico e 
financeiro,  nacional  e  internacional,  de  forma  a  proporcionar  a  harmonização  das 
normas e padrões internacionais de contabilidade, em conformidade com a formação 
exigida  pela  Organização  Mundial  do  Comércio  e  pelas  peculiaridades  das 
organizações governamentais. 
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Conforme  o  Art.  7º  da  resolução  em  questão,  o  Estágio  Curricular 
Supervisionado  é  um  componente  curricular  direcionado  para  a  consolidação  dos 
desempenhos profissionais desejados, inerentes ao perfil do formando, devendo cada 
instituição, por seus Colegiados Superiores Acadêmicos, aprovar o correspondente 
regulamento, com suas diferentes modalidades de operacionalização. 
Além  das  supramencionadas,  outras  providências  são  dadas  pelas  novas 
diretrizes,  como,  por  exemplo,  os  conteúdos  complementares  que  deverão  ser 
oferecidos conforme a demanda da região na qual a IES está inserida, permitindo certa 
flexibilidade às instituições na definição dos referidos conteúdos. Observa-se também 
que a resolução elege como importantes aspectos quanto a conteúdos relacionados à 
contabilidade internacional, interações com outros saberes, como, por exemplo, o uso 
da informática. 
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4  O  NEOPATRIMONIALISMO  NO  ÂMBITO  DAS  DIRETRIZES  CURRICULARES 
NACIONAIS  DO  CURSO  DE  CIÊNCIAS  CONTÁBEIS  –  RESOLUÇÃO  CNE/CES 
10/2004 
 Neste  capítulo  são  destacadas  as  principais  modificações  trazidas  pela 
Resolução  CNE/CES  10/2004  no  ensino  da  Contabilidade  no  Brasil  e  apresenta-se 
uma  investigação  quanto  a  presença  de  características  Neopatrimonialistas  no 
conteúdo da  referida resolução. Apresenta-se também o projeto político pedagógico e 
a grade  curricular do  Curso  de  Ciências  Contábeis  da Universidade Federal  do Rio 
Grande do Sul, Ufrgs, com uma análise investigatória da presença de características 
Neopatrimonialistas nestes documentos. 
 
4.1  Um  paralelo,  visando  observar as  modificações provocadas no  ensino  de 
Contabilidade no Brasil pela Resolução CNE/CES 10/2004 
 
A resolução 10/2004 referente às novas diretrizes curriculares nacionais para 
os cursos de Ciências Contábeis no Brasil foi publicada em 28/12/2004, entrando em 
vigor na data de sua publicação, dita as novas diretrizes curriculares para os cursos de 
ciências contábeis no Brasil, impondo algumas inovações e modificações em termos 
práticos e conceituais. 
Para uma demonstração das mudanças promovidas pela resolução 10/2004, 
arrolam-se os principais tópicos que foram alvos de mudanças ou inovações nos cursos 
de ciências contábeis a partir da vigência da mencionada resolução. 
Em termos práticos, são estas as principais modificações implantadas pela 
resolução em análise: 
 
1 – Currículo mínimo abolido: 
 O currículo mínimo já fora abolido pelo parecer do CNE/CS nº 67/2003, 
que  procurou  reunir  em  documento  específico  todas  as  referências  normativas 
existentes na Câmara de Educação Superior sobre a concepção e conceituação dos 
currículos  mínimos  profissionalizantes,  fixados  pelo  então  Conselho  Federal  de 
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Educação  e  das  diretrizes  nacionais  estabelecidas  pelo  Conselho  Nacional  de 
Educação. 
Conforme a resolução 10/2004, em seu Art. 4º, caput: o curso de graduação 
em Ciências Contábeis deve possibilitar formação profissional que revele características 
como: utilizar adequadamente a terminologia e a linguagem das Ciências Contábeis e 
Atuariais; demonstrar visão sistêmica e interdisciplinar da atividade contábil; elaborar 
pareceres e relatórios que contribuam para o desempenho eficiente e eficaz de seus 
usuários, quaisquer que sejam os modelos organizacionais; aplicar adequadamente a 
legislação  inerente  às  funções  contábeis;  desenvolver,  com  motivação  e  através  de 
permanente  articulação,  a  liderança  entre  equipes  multidisciplinares;  exercer  suas 
responsabilidades com o expressivo domínio das funções contábeis, incluindo noções 
de atividades atuariais e de quantificações de informações financeiras, patrimoniais e 
governamentais; exercer com ética e proficiência as atribuições e prerrogativas que lhe 
são prescritas por meio da legislação específica, revelando domínios adequados aos 
diferentes modelos organizacionais. 
 
No  Art.  6º  desta  mesma  resolução há a  definição de forma indireta  da 
duração mínima e máxima dos cursos de graduação de ciências Contábeis. 
 
 Art. 6º  A  organização  curricular do curso  de graduação em Ciências 
Contábeis estabelecerá, expressamente, as condições para a sua efetiva 
conclusão  e  integralização  curricular,  de  acordo  com  os  seguintes 
regimes acadêmicos que  as Instituições de  Ensino  Superior  adotarem: 
regime seriado anual; regime seriado semestral; sistema de créditos com 
matrícula  por  disciplina ou  por  módulos  acadêmicos,  com a  adoção de 
pré-requisitos, atendido o disposto nesta Resolução. 
 
Este artigo vincula a duração do curso ao prazo que as instituições terão 
para desenvolver a formação de um profissional, dentro dos moldes preestabelecidos 
(Art. 4º).  
 
 2 – Exigência de ensino  prático informatizado: Conforme Art. 5º, Inciso III da 
CNE/CES,  os  cursos  de  Ensino  Superior  de  teórico/prática  em  laboratórios  de 
informática. 
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Art.  5º  Os  cursos  de  graduação  em  Ciências  Contábeis,  bacharelado, 
deverão contemplar, em seus projetos pedagógicos e em sua organização 
curricular, conteúdos que revelem conhecimento do cenário econômico e 
financeiro,  nacional  e  internacional,  de  forma  a  proporcionar  a 
harmonização das normas e padrões internacionais de contabilidade, em 
conformidade  com  a  formação  exigida  pela  Organização  Mundial  do 
Comércio  e  pelas  peculiaridades  das  organizações  governamentais, 
observado o perfil definido para o formando e que atendam aos seguintes 
campos interligados de formação: 
 
3 – Exigência de pré-requisitos nas disciplinas: 
Conforme  Art.  6º,  as  IES  deverão  adotar  o  sistema  de  pré-requisitos, 
independentemente  de adoção do  regime  seriado  anual,  semestral  ou sistema de 
créditos por matrícula, por disciplina ou por módulo acadêmico. 
 
4 – Possibilidade de estágio curricular na própria escola sem prejuízo do estágio 
profissional: 
A fundamentação desta prerrogativa está no Art. 7º, em seu parágrafo 1º. As 
IES deverão elaborar e aprovar o regulamento de estrutura e operacionalização desta 
atividade que poderá ser desenvolvida dentro da instituição. 
 
5 – Internacionalização do conteúdo programático: 
Conforme o Art. 5º, há a exigência de o conteúdo programático do curso de 
ciências contábeis contemplar aspectos referentes ao cenário econômico e financeiro 
nacional e internacional, visando proporcionar a harmonização às normas e padrões 
internacionais de contabilidade. 
 
6 – Formação específica (na área): 
Conforme  Art.  2º,  parágrafo  2º,  os  cursos  de  ciências  contábeis  poderão 
direcionar-se para uma formação específica (na área). 
 
Art.  2º  As  Instituições  de  Educação  Superior  deverão  estabelecer  a 
organização  curricular  para cursos de  Ciências Contábeis  por  meio de 
Projeto Pedagógico, com descrição dos seguintes aspectos: 
§  2º  Projetos  Pedagógicos  para  cursos  de  graduação  em  Ciências 
Contábeis poderão admitir Linhas de Formação Específicas nas diversas 
áreas da Contabilidade, para melhor atender às demandas institucionais e 
sociais. 
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Em termos conceituais, as mudanças restringem-se a: 
1 – Introdução a características científicas e análise de perspectivas históricas, ou seja, 
epistemologia. Os cursos deverão introduzir aos seus objetivos, os aspectos voltados à 
cientificidade nas produções de conhecimento do curso. Conforme o art. 2º, Inciso VI, e 
parágrafo 1º, Incisos I e II. 
2 – Inovação quando da admissão de atividade complementar com validade de carga 
horária ou créditos: Conforme Art.  5º, Inciso III,  as atividades complementares farão 
parte  do  currículo  dos  cursos  superiores  de  Contabilidade,  sem,  no  entanto, 
confundirem-se com as atividades do estágio supervisionado. Art. 8º, parágrafo único. 
3 – Exigência de disciplinas optativas: A resolução 10/2004 prevê em seu Art. 5º, inciso 
III  a  adoção  pelas  IES  de  conteúdos  optativos  quando  da  formação  teórico-prática. 
Constitui-se numa inovação para os cursos superiores de Contabilidade, quando serão 
oferecidas disciplinas ou conteúdos optativos durante o curso, respeitando sempre a 
devida inerência à área. 
4 – Exigência de formação humanística: A resolução 10/2004 amplia o conteúdo dos 
cursos superiores de Ciências Contábeis ao exigir a formação humanística do indivíduo. 
Quando  a  resolução  menciona  a  contemplação  no  projeto  político  pedagógico  de 
conteúdos  relacionados  com  outras  áreas,  entende-se  que  a  formação  humanística 
está sendo considerada. Talvez a formação humanística devesse já ser efetivada no 
Ensino Médio. Portanto, mesmo que seja uma transferência  de formação do Ensino 
Médio para o  Ensino  Superior, a formação humanística  do acadêmico deverá  ser 
tratada quando do Ensino Superior da Contabilidade. 
Após análise do conteúdo da Resolução CNE/CES 10/2004, observa-se uma 
não  presença  explícita  de  normas  voltadas  à  nova  teoria  contábil,  denominada 
Neopatrimonialismo, pregada por Antônio Lopes de Sá, como uma nova corrente do 
pensamento  contábil.  Conforme  Art.  5º,  Inciso  II,  a  Resolução  10/2004  faz  menção 
explícita  à  exigência  de  conteúdos  relacionados  à  formação  profissional,  conteúdos 
estes que deverão abranger inclusive as teorias da Contabilidade, porém sem ênfase 
direta  ao  Neopatrimonialismo.  É  possível  irmos  além  das  palavras  explícitas  e 
compreender que, de forma implícita, o conteúdo sobre Neopatrimonialismo poderá ser 
inserido no conteúdo das disciplinas que abordam as teorias da Contabilidade. 
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Em  aspetos  gerais,  as  principais  mudanças  impostas  pelas  diretrizes 
curriculares exigem um profissional com conhecimento generalista, visão sistêmica e 
holística de um todo, no qual atuará. Se, por um lado, a resolução não traz explícita 
exigência relativa de os programas de ensino de contabilidade apresentarem conteúdo 
específico sobre Neopatrimonialismo, por outro lado, exigem como resultado do ensino 
um profissional com perfil, de certa forma, coerente à teoria neopatrimonialista. Há que 
se considerar  ainda  que as diretrizes curriculares exigem  a adoção  de disciplinas 
optativas nos programas de educação superior em Contabilidade. Portanto, a adoção 
de  disciplinas  optativas  permite  às  instituições  determinada  liberdade  quanto  à 
adaptação do conteúdo do  programa ao contexto no qual estão inseridas.  Uma das 
necessidades reconhecidas no contexto no qual o profissional contábil atuará é a visão 
sistêmica  de  um  todo,  podendo,  então,  para  atender  tal  necessidade,  ser  adotadas 
disciplinas,  mesmo  que  em  caráter  optativo,  com  conteúdo  concernente  à  teoria 
neopatrimonialista. 
Tendo em vista que a análise das diretrizes curriculares configura-se numa 
análise abstrata, optou-se por analisar um campo no qual as diretrizes estejam sendo 
aplicadas,  ou  seja,  optou-se  também  por  uma  análise  na  aplicação  concreta  das 
diretrizes curriculares no Ensino Superior da Contabilidade. Para tanto, observou-se o 
programa de Ensino Superior de Contabilidade da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (Urgs). 
 
4.2 O projeto pedagógico e o programa de ensino do curso superior de Ciências 
Contábeis  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  as  diretrizes 
curriculares  do  Ensino  Superior  de  Ciências  Contábeis  e  a  doutrina 
neopatrimonialista 
 
Objetivando uma análise do conteúdo programático, com vistas a localizar 
sinais  da  teoria  neopatrimonialista,  apresentam-se  abaixo  os  aspectos  principais  do 
projeto pedagógico e o quadro de disciplinas referentes ao currículo vigente no curso de 
Ciências Contábeis e Atuariais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs). 
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O curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul foi criado oficialmente em 1945, obtendo reconhecimento em 22 de setembro de 
1945,  através  do  Decreto  nº  7.988.  A  titulação conferida  é  bacharel em  Ciências 
Contábeis. 
O curso de Ciências Contábeis objetiva a formação do profissional capaz de 
promover a investigação e, ao mesmo tempo, capacitá-lo a atender as necessidades da 
iniciativa pública e provada no mundo moderno em sua área de interesse na Ciência 
Contábil.  O  ingresso  ao  curso  é  feito  via  concurso  vestibular.  Anualmente,  são 
oferecidas 140 vagas, das quais metade destina-se aos candidatos melhor classificados 
que ingressam no primeiro semestre letivo. Os demais têm seu acesso postergado para 
o segundo semestre letivo. 
O  currículo do  curso  abrange uma sequência  de  disciplinas  e  atividades 
ordenadas por matrículas semestrais em uma seriação aconselhada. O currículo pleno 
do curso  inclui  as  disciplinas  que representam o  desdobramento  das matérias  do 
currículo mínimo complementado por outras disciplinas de caráter obrigatório ou eletivo 
que  atendem às exigências de  sua  programação  específica, às  características  de 
instrução e às diferenças individuais dos alunos. O currículo pleno deverá ser cumprido 
integralmente pelo aluno, a fim de que ele possa qualificar-se para obtenção do diploma 
que lhe confere direitos profissionais. 
A  integralização  curricular  é  obtida  por  meio  de  créditos  atribuídos  às 
disciplinas em que o aluno lograr aprovação. Um crédito corresponde ao quociente do 
total  de  horas–aula da  disciplina por  quinze (número  de semanas  por  semestre).  O 
currículo pleno do curso de Ciências Contábeis é estruturado em oito semestres, cuja 
matrícula  nas  disciplinas  que  integram  a  listagem  é  acompanhada  de  um 
aconselhamento em cada semestre letivo. Seguir a matrícula aconselhada é a melhor 
forma de o estudante concluir o curso na duração prevista – oito semestres. 
Por meio da análise da composição do projeto pedagógico e do programa de 
ensino  será  possível  verificar  se,  dentre  as  providências  para  atender  os  requisitos 
explícitos da CNE/CSE 10/2004, foram tomadas providências no sentido de atender a 
um requisito não tão explícito, ou seja, a teoria neopatrimonialista, como conteúdo a ser 
ministrado. A análise será efetuada primeiramente nos principais aspectos do projeto 
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pedagógico do curso e também será analisado o programa de ensino, numa tentativa 
de  localizar  a  presença  de  características  neopatrimonialistas  nos  respectivos 
documentos  analisados  e  também  verificar  quais  disciplinas  de  conhecimento 
específico  de  contabilidade  estão  dispostas  nas  etapas  e  verificando-se  se,  na  sua 
súmula, há menção específica da teoria neopatrimonialista como conteúdo. 
Um dos aspectos principais apresentados pelo projeto pedagógico do curso 
superior de Contabilidade da Universidade Federal do Rio Grande do Sul é o perfil do 
profissional a ser formado. 
O  contador  do  terceiro  milênio  deverá  possuir  conhecimentos  sólidos 
culturais,  ter  visão  das  tendências  do  mercado  e  da  sociedade  no  geral,  espírito 
empreendedor,  conhecimentos  também  sólidos  referentes  aos  aspectos  sociais  e 
econômicos no âmbito internacional. 
Ainda  conforme  o  projeto  pedagógico  em  análise,  o  profissional  de 
contabilidade  deverá  ser um  profissional  ágil  diante das mudanças de  mercado e 
sempre  receptivo  às  inovações  frequentes  propiciadas  pela  própria  natureza  da 
sociedade. Ser um homem público dotado de consciência dos seus direitos e deveres, 
ética, com capacidade de solidariedade e interação com profissionais de outras áreas e 
de  participar  com  responsabilidade  e  competência  do  processo  de  integração  e 
desenvolvimento  social,  político e econômico  do  Rio Grande  do  Sul, do  Brasil e  do 
mundo. Deverá ser um profissional habituado à realidade mundial e com capacidade de 
adaptação às condições internas e externas no que diz respeito, principalmente, aos 
aspectos contábeis, econômicos e financeiros que envolvam práticas da globalização. 
O projeto pedagógico que está sendo analisado e que ampara o curso de 
Ciências Contábeis e Atuariais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul tem por 
objetivo principal  formar profissionais capacitados tecnicamente e com  competências 
desenvolvidas à aplicação da Ciência Contábil no âmbito das organizações públicas e 
privadas, bem como planejar e desenvolver pesquisas, elaborar pareceres, relatórios, 
laudos, perícias e auditorias contábeis. Profissionais aptos a compreender os desafios e 
peculiaridades locais, regionais e dos mercados nacional e internacional. 
O curso de Ciências Contábeis objetiva desenvolver uma visão de gestão 
estratégica em seus alunos, buscando promover futuramente o crescimento econômico 
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e  o  desenvolvimento  da  sociedade  na  qual  venha  a  exercer  suas  atividades 
profissionais,  através  da otimização  do  resultado  econômico,  sendo  um profissional 
completamente familiarizado à nova realidade econômica mundial. 
As bases do curso de Ciências Contábeis em questão estão alicerçadas nos 
pressupostos:  objeto  do  curso,  missão,  visão,  princípios,  objetivo,  estratégia  e 
qualidade do curso. 
A graduação em Ciências Contábeis, com competência e habilidades para 
atender, na plenitude, às demandas das funções do profissional de contabilidade é o 
objeto  do referido  curso, que tem  como objetivo  formar cidadãos  com habilidades, 
competências e senso crítico suficientes para interagir nos ambientes de aplicação do 
conhecimento contábil. 
A missão do curso em análise é servir à sociedade e  às organizações, 
desenvolvendo e empreendendo o conhecimento da linguagem das Ciências Contábeis 
e afins na formação profissional e cidadã. 
A  estratégia para  atingir  o  objetivo proposto  é  o  desenvolvimento  teórico, 
técnico, crítico, ético e cidadão da linguagem das ciências contábeis e áreas afins, no 
contexto das atividades e do patrimônio das organizações. Tendo como princípios 
fundamentais  o  respeito  aos  seres  humanos,  com  atuação  ética  entre  toda  a 
comunidade acadêmica e sociedade,  e a busca da excelência na prática de  suas 
atividades profissionais e sociais. 
Os  benefícios  esperados,  referentes  ao  curso  superior  de  Contabilidade 
amparado por este projeto pedagógico, consistem na habilitação de pessoas para as 
funções próprias do profissional contábil,  compromissadas com a criação de valores 
econômicos  e sociais  nas  organizações.  Com  referência  à  qualidade do  curso, esta 
será  objeto  de  avaliação  regular,  cujo  resultado  será  direcionado  à  melhoria  da 
formação dos alunos. 
Ainda  conforme o  projeto  pedagógico  do curso  de  ciências  contábeis da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, os núcleos de estudos estão dispostos no 
Curso de Ciências Contábeis do Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais da 
Universidade  em  três  eixos  temáticos  que  tratam  de  conhecimentos  dos  cenários 
econômico, financeiro e social em nível regional, nacional e internacional, de forma a 
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proporcionar  a  harmonização  das  normas  e  padrões  internacionais  de  contabilidade 
tendo em vista as principais discussões desenvolvidas na academia hoje, a saber: 
Ø  Formação básica, afim e instrumental – abrange outras áreas do conhecimento 
que  interagem  com  os  fenômenos  objetos  de  estudo  da  Ciência  Contábil: 
Administração, sociologia, economia, direito, matemática, estatística e formação 
instrumental aplicada à contabilidade; 
Ø  Formação  profissional  – atende  às  necessidades  especificas  do  profissional 
contábil,  incluindo  conhecimento  básico  de  quantificações  de  informações 
financeiras, patrimoniais, governamentais, não governamentais, de  auditorias, 
perícias,  arbitragens  e  controladoria,  abrangendo  organizações  públicas  e 
privadas, com ou sem fins lucrativos; 
Ø  Formação  teórico-prática  –  visa  integrar  os  conhecimentos  teóricos 
desenvolvidos  em sala  às  atividades  próprias  do profissional  contábil  no  seu 
ambiente de trabalho, em interação com outros profissionais e participando em 
atividades de pesquisa e extensão. 
 
Assim,  o  projeto  pedagógico  para  o  curso  de  Ciências  Contábeis  do 
Departamento  de  Ciências  Contábeis  e  Atuariais  em  sua  organização  curricular 
contempla  conteúdos  em  conformidade  com  a  formação  exigida  pelo  Conselho 
Nacional de Educação, pelo Conselho Federal de Contabilidade e pelas peculiaridades 
das organizações governamentais, observado o perfil definido para o futuro formando. 
Para uma melhor compreensão, extraiu-se do texto do projeto em estudo a 
forma como os eixos e as respectivas disciplinas estão organizados. 
 
– Conteúdo de Formação Básica 
Como  conteúdo  de  formação  básica,  a  organização  curricular  prevê 
disciplinas que proporcionem estudos relacionados com outras áreas do conhecimento, 
sobretudo  administração,  economia,  direito,  métodos  quantitativos,  matemática  e 
estatística, conforme evidenciado no Quadro 2, totalizando 900 horas/aulas. 
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Código 
Título
 

Carga Horária (h)
 

MAT01110  Álgebra Linear e Geometria Analítica  60 
ADM01101  Introdução à Administração  60 
LET01430  Língua Portuguesa C  60 
MAT01031  Matemática Financeira  60 
ADM01117  Análise Administrativa  60 
MAT01109  Cálculo Diferencial e Integral  60 
DIR02204  Instituições de Direito  60 
ECO02206  Teoria Econômica  60 
ECO02207  Análise Microeconômica I  60 
DIR02260  Direito Comercial  60 
MAT02214  Estatística Geral I  60 
ADM01136  Organização da Produção  60 
ECO02273  Análise Macroeconômica  60 
DIR04401  Introdução ao Direito do Trabalho  60 
DIR04418  Direito Tributário I  60 
Total de Conteúdo de Formação Básica  900 
Quadro 3 – Conteúdo de Formação Básica 
Fonte: Universidade Federal do Rio Grande do Sul – Projeto Pedagógico – Contábeis e Atuariais 
 
– Conteúdos de Formação Profissional 
Contempla disciplinas que viabilizem os estudos específicos atinentes às 
Teorias da Contabilidade, incluindo as noções das atividades atuariais e de 
quantificações de informações financeiras, patrimoniais, governamentais e não 
governamentais, de auditorias, perícias, arbitragens e controladoria, com suas 
aplicações peculiares ao setor público e privado. 
As disciplinas do eixo de formação profissional totalizam 1.410 horas/aulas, 
evidenciadas no Quadro 3. 
 
Código  Título  Carga Horária (h) 
ECO03002  Contabilidade Introdutória  60 
ECO03003  Contabilidade Intermediária  60 
ECO03004  Contabilidade Societária I  60 
ECO03307  Contabilidade de Custos I  60 
ECO03009  Contabilidade Governamental I  60 
ECO03007  Contabilidade Societária II  60 
ECO03010  Análise de Demonstrações Contábeis  60 
ECO03308  Contabilidade De Custos II  60 
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ECO03012  Contabilidade Governamental II  60 
ECO03027  Contabilidade Internacional  60 
ADM01129  Administração Financeira  60 
ECO03309  Análise de Custos  60 
ECO03025  Sistema de Informações Gerenciais I  60 
ECO03311  Auditoria I  60 
ECO03028  Contabilidade e Planejamento Tributário I  60 
ECO03006  Ética e Legislação Profissional - COA  30 
ECO03031  Planejamento Contábil I  60 
ECO03026  Sistema de Informações Gerenciais II  60 
ECO03013  Tópicos Contemporâneos de Contabilidade  60 
ECO03015  Auditoria e Perícia Contábil Aplicada  60 
ECO03029  Contabilidade e Planejamento Tributário II  60 
ECO03017  Controladoria  60 
ECO03032  Planejamento Contábil II  60 
ECO03011  Teoria da Contabilidade  60 
Total de Conteúdos de Formação Profissional  1410 
Quadro 4: Conteúdo de Formação Profissional 
Fonte: Universidade Federal do Rio Grande do Sul – Projeto Pedagógico – Contábeis e Atuariais 
 
 
 
– Conteúdos de Formação Teórico-Prática 
Contempla  o  Estágio  Curricular  Supervisionado,  as  atividades 
complementares,  os  estudos  independentes,  os  conteúdos  optativos,  prática  em 
laboratório de informática utilizando softwares atualizados para Contabilidade, conforme 
evidenciado no Quadro 4, totalizando 690 horas/aulas. 
 
Código
 

Título
 

Carga Horária (h)
 

ECO03018  Estágio Curricular Supervisionado  60 
ECO03030  Método de Estudo e Pesquisa em Contabilidade  60 
ECO03036  Projeto de Pesquisa em Ciências Contábeis  60 
  Trabalho de Conclusão de Curso - COA  60 
Diversas  Disciplinas Eletivas  360 
  Atividades Complementares  90 
Total de Conteúdo de Formação Teórico-Prática  690 
Quadro 5: Conteúdo de Formação Teórico-Prática 
Fonte: Universidade Federal do Rio Grande do Sul – Projeto Pedagógico – Contábeis e Atuariais 
 
Os  conteúdos  foram  distribuídos  de  forma  a  atender  às  Resoluções 
CNE/CES n°. 02/2007, de 18/6/2007, que dispõem sobre a carga horária mínima e os 
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procedimentos relativos à integralização e à duração do curso; a Resolução CNE/CES 
n°. 03/2007, de  02/7/2007, que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados 
quanto  aos  conceitos  de  horas/aula,  perfazendo  um  total  de  3  mil  horas,  em 
consonância com a Resolução CNE/CES n°. 10/04, de 16 de dezembro de 2004, que 
instituiu  as  diretrizes  curriculares  nacionais  para o  curso  de  graduação em  Ciências 
Contábeis. Visando atender à mencionada resolução, o projeto pedagógico do curso de 
ciências  contábeis  da Universidade  Federal  do Rio Grande  do  Sul (Ufrgs)  também 
apresenta a grade curricular atualmente em uso. 
O  programa  de ensino de contabilidade  em questão compõe-se de oito 
etapas, das quais todas as disciplinas são obrigatórias, com carga horária de 60 horas/ 
aulas, perfazendo um total de quatro créditos por disciplina. 
A seguir, são arroladas as disciplinas relativas à contabilidade, bem como é 
exposta a respectiva súmula, com o objetivo de verificar a presença de sinais da teoria 
neopatrimonialista  quer  estejam  expressamente  ou  implicitamente  inclusos  nos 
conteúdos abrangidos. 
Conforme  o  projeto  pedagógico  do  curso  de  Ciências  Contábeis  da 
Universidade Federal  do Rio  Grande  do  Sul,  o  currículo  do  curso  está  formado  por 
disciplinas obrigatórias que representam o desdobramento das matérias de  caráter 
obrigatório, por  disciplinas  eletivas  que  atendem  às exigências  de  sua programação 
específica, bem como pelas atividades complementares e pelo trabalho de conclusão 
do  curso,  que  deve  cumprido  integralmente  pelo  aluno,  a  fim  de  que  ele  possa 
qualificar-se para a obtenção do diploma que lhe confira direitos profissionais. 
 
– Disciplinas obrigatórias 
Assim sendo, a grade curricular com as disciplinas obrigatórias propostas, a 
respectiva carga horária e seus pré-requisitos está demonstrada no Quadro 5. 
 
Semestre
/Etapa  Código  Disciplina 
Carga 
Horária
 

Pré-Requisito 
1º 
Semestre 
Etapa 1 
MAT01110 
 

Álgebra Linear e Geometria Analítica  60   
ECO03002 
 

Contabilidade Introdutória  60   
ADM01101
 

Introdução à Administração  60   
LET01430 
 

Língua Portuguesa  60   
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MAT01031 
 

Matemática Financeira  60   
2º 
Semestre 
Etapa 2 
ADM01117
 

Análise Administrativa  60  Introdução à Administração 
MAT01109 
 

Cálculo Diferencial e Integral  60   
ECO03003 
 

Contabilidade Intermediária  60  Contabilidade Introdutória 
DIR02204  Instituições de Direito  60   
ECO02206 
 

Teoria Econômica  60   
3º 
semestre 
Etapa 3 
ECO02207 
 

Análise Microeconômica I  60 
Teoria Econômica 
Cálculo Diferencial e Integral 
ECO03004 
 

Contabilidade Societária I  60  Contabilidade Intermediária 
DIR02260  Direito Comercial  60  Instituições de Direito 
MAT02214 
 

Estatística Geral I  60 
Álgebra Linear 
 Geometria Analítica 
ADM01136
 

Organização da Produção  60  Análise Administrativa 
4º 
semestre 
Etapa 4 
ECO02273 
 

Análise Macroeconômica  60  Análise Microeconômica I 
ECO03307 
 

Contabilidade de Custos I  60 
Organização da Produção 
Contabilidade Societária I 
ECO03009 
 

Contabilidade Governamental I  60  Contabilidade Societária I 
ECO03007 
 

Contabilidade Societária II  60  Contabilidade Societária I 
DIR04401  Introdução ao Direito do Trabalho  60   
5º 
semestre 
Etapa 5 
ECO03010 
 

Análise de Demonstrações Contábeis  60  Contabilidade Societária II 
ECO03308 
 

Contabilidade de Custos II  60  Contabilidade de Custos I 
ECO03012 
 

Contabilidade Governamental II  60  Contabilidade Governamental I 
ECO03027 
 

Contabilidade Internacional  60  Contabilidade Societária II 
DIR04418  Direito Tributário I  60  Instituições de Direito 
6º 
semestre 
Etapa 6 
ADM01129
 

Administração Financeira  60 
Introdução à Administração, 
Contabilidade Societária II 
Matemática Financeira 
ECO03309 
 

Análise de Custos  60  Contabilidade de Custos II 
ECO03018 
 

Estágio Curricular Supervisionado  60 
Análise de Demonstrações 
Contábeis 
ECO03030 
 

Método de Estudo e Pesquisa em 
Contabilidade  60 
Contabilidade Internacional 
Créditos Obrigatórios: 100 
ECO03025 
 

Sistema de Informações Gerenciais I  60  Contabilidade de Custos II 
7º 
semestre 
Etapa 7 
ECO03311 
 

Auditoria I  60 
Contabilidade de Custos II 
Sistema de Informações 
Gerenciais I 
ECO03028 
 

Contabilidade e Planejamento Tributário I  60 
Direito Tributário I 
Contabilidade Societária II 
ECO03006 
 

Ética e Legislação Profissional - COA  30 
Contabilidade Societária I 
Instituições de Direito 
ECO03031 
 

Planejamento Contábil I  60  Análise de Custos 
ECO03036 
 

Projeto de Pesquisa em Ciências Contábeis  60 
Método de Estudo 
Pesquisa em Contabilidade 
ECO03026 
 

Sistema de Informações Gerenciais II  60 
Sistema de Informações 
Gerenciais I 
ECO03013 
 

Tópicos Contemporâneos de Contabilidade  60 
Análise de Demonstrações 
Contábeis 
8º 
ECO03015 
 

Auditoria e Perícia Contábil Aplicada  60  Auditoria I 
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semestre 
Etapa 8  ECO03029 
 

Contabilidade e Planejamento Tributário II  60 
Contabilidade 
Planejamento Tributário I 
ECO03017 
 

Controladoria  60 
Tópicos Contemporâneos de 
Contabilidade 
ECO03032 
 

Planejamento Contábil II  60  Planejamento Contábil I 
ECO03011 
 

Teoria da Contabilidade  60  Análise de Custos 
  Trabalho de Conclusão de Curso - COA  60 
Projeto de Pesquisa em Ciências 
Contábeis 
Quadro 6: Fluxo Semestral das Disciplinas Obrigatórias e seus Pré-requisitos 
Fonte: Universidade Federal do Rio Grande do Sul – Projeto Pedagógico – Contábeis e Atuariais 
 
 
A grade curricular do curso de Ciências Contábeis foi submetida à aprovação 
do  colegiado  do  Conselho  de  Curso  de  Graduação  do  DCCA/Ufrgs,  bem  como 
contempla os eixos de formação básica, profissional e teórico-prática, tolalizando 2.490 
horas/aulas, correspondentes a  166 créditos.  Contudo, a  carga  horária total  a ser 
cumprida  para a  integralização  do currículo  do  curso  está distribuída,  conforme  o 
Quadro 6. 
 
Organização Curricular  Créditos  Carga Horária 
Obrigatórias 
 
Formação Básica 
60
 

900
 

Formação Profissional 
94
 

1.410
 

Formação Teórico-Prática 
12
 

180
 

Trabalho de Conclusão de Curso 
4
 

60
 

 
Disciplinas Eletivas 
24
 

360
 

 
Atividades Complementares 
6
 

90
 

Totais  300
 

3.000
 

Quadro 7: Organização curricular Universidade Federal do Rio Grande do Sul – Projeto 
Pedagógico – Contábeis e Atuariais. 
 
   
Ainda  em  relação  ao  Quadro  5,  os  pré-requisitos  para  as  disciplinas 
obrigatórias foram estabelecidos observando a aderência dos conteúdos programáticos 
previstos nas atividades de ensino, de forma a subsidiar o aluno com os conhecimentos 
prévios  fundamentais  para  melhor  aproveitamento  das  disciplinas  obrigatórias 
subsequentes da grade curricular. 
As atividades de ensino deverão ser desenvolvidas de acordo com os planos 
de ensino elaborados pelo docente por elas responsável, em atendimento à Resolução 
Cepe 17/2007, a partir das Ementas das Disciplinas Obrigatórias. 
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Apresentam-se,  na  sequência,  as  ementas  das  disciplinas  obrigatórias 
evidenciadas pelas suas respectivas etapas da grade curricular: 
 
Etapa 1 
 
Álgebra Linear e Geometria Analítica 
Ementa:  Transformações  lineares.  Matrizes:  operações,  inversão.  Sistemas  de 
equações lineares. Problemas  clássicos da geometria  analítica a  duas dimensões. 
Noções de geometria analítica a três dimensões. 
 
Contabilidade Introdutória 
Ementa: Campo de aplicação da contabilidade. A estática patrimonial: ativo, passivo e 
patrimônio líquido. Procedimentos contábeis básicos: contas, razão, débito e crédito, 
método das partidas dobradas, diário, balancete de verificação, plano de contas. As 
variações  do  patrimônio  líquido:  receita,  despesa,  resultado  do  exercício. 
Procedimentos  contábeis  relativos  ao  encerramento  do  resultado  do  exercício. 
Princípios  contábeis.  Operações  com  mercadorias  de  forma  simplificada. Estrutura 
básica das demonstrações contábeis: Balanço patrimonial e demonstração do resultado 
do exercício. 
 
Introdução à Administração 
Ementa:  Conceitos  básicos.  Princípios  de  administração.  Filosofia  da  administração. 
Organização. Direção. Controle. Políticas. Pessoal executivo. Auditoria administrativa. 
 
Língua Portuguesa 
Ementa: Habilidade na produção textual com ênfase na redação de relatórios, a partir 
do exercício da leitura crítica e do uso de recursos técnico-linguísticos. 
 
Matemática Financeira 
Ementa: Capitalizações simples e compostas. Descontos simples e compostos. Rendas 
certas.  Rendas  variáveis.  Taxa  interna  de  retorno.  Equivalência  de  fluxos  de  caixa. 
Amortização de empréstimos. Noções de análise de investimento. Correção monetária. 
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Etapa 2 
 
Análise Administrativa 
Ementa:  Organização,  objetivo  e  estrutura.  Análise  organizacional:  fases  e 
instrumentos. Simplificação  do  trabalho:  Q.D.T., fluxogramas e  layout. Formulários, 
manuais e regulamentos. Resistência a mudanças. 
 
Cálculo Diferencial e Integral 
Ementa:  Funções  de  uma  e  mais  variáveis  reais.  Limites.  Derivadas:  aplicações. 
Integral definida e indefinida: aplicações. 
 
Contabilidade Intermediária 
Ementa:  Contabilização de  operações típicas  da gestão  comercial. Operações  com 
mercadorias:  escrituração  de  impostos  incidentes  sobre  compras  e  vendas  de 
mercadorias;  custo  da  mercadoria  vendida;  inventário  periódico  e  permanente. 
Operações  financeiras:  contabilização  de  aplicações  financeiras  e  dos  impostos 
incidentes. Registro de operações decorrentes do regime de competência: provisões, 
encargos  a  pagar,  despesas  pagas  antecipadamente.  Contabilização  de  folha  de 
pagamentos e de encargos trabalhistas. Ativo permanente: classificação, depreciação, 
amortização  e  exaustão.  Estrutura  de  acordo  com  a  legislação  societária  das 
demonstrações  contábeis:  Balanço  patrimonial  e  demonstração  do  resultado  do 
exercício. 
 
Instituições de Direito 
Ementa: Desenvolvimento  em três  unidades  onde serão  abordadas: introdução ao 
estudo do direito, direito civil – parte geral – e direito constitucional e administrativo. 
 
Teoria Econômica 
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Ementa:  Conceitos  fundamentais  de  economia.  Valor.  Mensuração  da  atividade 
econômica. Repartição da renda. Introdução à teoria monetária. Noções de comércio 
internacional. Funções do setor público. Evolução do pensamento econômico. 
 
Etapa 3 
 
Análise Microeconômica I 
Ementa: Escopo e método da análise microeconômica. O mecanismo de tomada de 
decisões. A teoria  do  consumidor  e  a  determinação da  demanda individual,  e de 
mercado. Medidas de sensibilidade da demanda: as elasticidades. A teoria da produção 
e a demanda por fatores. Custos de produção: teoria tradicional e moderna. Preço e 
produção sob concorrência pura. 
 
Contabilidade Societária I 
Ementa:  Avaliação  a  valor  presente;  provisões  ativas  e  passivas;  participações. 
Procedimentos contábeis relativos à destinação do resultado do exercício: reservas de 
lucro e dividendos. Lucro fiscal e lucro contábil. Estrutura de acordo com a legislação 
societária  e  da  CVM  das  demonstrações  contábeis:  Balanço  patrimonial, 
demonstrações  do  resultado  do  exercício,  demonstração  de  lucros  ou  prejuízos 
acumulados, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração do fluxo 
de caixa direto e indireto; Demonstração do valor adicionado; Notas explicativas. 
 
Direito Comercial 
Ementa:  Direito  Comercial  e  evolução.  Atos  e  fatos  jurídicos.  Comércio:  sentido 
econômico  e jurídico.  Comerciante.  Empresa.  Estabelecimento  comercial.  Fundo  de 
comércio.  Locações.  Organização contábil.  Empresa  pública.  Autarquia.  Sociedades. 
Sistema  financeiro.  Instituições  financeiras.  Open  Marketing.  Bolsa  de  valores. 
Contratos.  Direitos  reais.  Direito  marítimo:  noções.  Títulos  de  crédito e  suas  várias 
espécies. Falência. Concordata. 
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Estatística Geral I 
Ementa:  Probabilidade:  Conceito,  axiomas  e  teoremas  fundamentais.  Variáveis 
aleatórias. Distribuições de probabilidade. Estatística descritiva. Distribuições teóricas e 
empíricas. Distribuições unidimensionais e bidimensionais. 
 
Organização da Produção 
Ementa: Estudos de tempo e movimentos: técnica de levantamento, registro e análise 
do processo de produção. O estudo do layout industrial. Projeto do produto e processo 
de produção: qualidade e custos, especificação dos materiais e processos de produção, 
evolução do estilo dos produtos. Técnicas de análise de localização industrial. 
 
Etapa 4 
 
Análise Macroeconômica 
Ementa:  Conceitos  básicos  e  mensuração  do  nível  das  atividades  econômicas. 
Determinação  de  nível  de  renda  e  equilíbrio.  Instrumentos  de  política  econômica. 
Determinação de oferta agregada. Formação dos salários, dos preços e emprego. 
Política de estabilização econômica. O papel das expectativas na formação do PIB e 
preços. O setor externo e a política econômica. 
 
Contabilidade de Custos I 
Ementa: Conceitos básicos de custos. Classificação dos custos. Métodos de apuração 
e registro  da  utilização dos materiais, da  mão de obra  e dos custos indiretos da 
produção. Formas do custeio e métodos do cálculo industrial. Amortização, depreciação 
e juros.  Custos estimados. Custos  por  processo. Custos  por  ordem específica  da 
produção. 
 
Contabilidade Governamental I 
Ementa: Organização  das entidades  públicas. O  patrimônio público. A  gestão das 
entidades públicas. 
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Contabilidade Societária II 
Ementa:  Transações  entre  partes  relacionadas.  Joint  Ventures.  Avaliação  de 
investimentos temporários. Avaliação de investimentos permanentes: método de custo 
de  aquisição  e  da  equivalência  patrimonial.  Consolidação  das  demonstrações 
contábeis. Efeitos contábeis de fusões, cisões e incorporações. 
 
Introdução ao Direito do Trabalho 
Ementa: Trabalho: conceito. Direito do trabalho: evolução legislativa. Relação jurídica 
do emprego: sujeitos. Contrato de trabalho: formação, vida e extinção. Regulamentação 
do trabalho (duração da jornada, proteção ao trabalho do menor, mulher e trabalhador 
nacional, repouso semanal e férias). Noções de direito coletivo do trabalho. 
 
Etapa 5 
 
Análise de Demonstrações Contábeis 
Ementa: Análise econômica e financeira das demonstrações contábeis. 
 
Contabilidade de Custos II 
Ementa:  Centro  de  custos.  Métodos  de rateio  de apropriação  dos  custos  indiretos. 
Mapa de localização dos custos. Custo padrão. Fluxograma de contabilidade industrial. 
Custos comerciais. Custos financeiros. Produção conjunta. Relatórios de custo. 
 
Contabilidade Governamental II 
Ementa: O  inventário nas entidades públicas. Orçamento público.  Escriturações  de 
operações  típicas.  Encerramento  de  exercício  e  Elaboração  das  Demonstrações 
Contábeis. 
 
Contabilidade Internacional 
Ementa:  Organismos  reguladores  da  Contabilidade.  Princípios  contábeis  geralmente 
aceitos  norte-americanos  e  internacionais.  Normas  contábeis.  Demonstrações 
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financeiras. Conversão das demonstrações financeiras. Extensible business reporting 
language (XBRL). 
 
Direito Tributário I 
Ementa:  Parte geral  do  Código  Tributário  Nacional.  Primeira parte do Imposto  de 
Renda. 
 
Etapa 6 
 
Administração Financeira 
Ementa:  Os  conceitos  básicos  na  administração  financeira.  A  área  financeira  no 
contexto  da  empresa,  a  função  e  o  planejamento  financeiro.  As  fontes  de 
financiamento. O orçamento de caixa. A estratégia financeira global. 
Análise de Custos 
Ementa:  Análise  da  relação  custo–volume–rédito.  Análise  do  ponto  de  equilíbrio. 
Gráficos custo–rédito. Informações para decisões. Métodos de custeio integral. Custeio 
direto e custeio de absorção. Análise de variâncias. Análise dos custos de distribuição. 
Casos especiais de análise de custos. 
 
Estágio Curricular Supervisionado 
Ementa: Utilização de sistemas informatizados para registros e controles de operações 
contábeis: escrituração, razão sintético e analítico, diário, balancete de verificação. 
Registros  e  controles  extracontábeis:  controle  de  estoques,  folha  de  pagamento, 
planilhas de controle de depreciação, amortização, exaustão e outros. 
 
Método de Estudo e Pesquisa em Contabilidade 
Importância  e  necessidade  de  métodos  e  técnicas  de  estudo  e  de  pesquisa. 
Metodologias de estudo e pesquisa em Ciências Contábeis. Projeto de pesquisa. Artigo. 
Trabalhos Acadêmicos. Normas ABNT. Formas de linguagem. 
 
Sistema de Informações Gerenciais I 
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Ementa: Tecnologia da Informação. Sistemas de Informações: operacionais, de gestão 
e suporte  à  decisão. Planejamento,  desenvolvimento, implementação, manutenção  e 
avaliação de Sistema de Informações Gerenciais. Sistemas de Informações Contábeis e 
para o controle interno. Aplicação de processamento eletrônico de dados nos sistemas 
de controle interno, contábil e gerencial. 
 
Etapa 7 
 
Auditoria I 
Ementa:  Conceitos  fundamentais  e  finalidades  da  auditoria  contábil.  Normas  de 
auditoria geralmente aceitas. Exames preliminares de auditoria. 
 
Contabilidade e Planejamento Tributário I 
Ementa:  Normas,  princípios  e  procedimentos  de  apuração  e  planejamento  atinentes 
aos tributos estaduais, municipais e internacionais. 
 
Ética e Legislação Profissional – COA 
Ementa:  Exame  da  legislação  profissional  objetivando  o  exercício  da  profissão  com 
ética. Discussão das principais atribuições e prerrogativas do contador prescritas por 
legislação específica. 
 
Planejamento Contábil I 
Planejamento  e  controle  empresarial.  Planejamento  estratégico.  Cenários. 
Gerenciamento  de  riscos.  Orçamento  de  capital.  Estrutura  de  investimento  e 
financiamento. 
 
Projeto de Pesquisa em Ciências Contábeis 
Ementa: Pesquisa bibliográfica com base no tema de pesquisa definido, que pode ser 
originado  ou  não  do  estágio  curricular  supervisionado.  Projeto  de  pesquisa  para 
elaboração do trabalho de conclusão do curso. Encaminhamento para orientação. 
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Sistema de Informações Gerenciais II 
Ementa:  Sistemas  integrados  de  gestão  da  informação. Banco  de  dados.  Semiótica 
Contábil.  Processo  de  parametrização  das  informações  para  usuários  internos. 
Segurança da informação. Estrutura de controles aplicados à tecnologia da informação. 
 
Tópicos Contemporâneos de Contabilidade 
Ementa: Principais tópicos de contabilidade gerencial contemporânea; custeio do ciclo 
de vida dos produtos; gestão econômica (Gecon); demonstração de valor adicionado; 
custo–meta e custo kaisen; sistemas de recompensa e avaliação de desempenho. 
 
Etapa 8 
 
Auditoria e Perícia Contábil Aplicada 
Ementa: Estudo do desenvolvimento dos exames de auditoria. Parecer de auditoria. A 
perícia como prova judicial. O perito como auxiliar da justiça. A postura ética do perito. 
Principais tipos de perícia contábil. 
 
Contabilidade e Planejamento Tributário II 
Ementa: Princípios e procedimentos de apuração e planejamento de tributos federais. 
 
Controladoria 
Ementa: Conceito de  controladoria. Evolução da controladoria. A controladoria e o 
sistema  de  gestão na  empresa.  O  processo  de planejamento,  execução  e  controle 
dentro  da  controladoria.  Responsabilidade  de  prestar  contas  da  gestão  perante  a 
sociedade. 
 
Planejamento Contábil II 
Ementa: Planejamento operacional: orçamento. Planejamento financeiro. Planejamento 
por atividades. Demonstrativos financeiros projetados. Controle orçamentário. 
 
Teoria da Contabilidade 
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Ementa:  História  do  pensamento  contábil:  principais  escolas  de  pensamento, 
classificação  da  contabilidade  dentre  os  ramos  do  conhecimento  humano;  ativo: 
conceituação  e  generalidade,  avaliação;  passivo:  conceituação  e  generalidades, 
avaliação;  patrimônio  líquido:  conceituação  e  generalidades,  patrimônio  líquido  e 
exigibilidade, principais classificações, avaliação; receitas, despesas, perdas e ganhos: 
conceituação,  generalidades,  avaliação;  associação  dos  elementos  de  resultados; 
princípios de contabilidade: postulados, princípios e convenções, análise conceitual das 
diferenças entre princípios fundamentais de contabilidade e princípios de contabilidade 
geralmente aceitos. 
Outro  aspecto  a  ser  observado  na  grade  curricular  em  análise  são  as 
disciplinas eletivas. Como disciplinas eletivas, o Departamento de Ciências Contábeis e 
Atuariais da Ufrgs oferece 23 opções de disciplinas, das quais o aluno deverá cursar 24 
créditos, conforme evidenciado no Quadro 7. 
Código  Título  Carga Horária (h) 
ADM01131  Administração de Carteira de Investimentos  60 
ADM01138  Administração de Projetos  60 
ECO02208  Análise Microeconômica II  60 
ECO03034  Auditoria de Sistemas  60 
ECO03035  Auditoria Governamental  60 
INF01119  Computador e Sistemas de Informação  60 
ECO03033  Contabilidade Ambiental e Social  60 
ECO03001  Contabilidade de Seguro Privado  60 
ECO02215  Contabilidade Social  60 
DIR04419  Direito Tributário II  60 
ECO02209  Economia Brasileira  60 
ECO02289  Economia e Meio Ambiente  60 
ADM01004  Gestão Ambiental na Empresa  30 
ADM01171  Gestão de Tesouraria  60 
ADM01141  Introdução ao Marketing  60 
DIR02261  Legislação de Seguros  60 
ECO02231  Moeda e Bancos I  60 
ADM01113  Orçamento Público  60 
ADM01137  Planejamento e Controle da Produção  60 
ADM01110  Psicologia Aplicada à Administração  60 
HUM04411  Sociologia Geral  60 
ECO03005  Técnica Comercial  30 
ECO03016  Tópicos Contemporâneos de Auditoria  60 
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Quadro 8: Opções de Disciplinas Eletivas ofertadas pelo DCCA 
Fonte: Universidade Federal do Rio Grande do Sul – Projeto Pedagógico – Contábeis e Atuariais 
 
A  interação  teoria  e  prática  e  as  atividades  complementares  são  outro 
aspecto também abordado na referida grade curricular. 
As  formas  de  interação  teoria  e  prática  estão  baseadas  nos  seguintes 
instrumentos  utilizados  na  Formação  Teórico-Prática:  Estágio  Curricular 
Supervisionado;  Prática  Contábil  em  Laboratório  de  Informática  e  Atividades 
Complementares. 
Com  referência  ao  Estágio  Curricular  Supervisionado,  trata-se  de  uma 
disciplina ministrada no 6º semestre com carga horária de 60 horas–aula, corresponde 
a quatro créditos. 
O objetivo desta disciplina é viabilizar a prática contábil com a utilização de 
sistemas informatizados para: 
–  Registros  e  controles de  operações  contábeis,  tais  como,  escrituração, 
razão sintético e analítico, diário, balancete de verificação; 
–  Registros  e  controles  extracontábeis:  controle  de  estoques,  folha  de 
pagamento, planilhas de controle de depreciação, amortização, exaustão e outros. 
As  atividades  complementares  do  curso  de  Ciências  Contábeis  estão 
reguladas pela Resolução Comgrad/COA nº 02/09 que estabelece carga horária de 90 
horas  (6  créditos),  constituída  por  atividades  extracurriculares  realizadas  pelos 
estudantes  a  partir  do  ingresso  no  curso  de  Ciências  Contábeis,  comprovadas  pela 
apresentação dos certificados de participação em atividades e eventos diversos, tais 
como cursos da área e de áreas afins, palestras e congressos. 
 
O Quadro 8 evidencia as atividades separadas em Ensino, Pesquisa e Extensão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ensino 
Disciplinas  eletivas, quando  excedentes  ao  número  de  créditos  eletivos  exigidos  pelo  curso de 
Ciências Contábeis, cursadas com aproveitamento 
Disciplinas  obrigatórias  alternativas,  quando  excedentes  ao  número  de  créditos  obrigatórios 
alternativos exigidos pelo curso de Ciências Contábeis, cursadas com aproveitamento 
Disciplinas adicionais, cursadas com aproveitamento 
Disciplinas de outros cursos/habilitações ou ênfases de instituições de ensino superior nacionais ou 
estrangeiras, cursadas com aproveitamento e sem duplicidade de aproveitamento 
Disciplinas concluídas pelo acadêmico em cursos de pós-graduação (lato sensu) em área-afim 
Cursos em língua estrangeira realizados em estabelecimentos oficialmente reconhecidos 
Curso de pré-cálculo realizado na UFRGS 
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Participação  em  curso de aperfeiçoamento  ligado  à  profissão  contábil,  desde  que  a  entidade 
promotora seja reconhecida como capacitadora pelo sistema CFC/CRCs e que a atividade tenha 
sido registrada para fins de pontuação de educação continuada, cabendo ao aluno a comprovação do 
reconhecimento 
Realização de monitoria institucional com carga horária semanal de 4 (quatro) horas 
Estágio não obrigatório, desenvolvido com base em convênios firmados pela UFRGS 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pesquisa 
Publicação de artigo em periódico científico com corpo editorial 
Publicação de artigo em periódico científico avaliado pelo Qualis 
Publicação de artigo em jornais 
Publicação de artigo em congressos, sem participação presencial 
Participação em congressos da área e de áreas afins com apresentação de trabalhos (oral ou pôster) 
Apresentação de trabalhos aprovados para apresentação oral na semana de iniciação científica da 
Instituição 
Apresentação de trabalhos aprovados para apresentação em painel na semana de iniciação científica 
da Instituição 
Participação em projetos de intercâmbio institucional na área do curso ou em áreas afins 
Participação em atividades de iniciação científica ligadas à área ou a áreas afins 
 
Proferir palestras em eventos científicos 
Atividades  desenvolvidas  como  Bolsa  PET  (Programa  de  Educação  Tutorial),  Bolsa  EAD 
(Educação à Distância) e demais bolsas acadêmicas 
 
 
 
 
 
 
Extensão 
 
 
Participação  passiva  em  palestras,  seminários,  semanas acadêmicas,  programas  de  treinamento, 
jornadas, simpósios, encontros, conferências e fóruns promovidos pela UFRGS ou por outras 
instituições de ensino superior 
Participação como agente passivo em palestras, seminários, programas de treinamento, jornadas, 
simpósios, encontros, conferências e fóruns promovidos por conselhos ou associações de classes 
Participação em congressos regionais da área e de áreas afins, sem a apresentação de trabalhos 
Participação em congressos nacionais da área e de áreas afins, sem a apresentação de trabalhos 
Participação em congressos internacionais da área e de áreas afins, sem a apresentação de trabalhos 
Participação  em  comissão  coordenadora  ou  organizadora  de  evento  de  extensão  isolado, 
devidamente registrado em órgãos competentes 
Participação em representação discente em órgãos oficiais da instituição 
Participação em atividades de extensão ligadas à área ou a áreas afins 
Participação como representante discente na gestão do diretório acadêmico da Instituição 
Quadro 9: Da Operacionalização das Atividades Complementares CFE Comgrad/COA. 
Fonte: Universidade Federal do Rio Grande do Sul – Projeto Pedagógico – Contábeis e Atuariais 
 
 
A Resolução Comgrad/COA nº 02/09 dispõe sobre a pontuação equivalente 
a cada atividade de Ensino, Pesquisa e Extensão. 
O  projeto  pedagógico  prevê  também  metodologias  de  avaliação  sob  os 
aspectos do ensino–aprendizagem e do programa. O cumprimento do currículo pelos 
alunos do curso  de  Ciências  Contábeis  do  DCCA  será  acompanhado de avaliações 
sequenciais, de modo a verificar a participação ativa do aluno na construção do seu 
conhecimento,  bem  como  subsidiar  o  trabalho  docente  no  processo  ensino–
aprendizagem,  de  forma  a  contemplar a  melhor  abordagem  pedagógica e  o mais 
pertinente método didático para cada disciplina. 
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Dessa forma, os instrumentos imprescindíveis à verificação do aprendizado 
efetivamente realizado serão utilizados de acordo com a natureza e a conveniência de 
cada disciplina, estabelecidos pelo docente, a partir dos métodos aplicados, tais como: 
estudo  de  casos,  jogos  e  simulações,  conferências,  aulas  expositivas  seminários, 
estudos  dirigidos,  trabalhos  em  grupos,  aulas  práticas  em  laboratório,  debates  e 
intercâmbios de experiências. 
Contudo, a fim de garantir a qualidade da educação, a periodicidade e os 
modelos  dos  instrumentos  de  avaliação  do curso  serão  definidos  pelo  Conselho  de 
Curso  de  Graduação  do  DCCA,  instituído  pelo  Regimento Interno  da  Faculdade  de 
Ciências Econômicas da Ufrgs. 
Em atendimento ao Artigo 33 da Resolução Cese 17/2007, a aprovação em 
atividade de ensino dependerá do resultado das avaliações efetuadas ao longo de seu 
período de realização, na forma prevista no Plano de Ensino, sendo o resultado global 
expresso em conceito, conforme estabelecido pelo Regimento Geral da Universidade: 
Quanto à valoração das avaliações: 
a) São  conceitos  de  aprovação:  A,  B  e  C,  correspondendo  respectivamente  a 
aproveitamento Ótimo, Bom e Regular. 
b) São conceitos de reprovação: D e FF. O conceito D será atribuído por desempenho 
acadêmico insatisfatório, e o conceito FF por falta de frequência em mais de 25% (vinte 
e cinco por cento) da carga horária prevista para a atividade de ensino no seu Plano de 
Ensino. 
A responsabilidade do requisito de frequência é do professor, o qual deve 
realizar esse procedimento através do controle de frequência em sala de aula. Sendo 
assim, a frequência é requisito básico para aprovação  das disciplinas constantes da 
grade curricular estabelecida. 
Com vistas ao estabelecimento de conceitos finais dos alunos atribuídos a 
cada  disciplina,  sendo  considerados  aprovados  os  alunos  que  obtiverem  conceito 
mínimo C, apurado considerando a média ponderada entre 9,0 e 10,0 será atribuído 
conceito A; média ponderada entre 7,5 e 8,9 será atribuído conceito B;  com média 
ponderada entre 6,0 e 7,4 será atribuído conceito C e ao aluno com média ponderada 
inferior a 6,0 será atribuído conceito D. 
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Quanto  à  avaliação  do  programa,  o  ensino  de  graduação  na  Ufrgs  é 
regulado,  ao  nível  central,  por  decisões  do  Consun,  por  resoluções  da  Cepe  e  por 
instruções  normativas  da  Pró-Reitoria  de  Graduação  (Prograd),  e,  ao  nível  das 
Unidades, pelo Conselho da Unidade, pela Comissão de Graduação (Comgrad) e pelos 
departamentos, segundo o Estatuto e o Regimento Geral, bem como os Regimentos 
Internos das Unidades. Esta legislação está acessível no site da Ufrgs. 
A Comissão Própria de Avaliação (CPA) da instituição promove a autoavaliação 
das disciplinas pelos docentes e discentes, enfocando os seguintes critérios: 
- Grau de interdisciplinaridade nas atividades; 
- Metodologias utilizadas nas aulas; 
- Atitude do professor; 
- Atitude da coordenação do curso; 
- Adequação da infraestrutura; 
- Envolvimento do corpo discente. 
 
Após a apresentação  dos principais  aspectos  do  projeto  pedagógico e  da 
grade curricular do curso estudado neste trabalho, passa-se à análise do conteúdo de 
tais documentos na intenção de identificar características da teoria neopatrimonialista. 
Tanto o projeto pedagógico, quanto a grade curricular foram elaborados em 
conformidade  com  a  resolução CNE/CSE  10/2004.  Conforme  já  mencionado,  a  Res 
10/2004  não  traz  explicitamente características  do  Neopatrimonialismo.  Quanto  ao 
projeto pedagógico e ao programa de ensino (grade curricular), pode-se afirmar que 
estes documentos, referentes ao curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (Ufrgs) também não trazem de forma explícita as características 
da  teoria  neopatrimonialista.  Tal  teoria  não  aparece  nem  mesmo  nas  disciplinas 
obrigatórias do programa de ensino. Com relação às disciplinas optativas, não há 
menção direta de inclusão do tema em questão. 
Conforme  apresentado no parágrafo  anterior,  partindo  de uma  análise  em 
busca de características presentes de forma explícita, a teoria neopatrimonialista não 
aparece  na  Res.  CNE/CSE  10/2004,  não  aparece  no  projeto pedagógico  e  grade 
curricular do curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal do Rio Grande do 
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Sul (Ufrgs). Porém, é preciso ir além do puramente aparente, ir além das informações 
simplesmente  expostas  e assim compreender,  num sentido  mais profundo, que de 
forma intrínseca, expressada por  intenções e  objetivos não  escritos  diretamente, o 
Neopatrimonialismo  toma  corpo  e  apresenta  suas  características  nos  documentos 
analisados  neste  trabalho.  Para  melhor compreender, basta  que  se  observe  que  o 
fundamental na teoria neopatrimonialista é o aspecto sistêmico, olhar o patrimônio com 
uma  preocupação  sistêmica,  com  o  objetivo  de  explicar  os  fenômenos  patrimoniais, 
bem como suas causas e suas consequências. 
O Neopatrimonialismo prega  que a  Contabilidade deverá  ser  executada e 
interpretada com uma preocupação voltada para a visão sistêmica de todo o contexto 
em que está inserida a azienda, o patrimônio. A Res. CNS/CSE 10/2004, que institui as 
diretrizes  curriculares  para  o  ensino  da  Contabilidade  no  Brasil,  exige  que  as 
instituições de Ensino Superior de Contabilidade no Brasil atinjam o objetivo de formar 
profissionais  atuantes  em  Contabilidade  detentores  de  um  conhecimento  sólido  e 
sistêmico, um conhecimento que permita ao profissional interagir sistematicamente na 
sua  prática  profissional.  Com referência  ao  projeto pedagógico e  à  grade curricular, 
documentos referentes ao curso superior de Ciências Contábeis da Ufrgs, também tem 
como objetivo claro e definido a formação de profissionais com conhecimento sistêmico. 
Conforme o projeto e à grade curricular, o profissional desejado ao final do curso é um 
indivíduo/profissional capaz de interagir na prática de sua profissão com todas as 
demais áreas inerentes ao contexto no qual está inserido o patrimônio. 
Para concluir que  há  características neopatrimonialistas nos documentos 
analisados, que os conteúdos estão relativamente interligados, é preciso alargar a visão 
e ir além daquilo que está diretamente escrito tanto na Res. 10/2004 quanto no projeto 
pedagógico e na grade curricular em questão. 
A referida conclusão torna-se mais clara quando se observa o seguinte: o 
Neopatrimonialismo prega para a Contabilidade uma visão e uma prática sistêmica, e 
os documentos aqui analisados, ou seja, Res. 10/2004, o projeto pedagógico e a grade 
curricular do curso de Contábeis em questão, pregam um ensino contábil e objetivam a 
formação de um profissional contábil possuidor de um conhecimento sistêmico que lhe 
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permita interagir no todo do contexto no qual está inserida sua atuação profissional e 
social. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A  Contabilidade,  conforme  sua  própria  história,  adaptou-se  através  dos 
tempos e, conforme as necessidades da sociedade, evoluiu. A revolução industrial, por 
exemplo, exigiu um controle mais acurado do patrimônio, com possibilidade de prever 
certos acontecimentos gerenciais e financeiros. 
O Patrimonialismo, de Vincenzo Masi, define a contabilidade como a Ciência 
do  Patrimônio.  A  contabilidade  é  definida  por  Masi  como  a  ciência  do  governo 
econômico  do  patrimônio,  à  disposição  da  azienda,  ciência  da  administração 
patrimonial.  Três  são  os  aspectos  observados  no  patrimônio,  conforme  o 
Patrimonialismo:  a  estática  patrimonial,  a  dinâmica  patrimonial  e  a  relevação 
patrimonial.  A  estática  patrimonial  encarrega-se  de  demonstrar  uma  determinada 
situação do patrimônio, num determinado momento, num espaço de tempo e local.  As 
mutações  constantes  do  patrimônio,  sua  movimentação  como  um  processo 
permanente, quer por efeito da gestão, quer por motivos estranhos à mesma, todo esse 
complexo de deslocamentos que derivam de fontes e de investimentos, constitui o que 
Masi fez de objeto de  estudos e denominou de dinâmica patrimonial. A  relevação 
patrimonial consiste no registro dos bens que compõem o patrimônio. 
A  época  atual  exige  da  Contabilidade  algo  além  da  mensuração  dos 
fenômenos ocorridos no patrimônio.  A célula social, ou seja, a azienda cujo patrimônio 
é pertinente está inserida num contexto que merece atenção por parte dos registros e 
interpretações contábeis. Em plena era da globalização, novos mercados, empresas de 
capital aberto e a própria sociedade pós-industrial são itens de uma realidade mutante 
que desafiam a Contabilidade a criar novas relações entre os fenômenos para poder 
descrever  e  explicar  esta  realidade.  Diante  deste  contexto,  surge  dentro  da 
Contabilidade  a  corrente  neopatrimonialista.  Uma  coisa  é  informar  sobre  um 
acontecimento, e outra é explicar, interpretar e entender o acontecido. E, conforme Sá 
(1988),  esse  é  o  diferencial  do  pensamento  contábil  defendido  na  corrente 
neopatrimonialista. 
De acordo com Antônio Lopes de Sá, precursor do Neopatrimonialismo, a 
teoria  neopatrimonialista  parte  de  uma  visão  contábil  universal,  fundamentada  em 
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preceitos de uma teoria a respeito das relações originárias do fenômeno patrimonial. A 
expressão “visão universal” apresentada por esta teoria refere-se a uma forma de olhar 
para o todo em que a célula social está inserida, ou seja, um olhar para as causas e 
também para as consequências dos fatos que ocorrem no patrimônio. 
O ponto de ruptura entre a teoria patrimonialista e a neopatrimonialista é, 
fundamentalmente, o objeto de estudos. Enquanto o Patrimonialismo ocupa-se em 
estudar o patrimônio, o Neopatrimonialismo preocupa-se com o fenômeno patrimonial. 
A visão neopatrimonialista  está voltada  para as causas e  os efeitos dos fenômenos 
ocorrentes no patrimônio. 
A teoria patrimonialista faz uma análise das informações “ex post”, ou seja, 
as  informações  são  analisadas  a  partir  do  acontecimento  do  fato.  Porém,  no 
Neopatrimonialismo,  são  levadas  em  consideração  as  informações  antecedentes  ao 
fato e também as que surgem após o fato. O passado é levado em consideração, bem 
como o futuro é posto em evidência para análise. 
O ensino superior Contábil no Brasil foi instituído pelo Decreto-Lei 7.988, de 
22/9/1945. Por meio deste decreto, foi criado o curso superior de Ciências Contábeis e 
Atuariais, conferindo o grau de bacharel em Ciências Contábeis e Atuarias e o título de 
doutor em Ciências Contábeis e Atuariais àqueles que, após o mínimo de dois anos de 
graduado, viessem a defender sua tese de original e excepcional valor. 
A partir de 1945, quando foi criado o curso superior de Ciências Contábeis, 
foram emitidos documentos como, por exemplo: a Resolução de 8 de fevereiro de 1963, 
o  edital  do  MEC  de 04/97  de  10  de  dezembro  de  1997,  o  parecer  do  CNE/CS  nº 
67/2003,  entre  outros.  Em  16  de  dezembro  de  2004,  foi  publicada  a  Res  10/2004, 
instituindo novas diretrizes curriculares para os cursos superiores de Contabilidade no 
Brasil. 
Objetivando verificar a presença de características do Neopatrimonialismo no 
Ensino Superior de Contabilidade no Brasil, este trabalho tem como objetivo principal 
analisar a presença de características do Neopatrimonialismo nas diretrizes curriculares 
para o ensino da contabilidade no Brasil, conforme a resolução 10/2004 e no projeto 
pedagógico  programa  de  ensino  do  curso  de  graduação  em  Ciências  Contábeis  da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs). 
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Após análise da resolução 10/2004, e também do projeto pedagógico e do 
programa de ensino do curso superior de Contabilidade da Ufrgs, constatou-se que não 
há,  de  forma  explícita,  características  do  Neopatrimonialismo  nestes  documentos, 
Porém, vale ressaltar que é necessário analisar tais documentos com um olhar voltado 
para  a  essência  do  respectivo  conteúdo.  É  preciso  interpretar  tais  conteúdos.  A 
resolução  CNE/CSE  10/2004,  que  dita  as  diretrizes  curriculares  para  os  cursos 
superiores  de  Contabilidade  no  Brasil,  salienta,  como  um  dos  aspectos  mais 
importantes,  o  perfil  do  profissional  a  ser  formado  por  tais  cursos.  Conforme  a 
mencionada  resolução,  o  profissional  de  Contabilidade  deverá  possuir  um 
conhecimento sistêmico, capaz de interagir com outros saberes, deverá desempenhar 
seu papel profissional de forma integrada com as outras partes do contexto em que 
está  inserido,  deverá  tomar  decisões  com  uma  visão  voltada  para  o  todo.  Com 
referência  ao  projeto  pedagógico  e  ao  programa  de  ensino  analisados,  um  dos 
aspectos principais abordados nestes documentos é a formação de um profissional com 
conhecimento sistêmico,  capaz de exercer  sua profissão  com eficiência e  eficácia, 
sempre sistemicamente inserido no contexto em que atua. 
A doutrina neopatrimonialista, com seus axiomas e teoremas, fundamenta-se 
na visão  e  nos conhecimentos sistêmicos  com os  quais  a contabilidade deve ser 
executada.  Conforme  o  Neopatrimonialismo,  a  Contabilidade  não  deve  somente 
registrar e interpretar fatos contábeis, mas sim deverá interpretar e explicar as causas 
de  tais  fatos,  preocupando-se  com  o  aspecto  sistêmico  no  qual  está  inserido  o 
patrimônio. 
Se a resolução 10/2004, assim como o projeto pedagógico e o programa do 
curso de ciências contábeis, menciona como um dos aspectos principais a formação do 
profissional  contábil  fundamentada  num  conhecimento  sistêmico,  a  doutrina 
neopatrimonialista também tem seus fundamentos baseados numa visão sistêmica do 
contexto  no  qual  acontecem  os  fatos  contábeis.  É  possível,  então,  concluir  que,  de 
forma  implícita,  há  nos  documentos  analisados  a  presença  de  características  do 
Neopatrimonialismo. 
É possível que, futuramente, a instituição da qual foram analisados o projeto 
pedagógico e o programa de ensino adote uma disciplina que trate especificamente da 
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teoria  neopatrimonialista,  pois  a  resolução  permite  adaptações  dos  projetos  e 
programas de ensino durante o seu processo de execução. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]  108
 

REFERÊNCIAS 
 
BACHELARD, Gaston. O Racionalismo aplicado. Tradução de Nathanael C. Caixeiro, 
Rio de Janeiro: Zahar, 1977. 
 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. Resolução nº 17/2007, de 30 de maio de 
2007. Dispõe sobre normas básicas da graduação na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, bem como sobre o controle e o registro de suas atividades acadêmicas. 
 
Conselho Federal de Contabilidade. Resolução CFC Nº 560/83. Dispõe sobre as 
prerrogativas profissionais de que trata o artigo 25 do Decreto-lei nº 9.295, de 27 de 
maio de 1946. 
 
CUNHA, Joaquim José. Matemáticas a serviço da Contabilidade. I Seminário Latino 
de Cultura Contábil, Prolatino, edição CEPPEV, Fundação Visconde Cairu e Academia 
Brasileira de Ciências Contábeis, Salvador, Bahia, 1998. 
 
ECHTERNACHT, Tiago Henrique de Souza. O Ensino da Contabilidade nos Cursos 
de Graduação em Ciências Contábeis. 2007. Dissertação de Mestrado; Universidade 
de Brasília. 
 
FERNANDES, Pedro Onofre. Contabilidade, teoria e prática sob a ótica 
neopatrimonialista. Boletim do Ipat nº 17, edição UMA – Centro Universitário, Belo 
Horizonte, 2000. 
 
GIL, Antonio Carlos . Métodos e técnicas de pesquisa social. 4 ed. São Paulo: Atlas, 
1995. 207 p. 
 
GOLDENBERG, Mirian. A arte de pesquisar: como fazer pesquisa qualitativa em 
ciências sociais. 6 ed. Rio de Janeiro: Record, 2002 107 p. 
 
HERCKERT, Werno. A Contabilidade em face do futuro e o neopatrimonialismo. 
Boletim do Ipat nº 17, edição UNA – Centro Universitário, Belo Horizonte, novembro de 
2000. 
 
HERRMANN JR., Frederico. Contabilidade Superior: teoria econômica da 
contabilidade. 9ª ed. São Paulo: Atlas, 1972. 345 p. 
 
KRAEMER, Maria Elisabeth P. Gestión Del conocimento, 2005. Disponível em: 
http://www.gestiopolis.com/canales5/fin/reflexobre.htm. Acessado em: 28 de Outubro 
de 2009. 
 
KUHN, HOMAS S. A estrutura das revoluções científicas. Tradução Beatriz Vianna 
Boeira e Nelson Boeira, 9ª edição,São Paulo: Perspectiva, 2006. 
 




[image: alt]  109
 

KROETZ, César Eduardo Stevens, MATOS, Wilson Castro de e FONTOURA, José 
Roberto de Araújo. Aplicação da Teoria Geral dos Sistemas à Contabilidade. 
Revista Brasileira de Contabilidade, n. 114, Brasília, Novembro/Dezembro de
 
1998. 
 
MACHADO, Nelson. O Ensino de Contabilidade nos cursos de Ciências Contábeis 
na Cidade de São Paulo. São Paulo, 1982. Dissertação de Mestrado. Escola de 
Administração de Empresas de São Paulo, Fundação Getúlio Vargas. 
 
MASI, Vincenzo. Filosofia della Ragioneria. Bolonha: Tamari, 1961. 
 
 
_____. Principio di scienza delle aziende. Pádua: CEDAM, 1946. 
 
 
MAIA, Isabel Maria M. R. L. S. O desenvolvimento da ciência em Thomas Kuhn. 
Disponível em: http://www.consciencia.org/kuhnisabel.shtml. Acessado em: 28 Outubro 
de 2009. 
 
MAGALHÃES, Francislene Abreu Costa. Construção do Saber no Programa de 
Doutorado em Contabilidade no Brasil: Plataformas Teóricas e Motivações. São 
Paulo, 2006. Universidade de São Paulo. 
 
MARION, J. C. O ensino da contabilidade no Brasil. 2 ed., São Paulo: Atlas, 2001. 
 
MAZZOTTI FILHO, Walter. O Ensino da Contabilidade: uma Proposta Curricular. 
Revista da Fundação Visconde de Cairu, Salvador: FVC n. 06, 3º trimestre, 2001. 
 
Ministério de Educação e Cultura, Conselho Nacional de Educação, Câmara de 
Educação Superior. Resolução CNE/CES nº 6, de 10 de março de 2004. Institui as 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Ciências Contábeis, bacharelado, e dá 
outras providências. 
 
_________________________________ Resolução CNE/CES nº 10/2004, de 16 de 
dezembro de 2004. Diário Oficial da União, Brasília, 28, de dezembro de 2004, Seção 
1, p. 15. Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação 
em Ciências Contábeis, bacharelado, e dá outras providências. 
 
__________________________________ Parecer CNM/CES 329/2004, de 11, de 
novembro, 2004. Dispõe sobre a carga horária mínima dos cursos de graduação, 
bacharelados, na modalidade presencial. 
 
__________________________________ Parecer CNM/CES 08/2007, de 31, de 
janeiro, 2007. Dispõe sobre a carga horária mínima dos cursos de graduação, 
bacharelados, na modalidade presencial. 
 
__________________________________ Resolução CNM/CES nº 02/2007, de 18 de 
junho de 2007. Dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à 




[image: alt]  110
 

integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade 
presencial. 
 
__________________________________ Resolução CNE/CES nº 03/2007, de 02 de 
julho de 2007. Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados quanto ao conceito 
de hora-aula, e dá outras providências. 
 
 
NEPOMUCENO, Valério. A ambiência filosófica da Teoria das Funções. In: Revista 
de Contabilidade e Comércio, nº 210, Porto, 2º semestre de 1996. 
 
 
______. A teoria do conhecimento contábil: o pragmatismo norte-americano, Revista 
do CRC do Rio Grande do Sul, nº 87, Porto Alegre, Outubro/Dezembro de 1996. 
 
______. Teoria da Contabilidade: uma abordagem histórico-cultural. Curitiba - PR: 
editora Juruá, 2008. 
 
PIRES, Marco Antonio Amaral. Estrutura da Teoria Contábil Lopesista. In: 
Contabilidade Vista e Revista , v. 8 , nº 1 , Belo Horizonte, dezembro de 1996. 
 
PIRES, Charline Barbosa. OTT, Ernani. Disponível em HTTPS:/www.furb.org. Acessado 
em 16 de outubro de 2009. 
 
SÁ, Antonio Lopes de Sá. A evolução da contabilidade. São Paulo - SP: Editora IOB 
Thonson, 2006. 
 
_____. Introdução à teoria das funções sistemáticas do patrimônio. Cuadernos 
Aragoneses de Economia nº 15, edição da Facultad de Ciências Econômicas y 
Empresariales, Universidade de Saragoça, 1990. 
 
_____. Teoria geral do conhecimento contábil. edição IPAT-UNA, Belo Horizonte, 
1992. 
 
______. A Lógica da Velocidade dos Elementos do Capital. em Estudos do 
I.S.C.A.A., edição do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Aveiro, 
Aveiro, 1996. 
 
______. Bases das escolas europeia e norte-americana perante a cultura contábil 
e a proposta neopatrimonialista. Boletim do Ipat nº 18, edição Ipat-UNA, Belo 
Horizonte, Maio de 2002. 
 
______. Fundamentos do Neopatrimonialismo. In: A Contabilidade sob o enfoque 
Neopatrimonialista. Ijuí: editora Unijuí, 2003. 
 
 




[image: alt]  111
 

SACARANO, Eduardo R. (coordenador) e outros. Metodologia de las ciências 
sociales. Buenos Aires: Macchi editora, 1999. 
 
SANTOS, Antonio Raimundo dos. Metodologia científica: a construção do 
conhecimento, 5 ed., Rio de Janeiro : DP&A, 2002. 164 p. 
 
 
SCHMIDT, Paulo. História do Pensamento Contábil. Porto Alegre: Bookman, 2000. 
 
Serviço Público Federal, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Comissão de 
Graduação de Ciências Contábeis e Atuariais. Resolução Comgrad/COA nº 02/09. 
Dispõe sobre as Atividades Complementares do Curso de Ciências Contábeis da Ufrgs. 
 
SILVA, Antonio Carlos Ribeiro da, MARTINS, Wilson home Sardinha. História do 
pensamento contábil. Curitiba – PR: editora Juruá, 2009. 
 
SILVA, Dílson Cerqueira. Transparência, Objeto Científico da Contabilidade, 2009. 
Disponível em: www.professordilson.pro.br. Acessado em: 25 de outubro de 2009. 
 
SILVA, Ilton Benoni. Inter-relação: a pedagogia da ciência. Ijuí – RS: Editora Unijuí, 
1999. 
 
SILVA, Antônio Carlos Ribeiro da. MOURA, Herval Silva. Retrospectiva Histórica do 
Ensino Superior de Contabilidade no Brasil. Disponível em: 
http:\www.nossocontador.com. Acesso em outubro de 2009. 
 
SILVA, R. Metodologias aplicadas ao ensino da contabilidade. Disponível em: 
http://www.delasalle.com.br. Acesso em 09 de julho de 2004. 
 
SILVA, A. F. A contabilidade brasileira no século XIX: leis, ensino e literatura. 
Dissertação. 2005. (Mestrado em Ciências Contábeis e Financeiras). Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, SP. 
 
SILVA. Maurício Corra da. CHACON, Maria Josienne Monteiro. PEDERNEIRAS, 
Marcleide Maria Macedo. Uma abordagem prospectiva sobre o Neopatrimonialismo 
no Brasil. 2005. Petrolina – PE. 
 
STRASSBURG, Udo. Avaliação do professor de Contabilidade: algumas 
considerações. Revista Brasileira de Contabilidade, Brasília: CFC n. 141, mai.-jun., 
2003. 
 
 
TAVARES, M.C.. Auge e declínio do processo de substituição de importações no Brasil. 
In: BIELSCHOWSKY, R. (org) Cinqüenta anos de pensamento da Cepal, Rio de 
Janeiro: Record, 2008 
   
 




  112
 

TRIGUEIRO, C. M. Estudos de casos no treinamento de executivos. Rio de Janeiro: 
Qualitymark, 1995. 
 
VASCONCELOS, Yumara Lúcia. Fundamentos distintivos do Neopatrimonialismo. 
IPAT Boletim nº 17, edição UNA – Centro Universitário, Belo Horizonte, 2.000 
 
VENÂNCIO, Dércio Antônio dos Santos – O Neopatrimonialismo como vertente 
doutrinária na evolução da Contabilidade, em Boletim do IPAT nº 18, edição Ipat-UNA, 
Belo Horizonte, Maio de 2002 
 
VICTORIANO, Benedicto A.D.; GARCIA, Carla C. Produzindo monografia: trabalho de 
conclusão de curso. São Paulo: Publisher Brasil, 1996. 67 p. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




  113
 

ANEXO I 
 
Resolução CNE/CES nº 10, de 16 de dezembro de 2004 
 
Institui  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o  Curso  de  Graduação  em 
Ciências Contábeis, bacharelado, e dá outras providências. 
O  Presidente  da  Câmara  de  Educação  Superior  do  Conselho  Nacional  de 
Educação, no uso de suas atribuições, conferidas pelo art. 9º, § 2º, alínea “c”, da 
Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei 9.131, de 25 
de novembro de 1995, e tendo em vista as diretrizes e os princípios fixados pelos 
Pareceres CNE/CES  776, de 3/12/97, CNE/CES 583, de /4/2001, CNE/CES  67, de 
11/3/2003, bem como o Parecer CNE/CES 289, de 6/11/2003, alterado pelo Parecer 
CNE/CES 269, de 16/09/2004, todos homologados pelo  Ministro  da Educação, 
resolve: 
Art. 1º A  presente Resolução  institui Diretrizes  Curriculares Nacionais  para o 
curso  de  graduação  em Ciências Contábeis,  bacharelado,  a  serem  observadas 
pelas Instituições de Educação Superior. 
Art. 2º As Instituições de Educação Superior deverão estabelecer a organização 
curricular para cursos de Ciências Contábeis por meio de Projeto Pedagógico, 
com descrição dos seguintes aspectos: 
 
I - perfil profissional esperado para o formando, em termos de competências e 
habilidades; 
II – componentes curriculares integrantes; 
III - sistemas de avaliação do estudante e do curso; 
IV - estágio curricular supervisionado; 
V - atividades complementares; 
VI – monografia, projeto de iniciação científica ou projeto de atividade – como 
Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  (TCC)  –  como  componente  opcional  da 
instituição; 
VII - regime acadêmico de oferta; 
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VIII - outros aspectos que tornem consistente o referido Projeto. 
§ 1º O Projeto Pedagógico, além da clara concepção do curso de graduação em 
Ciências  Contábeis,  com  suas  peculiaridades,  seu  currículo  pleno  e 
operacionalização,  abrangerá,  sem prejuízo  de  outros,  os  seguintes  elementos 
estruturais: 
 
I - objetivos gerais, contextualizados em relação às suas inserções institucional, 
política, geográfica e social; 
II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso; 
III - cargas horárias das atividades didáticas e para integralização do curso; 
IV - formas de realização da interdisciplinaridade; 
V - modos de integração entre teoria e prática; 
VI - formas de avaliação do ensino e da aprendizagem; 
VII - modos da integração entre graduação e pós-graduação, quando houver; 
VIII  -  incentivo  à  pesquisa,  como  necessário  prolongamento  da  atividade  de 
ensino e como instrumento para a iniciação científica; 
IX  -  concepção  e  composição  das  atividades  de  estágio  curricular 
supervisionado, suas diferentes formas e condições de realização, observado o 
respectivo regulamento; 
X - concepção e composição das atividades complementares; 
XI - inclusão opcional de trabalho de conclusão de curso (TCC). 
§ 2º Projetos Pedagógicos  para cursos de graduação em Ciências Contábeis 
poderão  admitir  Linhas  de  Formação  Específicas  nas  diversas  áreas  da 
Contabilidade, para melhor atender às demandas institucionais e sociais. 
§ 3º Com base no princípio de educação continuada, as IES poderão incluir no 
Projeto Pedagógico do curso, a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu, 
nas respectivas Linhas de Formação e modalidades, de acordo com as efetivas 
demandas do desempenho profissional. 
Art. 3º O curso de graduação em Ciências Contábeis deve ensejar condições para 
que o futuro contabilista seja capacitado a: 
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I  -  compreender  as  questões  científicas,  técnicas,  sociais,  econômicas  e 
financeiras, em  âmbito nacional e  internacional e nos  diferentes modelos  de 
organização; 
II  -  apresentar  pleno  domínio  das  responsabilidades  funcionais  envolvendo 
apurações, auditorias, perícias, arbitragens, noções de atividades atuariais e de 
quantificações de informações financeiras, patrimoniais e governamentais, com a 
plena utilização de inovações tecnológicas; 
III - revelar capacidade crítico-analítica de avaliação, quanto às implicações 
organizacionais com o advento da tecnologia da informação. 
 
Art. 4º O curso de graduação em Ciências Contábeis deve possibilitar formação 
profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e habilidades: 
I - utilizar adequadamente a terminologia e a linguagem das Ciências  Contábeis e 
Atuariais; 
II - demonstrar visão sistêmica e interdisciplinar da atividade contábil; 
III - elaborar pareceres e relatórios que contribuam para o desempenho  eficiente 
e eficaz de seus usuários, quaisquer que sejam os modelos organizacionais; 
IV - aplicar adequadamente a legislação inerente às funções contábeis; 
V - desenvolver, com motivação e através de permanente articulação, a liderança 
entre  equipes multidisciplinares  para  a captação  de  insumos  necessários  aos 
controles  técnicos, à  geração  e  disseminação  de  informações contábeis,  com 
reconhecido nível de precisão; 
VI  -  exercer  suas  responsabilidades  com  o  expressivo  domínio  das  funções 
contábeis,  incluindo  noções  de  atividades  atuariais  e  de  quantificações  de 
informações  financeiras,  patrimoniais  e  governamentais,  que  viabilizem  aos 
agentes econômicos e aos administradores de qualquer segmento produtivo ou 
institucional o pleno cumprimento de seus encargos quanto ao gerenciamento, 
aos controles e à prestação de contas de sua gestão perante à sociedade, 
gerando também informações para a tomada de decisão, organização de atitudes 
e construção de valores orientados para a cidadania; 
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VII -  desenvolver, analisar e  implantar  sistemas de informação  contábil e  de 
controle  gerencial,  revelando  capacidade  crítico  analítica  para  avaliar  as 
implicações organizacionais com a tecnologia da informação; 
VIII - exercer com ética e proficiência as atribuições e prerrogativas que lhe são 
prescritas através da legislação específica, revelando domínios adequados aos 
diferentes modelos organizacionais. 
Art.  5º  Os  cursos  de  graduação  em  Ciências  Contábeis,  bacharelado,  deverão 
contemplar,  em seus  projetos  pedagógicos  e  em sua  organização  curricular, 
conteúdos  que  revelem  conhecimento  do  cenário  econômico  e  financeiro, 
nacional e internacional, de forma a proporcionar a harmonização das normas e 
padrões  internacionais  de  contabilidade,  em  conformidade  com  a  formação 
exigida  pela  Organização  Mundial  do  Comércio  e  pelas  peculiaridades  das 
organizações governamentais, observado o perfil definido para o formando e 
que atendam aos seguintes campos interligados de formação: 
 
I - conteúdos de Formação Básica: estudos relacionados com outras áreas do 
conhecimento,  sobretudo  Administração,  Economia,  Direito,  Métodos 
Quantitativos, Matemática e Estatística; 
II - conteúdos de Formação Profissional: estudos específicos atinentes às Teorias 
da  Contabilidade,  incluindo  as  noções  das  atividades  atuariais  e  de 
quantificações de informações  financeiras, patrimoniais,  governamentais e não 
governamentais,  de  auditorias,  perícias,  arbitragens  e  controladoria,  com  suas 
aplicações peculiares ao setor público e privado; 
III - conteúdos de Formação Teórico-Prática: Estágio Curricular Supervisionado, 
Atividades  Complementares,  Estudos  Independentes,  Conteúdos  Optativos, 
Prática  em  Laboratório  de  Informática  utilizando  softwares  atualizados  para 
Contabilidade. 
 
Art. 6º A organização curricular do curso de graduação em Ciências Contábeis 
estabelecerá,  expressamente,  as  condições  para  a  sua  efetiva  conclusão  e 
integralização curricular, de acordo com os seguintes regimes acadêmicos que as 
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Instituições  de  Ensino  Superior  adotarem:  regime  anual;  regime  seriado 
semestral;  sistema de  créditos  com  matrícula  por  disciplina    ou  por  módulos 
acadêmicos,  com  a  adoção  de  pré-requisitos,  atendido  o  disposto  desta 
resolução. 
 
Art.  7º  O  Estágio  Curricular  Supervisionado  é  um  componente  curricular 
direcionado  para  a  consolidação  dos  desempenhos  profissionais  desejados, 
inerentes ao perfil do formando, devendo cada instituição, por seus Colegiados 
Superiores  Acadêmicos,  aprovar  o  correspondente  regulamento,  com  suas 
diferentes modalidades de operacionalização. 
 
§ 1º O estágio de que trata este artigo poderá ser realizado na própria instituição 
de ensino, mediante  laboratórios  que  congreguem  as  diversas ordens práticas 
correspondentes  aos  diferentes  pensamentos  das  Ciências  Contábeis  e  desde 
que  sejam  estruturados  e  operacionalizados  de  acordo  com  regulamentação 
própria, aprovada pelo conselho superior acadêmico competente, na instituição. 
 
§  2º  As atividades de estágio  poderão  ser  reprogramadas  e  reorientadas  de 
acordo com os resultados  teórico-práticos  gradualmente revelados pelo  aluno, 
até que os responsáveis pelo estágio curricular possam considerá-lo concluído, 
resguardando,  como  padrão  de  qualidade,  os  domínios  indispensáveis  ao 
exercício da profissão. 
§  3º  Optando  a  instituição  por  incluir  no  currículo  do  curso  de  graduação  em 
Ciências  Contábeis  o  Estágio  Supervisionado  de  que  trata  este  artigo,  deverá 
emitir regulamentação própria, aprovada pelo seu Conselho Superior Acadêmico, 
contendo, obrigatoriamente, critérios, procedimentos e mecanismos de avaliação, 
observado o disposto no parágrafo precedente. 
Art.  8º  As  Atividades  Complementares  são  componentes  curriculares  que 
possibilitam o reconhecimento, por avaliação, de habilidades, conhecimentos e 
competências  do  aluno,  inclusive  adquiridas  fora  do  ambiente  escolar, 
abrangendo  a  prática  de  estudos  e  atividades  independentes,  transversais, 
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opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o mundo do 
trabalho e com as ações de extensão junto à comunidade. 
 
Parágrafo  único.  As  Atividades  Complementares  devem  constituir-se  de 
componentes curriculares enriquecedores e implementadores do próprio perfil do 
formando, sem que se confundam com estágio curricular supervisionado. 
Art. 9º O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é um componente curricular 
opcional  da  instituição  que,  se  o  adotar,  poderá  ser  desenvolvido  nas 
modalidades  de  monografia,  projeto  de  iniciação  científica  ou  projetos  de 
atividades  centrados  em  áreas  teórico-práticas  e  de  formação  profissional 
relacionadas com o curso. 
 
Parágrafo único. Optando a Instituição por incluir Trabalho de Conclusão de 
Curso - TCC, nas modalidades referidas no caput deste artigo, deverá emitir 
regulamentação  própria,  aprovada  pelo  seu  Conselho  Superior  Acadêmico, 
contendo, obrigatoriamente, critérios, procedimentos e mecanismos de avaliação, 
além das diretrizes técnicas relacionadas à sua elaboração. 
 
Art.10. A duração e a carga horária dos cursos de graduação, bacharelados, serão 
estabelecidas em Resolução da Câmara de Educação Superior. 
 
Art.11.  As  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  desta  Resolução  deverão  ser 
implantadas pelas Instituições de Educação Superior, obrigatoriamente, no prazo 
máximo de dois anos, aos alunos ingressantes, a partir da publicação desta. 
 
Parágrafo único. As IES poderão optar pela aplicação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais aos demais alunos do período ou ano subseqüente à publicação desta. 
 
Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
a Resolução CNE/CES nº 6, de 10 de março de 2004, e demais disposições em 
contrário. 
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1. Apresentação 
 
  Considerando o atual contexto de atuação do profissional contábil, entende-se que o 
processo de aprendizagem profissional básica, em nível de graduação, deve contemplar cada 
vez  mais  a  interdisciplinaridade  entre  os  conhecimentos  afeitos  ao  meio  empresarial  e 
governamental, no que tange ao estudo do controle patrimonial. 
Neste sentido, o perfil atual de uma estrutura de educação social e politicamente ativa 
enseja  responsabilidade  pelo  gerenciamento  das  relações  interativas  entre  o  educando  e  o 
mundo que o cerca, preocupando-se não só em alcançar objetivos pré-determinados para cada 
núcleo de conhecimento ou estudo, mas também orientando o futuro profissional quanto aos 
caminhos possíveis no desenvolver de suas atividades, calcando-se na inter-relação entre os 
contextos econômicos, financeiros, políticos, sociais e até culturais. 
  Destarte, esta nova realidade nos impõe uma reestruturação no ensino da contabilidade 
na  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  (UFRGS),  iniciando-se  pelo  Projeto 
Pedagógico, que incluir espírito de pesquisa, consciência crítica, liderança e capacidade de 
interação com os agentes econômicos, políticos e sociais atuantes no contexto das operações 
das entidades em geral. Estas questões já vêm sendo debatidas nos órgãos profissionais da 
classe contábil,  de onde  vêm surgindo propostas em matéria de conteúdo,  carga  horária e 
inovação tecnológica. 
  Por  conseguinte,  o  Departamento  de  Ciências  Contábeis  e  Atuariais  da  UFRGS, 
apresenta  seu  Projeto  Pedagógico para  o  Curso  de  Bacharelado  em  Ciências  Contábeis 
alinhado a esse cenário. 
 
 
2. Justificativas 
 
  O processo de evolução da humanidade como um todo tem modificado sobremaneira a 
vida das entidades, independentemente de seu  tamanho ou do seu  nível de  organização 
administrativa  gerencial,  principalmente  pela  inserção  de  novas  tecnologias  e  aumento  de 
competitividade. 
  Este cenário competitivo que se apresenta em  constante processo de transformação 
exige cada vez  mais das organizações a necessidade de romper com  o passado. O  que 
significa dizer, deixar de lado procedimentos tradicionais e criar o diferencial da inovação e 
soluções criativas para apoiar o empresário, gestor e as entidades. 
  Diante  desta  realidade,  surgem  diversas  demandas  acerca  do  desempenho  do 
profissional contábil, principalmente pela adoção de um padrão contábil em nível mundial. 
Concomitantemente, discute-se com frequência no Conselho Federal de Contabilidade e nos 
Conselhos Regionais de Contabilidade brasileiros o perfil adequado do profissional contábil 
diante da classe empresarial e da sociedade contemporânea, no intuito de melhor identificar 
este perfil com as novas tendências competitivas no contexto de mercado globalizado. É nesse 
contexto, que se insere desde já o Bacharel em Ciências Contábeis contemporâneo. 
Oportunamente,  esse  projeto  pedagógico  para  o  curso  de  Ciências  Contábeis 
contempla as recomendações da Resolução CNE/CES nº 10, de 16 de dezembro de 2004 e do 
Parecer CNE/CES, nº  329/2004, particularmente  nos  aspectos  de  carga-horária,  atividades 
complementares e tempo de integralização do curso. Dentre esses, destacamos a alteração da 
carga horária de 2.700 horas para 3.000 horas, a inclusão da possibilidade do ensino à 
distância (EAD), do  estágio curricular supervisionado, de atividades  complementares e do 
Trabalho de  Conclusão  do  Curso,  bem  como  o  aumento  do  leque  de  Disciplinas Eletivas 
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oferecidas,  e  de  alguns  conteúdos  novos  obrigatórios  no  âmbito  da  Formação  Básica  e 
Profissional dos alunos. 
Assim, o Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais (DCCA) da UFRGS, no afã 
de preparar  nossos  alunos  para melhor  enfrentar  as  adversidades do  mundo  empresarial  e 
social, correspondendo e, até mesmo, antecipando-se às exigências dos mesmos, bem como 
em  atendimento  às  novas  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  os  cursos  de  Ciências 
Contábeis, propõe esse projeto pedagógico, de forma a contemplar as novas competências 
exigidas aos profissionais contábeis contemporâneos. 
 
 
3. Contabilidade como Profissão 
   
A contabilidade é uma ciência social aplicada, fundamentada em princípios, normas e 
regras estabelecidos a partir do conhecimento abstrato e do saber empírico. Tem como objeto 
fundamental o patrimônio das entidades em sua acepção mais ampla, abrangendo todos os 
aspectos quantitativos  e qualitativos  e suas  variações, em todos  os  tipos  de entidades,  em 
todos  os  tipos  de  pessoas,  físicas  ou  jurídicas,  e  que,  adotado  tal  posicionamento,  a 
Contabilidade  apresentar-se-á,  nos  seus  alicerces,  como teoria  de valor,  e  que  até  mesmo 
algumas  denominações  que  parecem  estranhas  para  a  maioria,  como  a  contabilidade 
ecológica, encontrarão guarida automática no conceito adotado (Resolução CFC 560/83). 
O papel do contabilista na sociedade depara-se com novos desafios na construção de 
uma  sociedade  livre,  justa e  solidária.  Para  tanto,  os  profissionais  devem  ser  dotados  de 
competências e habilidades que viabilizem aos agentes econômicos o pleno cumprimento de 
sua responsabilidade de prestar contas da gestão perante a sociedade, bem como exercer com 
ética e proficiência as atribuições que lhes são prescritas através da legislação específica. 
Sendo assim,  encontra-se em  uma  das  áreas  do  saber  que  proporciona  inúmeras 
oportunidades para o profissional exercer sua profissão em todas as entidades públicas e/ou 
privadas, sejam  elas  com  fins  econômicos  ou  não.  O  exercício  de  suas  atividades  poderá 
ocorrer  na  condição  de  profissional  liberal  ou  autônomo,  de  empregado  regido  pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de servidor público, de militar, de sócio de 
qualquer  tipo  de  sociedade,  de  diretor  ou de  conselheiro  de  quaisquer entidades,  ou, em 
qualquer outra situação jurídica definida pela legislação, exercendo qualquer tipo de função. 
Seguem  alguns  exemplos de  exercício  profissional  para  o Contador  em  diferentes 
organizações: 
 
Ø  Na empresa 
a.  Diretor Financeiro 
b.  Planejador tributário; 
c.  Assessor; 
d.  Auditor interno; 
e.  Controller; 
f.  Contador gerencial; 
g.  Analista contábil; 
h.  Analista financeiro 
i.  Gestor de Ativos 
j.  Gestor de Riscos 
k.  Relações com Investidores. 
 
Ø  Independente (autônomo) 
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a.  Auditor independente; 
b.  Consultor 
c.  Contador; 
d.  Empresário contábil; 
e.  Perito contábil 
f.  Mediador e Árbitro; 
 
Ø  No ensino 
a.  Professor; 
b.  Escritor; 
c.  Pesquisador. 
 
Ø  Órgão Público 
a.  Contador público; 
b.  Agente fiscal de renda; 
c.  Tribunal de contas: (Contador); 
d.  Auditor fiscal; 
e.  Oficial contador; 
f.  Analista contábil. 
 
Dada a abrangência das possibilidades de atuação, o exercício profissional contábil 
pode  ser  realizado  em  quaisquer  setores  econômicos,  bem  como  em  diferentes  níveis 
hierárquicos, não se esgotando com as atividades mencionadas. 
 
 
4. Perfil do Profissional a ser formado 
 
O  contador  do  terceiro  milênio  deverá  dispor  de  larga  base  cultural,  visão  de 
tendências sociais e do mercado, facilidade de expressão, espírito empreendedor, liderança e 
ética em todas as suas atividades profissionais em âmbito nacional e internacional. 
Deverá ser um profissional ágil diante das mudanças de mercado e sempre receptivo 
às inovações frequentes propiciadas pela própria natureza da sociedade. Ser um homem 
público consciente dos deveres e direitos, capaz de ser solidário, de dialogar com profissionais 
de outras áreas e de participar com responsabilidade e competência do processo de integração 
e desenvolvimento social, político e econômico do Rio Grande do Sul, do Brasil e do mundo. 
Ser um profissional completamente familiarizado à nova realidade mundial e capaz de saber 
adaptar as condições locais às de uma nova ordem internacional. 
Sendo assim, o Curso de Ciências Contábeis do Departamento de Ciências Contábeis 
e  Atuariais  (DCCA)  da UFRGS  visa  formar profissional com  conhecimentos  das  Normas 
Internacionais  de  Contabilidade  (International  Financial  Report  Standards  –  IFRS), 
preparado  para  atuar  de  forma  polivalente  e  interligado  às  diferentes  áreas  do  saber, 
adquirindo e desenvolvendo habilidades e competências para: 
Ø  exercer  com  ética  e  proficiência  as  atribuições  e  prerrogativas  que  lhe  são 
prescritas através da  legislação específica,  revelando domínios  adequados  aos 
diferentes modelos organizacionais; 
Ø  desenvolver, analisar e implantar sistemas de informação contábil e de controle 
gerencial,  revelando  capacidade  crítico  analítica  para  avaliar  as  implicações 
organizacionais decorrentes da tecnologia da informação;  
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Ø  aplicar adequadamente a legislação inerente às funções contábeis; 
Ø  desenvolver  a  liderança  entre  equipes  multidisciplinares  para  a  captação  de 
insumos  necessários  aos  controles  técnicos,  à  geração  e  disseminação  de 
informações contábeis, com reconhecido nível de precisão; 
Ø  utilizar adequadamente a terminologia e a linguagem das Ciências Contábeis em 
qualquer contexto organizacional; 
Ø  aplicar visão sistêmica e interdisciplinar da atividade contábil; 
Ø  elaborar pareceres e relatórios que  contribuam para o desempenho eficiente e 
eficaz de seus usuários, quaisquer que sejam os modelos organizacionais. 
Ø  buscar o aprimoramento continuado exigido pela prática contábil. 
 
Dessa forma, o futuro profissional a ser formado pelo Curso de Ciências Contábeis do 
Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais (DCCA) da UFRGS apresentará um perfil 
que atenda as exigências da Resolução nº 10, de 16 de dezembro de 2004, que instituiu as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Ciências Contábeis, quais 
sejam: 
I - compreender as questões científicas, técnicas, sociais, econômicas e financeiras, em âmbito 
nacional e internacional e nos diferentes modelos de organização; 
II  -  apresentar  pleno  domínio  das  responsabilidades  funcionais  envolvendo  apurações, 
auditorias,  perícias,  arbitragens,  noções  de  atividades  atuariais  e  de  quantificações  de 
informações financeiras, patrimoniais e governamentais, com a plena utilização de inovações 
tecnológicas; 
III - revelar capacidade crítico-analítico de avaliação, quanto às implicações organizacionais 
com o advento da tecnologia da informação. 
 
Assim procedendo, o Curso de Ciências Contábeis do Departamento de Ciências 
Contábeis e Atuariais (DCCA) da UFRGS pretende formar profissionais capazes de manusear 
seus conhecimentos contábeis com senso ético de responsabilidade social, cientes de que sua 
intervenção é fundamental na construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
  Nesse contexto, a missão do curso de Ciências Contábeis é capacitar profissionais com 
sólidos conhecimentos financeiros, patrimoniais e governamentais, com plena utilização de 
inovações tecnológicas, preparando-os para a atuação no mercado de trabalho globalizado. 
 
 
6. Objetivos do Curso de Ciências Contábeis 
 
O  presente  Projeto  Pedagógico  que  ampara  o  curso  de  Ciências  Contábeis  está 
ancorado na Resolução CNE/CES nº 6, de 10 de março de 2004, da Câmara de Educação 
Superior do Conselho Nacional de Educação, que estabeleceu os parâmetros para estruturação 
dos Projetos Pedagógicos de todos os cursos de Ciências Contábeis do país, bem como na 
Resolução CNE/CES nº 10, de 16 de dezembro de 2004 que instituiu as diretrizes curriculares 
nacionais  para  o  Curso  de  Graduação  em  Ciências  Contábeis  e  no  Parecer  CNE/CES,  nº 
8/2007  que  fixou  a  carga  horária  mínima  dos  cursos  de  graduação,  bacharelados,  na 
modalidade presencial. 
Tal legislação  define  um  currículo pleno que  poderá  admitir  linhas  de  formação 
específicas,  nas  diversas  áreas  da  contabilidade,  para  melhor  atender  às  demandas 
institucionais e sociais. 
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  Dessa forma, o Curso de Ciências Contábeis do Departamento de Ciências Contábeis e 
Atuariais  (DCCA)  da  UFRGS  tem  por  objetivo  principal  formar  profissionais  capacitados 
tecnicamente e com competências desenvolvidas à aplicação da Ciência Contábil no âmbito 
das organizações públicas e privadas, bem como planejar e desenvolver pesquisas, elaborar 
pareceres, relatórios, laudos, perícias e auditorias contábeis aptos a compreender os desafios e 
peculiaridades locais, regionais e dos mercados nacional e internacional. 
  Adicionalmente, o Curso de Ciências Contábeis objetiva desenvolver uma visão de 
gestão estratégica em seus alunos, buscando promover futuramente o crescimento econômico 
e  o  desenvolvimento  da  sociedade  na  qual  venha  a  exercer  suas  atividades  profissionais, 
através  da  otimização  do  resultado  econômico,  sendo  um  profissional  completamente 
familiarizado à nova realidade econômica mundial. 
 
 
7. Aspectos gerais do Curso 
 
  O  Curso  de  Ciências  Contábeis  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul 
(UFRGS) foi criado oficialmente em 1945, obtendo reconhecimento em 22 de setembro de 
1945, através do Decreto nº 7.988. Seu Currículo Mínimo obedece ao Parecer nº 397/62 do 
Conselho Federal de Educação (CFE). A titulação conferida é a de: Bacharel em Ciências 
Contábeis. 
  Atualmente oferece  140  vagas  anuais,  das  quais metade  destina-se aos  candidatos 
melhores classificados que ingressa via Concurso Vestibular  no 1º semestre letivo. Os demais 
têm seu acesso postergado para o 2º semestre letivo. O Currículo Pleno do Curso de Ciências 
Contábeis é estruturado em 08 semestres, cuja matrícula nas disciplinas que integram a 
listagem é acompanhada de um aconselhamento em cada semestre letivo, em atendimento a 
Resolução CEPE nº 17/2007 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 
  Sua carga horária total é de 3.000  horas/aulas, totalizando 200 créditos, sendo 166 
créditos referentes às disciplinas obrigatórias, 24 créditos referentes às disciplinas eletivas, 06 
destinados às atividades complementares e 04 créditos relativos ao trabalho de conclusão do 
curso. 
 
 
8. Concepção do curso e diretrizes 
   
A concepção do curso tem como base seu objeto, sua razão de ser, seu objetivo geral, 
seu foco estratégico, benefícios esperados, formas de controle da qualidade do curso. Assim, a 
concepção do curso é alicerçada nos seguintes pressupostos: 
 
OBJETO: Graduação em Ciências Contábeis, com competências e habilidades para atender, 
na plenitude, as demandas das funções do profissional de contabilidade. 
 
MISSÃO:  Servir  a  sociedade  e  as  organizações,  desenvolvendo  e  empreendendo  o 
conhecimento da  linguagem das Ciências  Contábeis  e afins, na  formação  profissional  e 
cidadã. 
 
VISÃO: Formar profissionais multidisciplinares para atuação num mercado globalizado. 
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PRINCÍPIOS:  Respeito  aos seres  humanos,  com atuação  ética  entre  toda a  comunidade 
acadêmica  e  sociedade,  busca  de  excelência  na  prática  de  suas atividades  profissionais  e 
sociais 
 
OBJETIVO: Formar cidadãos com habilidades, competências e senso crítico suficientes para 
interagir nos ambientes de aplicação do conhecimento contábil. 
 
ESTRATÉGIA: Desenvolvimento teórico, técnico, crítico, ético e cidadão da linguagem das 
ciências contábeis e áreas afins, no contexto das atividades e do patrimônio das organizações. 
 
QUALIDADE DO CURSO: A qualidade do curso será objeto de avaliação regular, cujo 
resultado será direcionado à melhoria da formação dos nossos alunos. 
 
BENEFÍCIOS  ESPERADOS:  Habilitação  de  pessoas  para  as  funções  próprias  do 
profissional contábil,  compromissadas  com  a  criação de valores  econômicos  e sociais nas 
organizações. 
 
Com base nessas concepções, o curso via assegurar ao aluno uma formação ampla, 
crítica e  reflexiva,  que  garanta autonomia  e  discernimento,  tendo por  base  duas diretrizes 
norteadoras do Curso de Bacharel em Ciências Contábeis da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul que consistem em: 
a)  Continuar  sendo reconhecido  como  um  curso  de excelência  na área contábil com 
inserção regional, nacional e internacional; 
b)  Formar profissionais  globalizados aptos  a  atuar nos diversos setores econômicos, 
capazes de gerar informações que contribuam para o processo de gestão em todos os 
seus níveis, com participação no desenvolvimento da sociedade brasileira de forma 
sustentável. 
 
É nessas bases estruturais, que se fundamenta o Curso de Ciências Contábeis proposto 
pelo Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul. 
 
 
9. Organização didático-pedagógica 
   
A organização didático-pedagógica do curso de graduação em Ciências Contábeis do 
Departamento  de  Ciências  Contábeis  e  Atuariais  (DCCA)  da  UFRGS,  conta  com  a 
organização: 
 
a) Coordenação  do  Curso:  com  atribuições  regimentais  para  o  exercício  da  função  de 
coordenador do curso e com participação efetiva em órgãos colegiados; 
 
b) Comissão  de  Graduação:  o  Curso  de  Graduação  Ciências  Contábeis  é  planejado  e 
coordenado pela Comissão de Graduação, constituída por representantes do Departamento de 
Ciências Contábeis e Atuariais (DCCA) que oferecem as disciplinas que irão compor o 
currículo mínimo do mesmo, sendo de sua competência: 
·  Propor ao Conselho da Unidade, ouvidos os departamentos envolvidos, a organização 
curricular e atividades correlatas dos cursos correspondentes; 
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·  Avaliar  periódica  e  sistematicamente  o currículo vigente,  com vistas a eventuais 
reformulações e inovações, deliberando sobre emendas curriculares; 
·  Propor ações ao Conselho da Unidade, relacionados ao ensino de graduação; 
·  Avaliar os planos de ensino elaborados pelos departamentos; 
·  Orientar academicamente os alunos e proceder a sua adaptação curricular; 
·  Deliberar  sobre  processo  de  ingresso,  observando  a  política de  ocupação  de  vagas 
estabelecidas pela Universidade; 
·  Aprovar  e  encaminhar  periodicamente  à  Direção  da  Unidade  a  relação  dos  alunos 
aptos a colar grau. 
 
c) Sistema de Avaliação: procedimentos de avaliação do processo de ensino-aprendizagem 
coerente  com  o  processo  ensino-ação  aprendizagem  com  a  fundamentação  teórico-
metodológica do curso, bem como um sistema de auto-avaliação do curso. 
 
 
10. Condições Objetivas de Oferta e Vocação 
 
  O curso de graduação em Ciências Contábeis do Departamento de Ciências Contábeis 
e Atuariais (DCCA) da UFRGS apresenta uma demanda contínua uma vez que acompanha o 
crescimento econômico da região sul e do país. 
Contudo,  a  demanda  para o  curso  de  graduação  em  Ciências  Contábeis  tende  a 
aumentar em razão das mudanças ocorridas na  legislação societária brasileira visando  à 
convergência ao padrão contábil internacional do International Accounting Standards Board 
(IASB). 
Entre as alterações na Lei das Sociedades Anônimas, as empresas de grande porte, 
independentemente  de  serem  constituídas  sob  a  forma  de  sociedades  por  ações,  ficam 
obrigadas a serem auditadas por auditores independentes. A inclusão dessa obrigatoriedade 
amplia consideravelmente o escopo de atuação das auditorias independentes no Brasil, bem 
como da demanda de serviços contábeis. 
De  acordo  com  o  Presidente  do  Conselho  Federal  de  Contabilidade,  Sr.  Juarez 
Domingues Carneiro, em Fevereiro de 2010, a adequação brasileira às normas internacionais 
de contabilidade trouxe um aumento de ofertas de emprego para a contabilidade do Brasil, 
que  conta  com  um  contingente  de.  417  mil  contabilistas  e  73  mil  empresas  contábeis 
registrados nos conselhos regionais brasileiros. 
Sendo assim,  o mercado de trabalho  para o profissional  contábil encontra-se em 
ascensão, sendo a profissão considerada de maior empregabilidade. O mercado de trabalho é 
diversificado, exigindo cada vez mais profissionais com uma visão global das organizações e 
capacidade de tomar decisões. 
   
 
11. Formas de realização da Interdisciplinaridade 
 
  O Curso de Ciências Contábeis tem sua constituição centrada na interdisciplinaridade, 
com a formação de professores doutores em contabilidade e controladoria e em economia, 
bem como professores com mestrado em contabilidade e áreas afins; tais como administração, 
economia e comunicação social, conforme evidenciado no Quadro 1. 
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Nome  Titulação  Área De Atuação 
Carga 
Horária 
Ana Maria Pellini  Mestre em Economia  Contabilidade  20h 
Ana Tércia Lopes Rodrigues  Mestre em Administração e Negócios 
Administração 
Financeira  DE 
Ceno Odilo Kops  Mestre em Economia  Governamental  DE 
Fernando Cafruni André 
Bacharel em Ciências Contábeis e em 
Ciências Econômicas 
Comercial e 
Ética Profissional  20h 
João Marcos Leão da Rocha  Mestre em Administração  Societária  DE 
José Antônio Lumertz  Especialista em Ciências Atuariais  Atuariais  20h 
Lauro Mazzini Panichi  Bacharel em Ciências Contábeis  Contabilidade Financeira
 

20h 
Márcia Bianchi  Mestre em Ciências Contábeis  Controladoria  DE 
Maria Ivanice Vendruscolo  Mestre em Ciências Contábeis  Societária  DE 
Maria de Lurdes Furno da Silva  Mestre em Economia  Tributária  20h 
Mario Guilherme Rebollo  Mestre em Administração  Ambiental  DE 
Nicolau Schwez  Mestrado em Comunicação Social  Prática Profissional  20h 
Paulo Schmidt 
Doutor em Controladoria e 
Contabilidade  Controladoria  40h 
Roberto Pesavento  Bacharel em Ciências Contábeis  Governamental  20h 
Romina Batista de Lucena de 
Souza  Doutora em Economia  Economia  DE 
Sergio Rangel Guimarães  Especialista em Ciências Atuariais  Atuariais  20h 
Simone Letícia Raimundini  Mestre em Administração  Societária  DE 
Vera Maria Fleck  Especialista em Contabilidade  Auditoria  20h 
*DE: Dedicação Exclusiva 
Quadro 1 – Formação dos professores efetivos do DCCA 
   
Além  do  incentivo  à  formação  interdisciplinar  do  professor,  a  realização  da 
interdisciplinaridade dar-se-á também através dos seguintes instrumentos: 
Ø  formação básica que abrange outras áreas do conhecimento que interagem com os 
fenômenos objetos de estudo da Ciência Contábil; 
Ø   concepção das ementas das disciplinas eletivas e optativas oferecidas pelo próprio 
departamento e outros departamentos; 
Ø  atividades complementares; 
Ø  incentivo à participação de eventos acadêmicos de outras áreas afins; e 
Ø  criação  de  projetos  de  pesquisa,  envolvendo  professores  e  alunos  de  outros 
departamentos; 
Ø  trabalhos de conclusão de cursos. 
 
 
12. Áreas de conhecimento abrangidas no curso 
 
O  curso  está  organizado  em  11  (onze)  Núcleos  de  Estudos  e  suas  respectivas 
descrições consiste em: 
Ø  Teoria da Contabilidade (TCT): conhecimentos cujas iniciativas e práticas de ensino 
e de pesquisa são orientadas para a fundamentação das ciências contábeis no tempo e 
no espaço, bem como sobre as  características e  natureza dos fenômenos  e/ou fatos 
contábeis,  como  também,  sobre  os  benefícios  e  aplicabilidade  do  conhecimento 
contábil a ser construído; 
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Ø  Contabilidade  Geral  e  Aplicada  (CGA):  conhecimentos  orientados  para  os 
procedimentos relativos ao processo de controle e avaliação de gestão; 
Ø  Evidenciação, Auditoria e Perícia Contábeis (EAP): conhecimento cujas iniciativas 
e práticas de ensino e de pesquisa são orientadas, principalmente, para os processos de 
evidenciação, auditagem, perícia e análise crítica, sobretudo, para a clarificação dos 
procedimentos contábeis e dos resultados financeiros e econômicos das organizações 
em geral; 
Ø  Contabilidade  Empresarial  e  Governamental  (CEG):  conhecimentos  cujas 
iniciativas e práticas de ensino e de pesquisa são orientadas para o planejamento de 
metas  e  meios  operativos,  de  desenvolvimento  e  empreendimento  de  ações,  de 
mensuração  para o  alinhamento  estratégico  e  operacional,  e  de  comunicação  sobre 
tendências e ocorrências em organizações empresariais e governamentais; 
Ø  Laboratório  (LAB):  conhecimentos  direcionados  às  práticas  contábeis  e/ou  de 
controladoria e avaliação organizacional em laboratórios apropriados; 
Ø  Atividades Complementares (ATC): conhecimentos a  serem desenvolvidos  para 
análise de contexto e delimitação de problemas ou de hipóteses a serem pesquisadas 
ou testadas no campo das ciências contábeis, assim como, para realização de testes 
para  a  certificação  do  aprendizado  –  da  proficiência  em  fundamentos  e  práticas 
contábeis; 
Ø  Humanística  &  Social  (HSC):  conhecimentos  cujas  iniciativas  de  ensino  são 
orientadas para a comunicação, filosofia, ética e sociologia, orientando as ações de 
pensar e aprender nos contextos de aplicação do conhecimento contábil; 
Ø  Administração  (ADM):  conhecimentos  orientados  para  os  fundamentos,  a 
sistematização,  a  tecnologia,  o  comportamento  e  a  estratégia  nas  ciências  da 
administração; 
Ø  Economia  (ECO):  conhecimentos  orientados  para  os  fundamentos  e  vetores  dos 
sistemas macro e micro econômico; 
Ø  Direito (DIR): conhecimentos orientados às abordagens das legislações do âmbito da 
aplicação do conhecimento contábil; 
Ø  Instrumentais  às  Ciências  Contábeis  (ICC):  conhecimento  cujas  iniciativas  e 
práticas  de  ensino  e  de  pesquisa  são  orientadas  para  a  introdução  à  tecnologia  de 
computação e aos métodos quantitativos aplicáveis às ciências contábeis, bem como, 
para o estudo dos métodos e técnicas de pesquisas nas ciências contábeis. 
 
Os  Núcleos  de  Estudos  estão  dispostos  no  Curso  de  Ciências  Contábeis  do 
Departamento  de  Ciências  Contábeis  e  Atuariais  da  UFRGS  em  três  eixos  temáticos  que 
tratam  de conhecimentos dos cenários econômico, financeiro e  social em  nível regional, 
nacional  e  internacional, de  forma  a  proporcionar  a  harmonização das normas  e padrões 
internacionais de  contabilidade  tendo em vista as  principais discussões desenvolvidas  na 
academia hoje, a saber: 
Ø  Formação básica, afim e  instrumental – abrange  outras áreas do  conhecimento que 
interagem com os fenômenos objetos de estudo da Ciência Contábil: Administração, 
Sociologia,  Economia,  Direito,  Matemática,  Estatística  e  formação  instrumental 
aplicada à contabilidade; 
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Ø  Formação Profissional – atende às necessidades especificas do profissional contábil, 
incluindo  conhecimento  básico  de  quantificações  de  informações  financeiras, 
patrimoniais, governamentais, não-governamentais, de auditorias, perícias, arbitragens 
e  controladoria,  abrangendo  organizações  públicas  e  privadas,  com  ou  sem  fins 
lucrativos; 
Ø  Formação Teórico-Prática – visam integrar os conhecimentos teóricos desenvolvidos 
em sala às atividades próprias do profissional contábil no seu ambiente de trabalho, em 
interação  com  outros  profissionais  e  participando  em  atividades  de  pesquisa  e 
extensão. 
 
Assim, o projeto pedagógico para o Curso de Ciências Contábeis do Departamento de 
Ciências  Contábeis  e  Atuariais  em  sua  organização  curricular  contempla  conteúdos  em 
conformidade com a formação exigida pelo Conselho Nacional de Educação, pelo Conselho 
Federal de Contabilidade e pelas peculiaridades das organizações governamentais, observado 
o perfil definido para o futuro formando. 
Dessa  forma,  os  eixos  temáticos  estão  organizados  conforme  os  seguintes  campos 
interligados de formação: 
 
a)  Conteúdo de Formação Básica 
 
Como  conteúdo  de formação  básica a  organização  curricular  prevê  disciplinas  que 
proporcionem  estudos  relacionados  com  outras  áreas  do  conhecimento,  sobretudo 
Administração,  Economia,  Direito,  Métodos  Quantitativos,  Matemática  e  Estatística, 
conforme evidenciado no Quadro 2, totalizando 900 horas/aulas. 
 
Código 
Título  Carga Horária (h) 
MAT01110  Álgebra Linear e Geometria Analítica  60 
ADM01101  Introdução à Administração  60 
LET01430  Língua Portuguesa C  60 
MAT01031  Matemática Financeira  60 
ADM01117  Análise Administrativa  60 
MAT01109  Cálculo Diferencial e Integral  60 
DIR02204  Instituições de Direito  60 
ECO02206  Teoria Econômica  60 
ECO02207  Análise Microeconômica I  60 
DIR02260  Direito Comercial  60 
MAT02214  Estatística Geral I  60 
ADM01136  Organização da Produção  60 
ECO02273  Análise Macroeconômica  60 
DIR04401  Introdução ao Direito do Trabalho  60 
DIR04418  Direito Tributário I  60 
Total de Conteúdo de Formação Básica  900 
Quadro 2 – Conteúdo de Formação Básica 
 
b)  Conteúdos de Formação Profissional 
 
Contempla disciplinas que viabilizem os estudos específicos atinentes às Teorias da 
Contabilidade,  incluindo  as  noções  das  atividades  atuariais  e  de  quantificações  de 
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informações financeiras, patrimoniais, governamentais e não-governamentais, de auditorias, 
perícias,  arbitragens  e  controladoria,  com  suas  aplicações  peculiares  ao  setor  público  e 
privado. 
As  disciplinas  do  eixo  de  formação  profissional  totalizam  1.410  horas/aulas, 
evidenciadas no Quadro 3. 
 
Código  Título  Carga Horária (h) 
ECO03002  Contabilidade Introdutória  60 
ECO03003  Contabilidade Intermediária  60 
ECO03004  Contabilidade Societária I  60 
ECO03307  Contabilidade de Custos I  60 
ECO03009  Contabilidade Governamental I  60 
ECO03007  Contabilidade Societária II  60 
ECO03010  Análise de Demonstrações Contábeis  60 
ECO03308  Contabilidade De Custos II  60 
ECO03012  Contabilidade Governamental II  60 
ECO03027  Contabilidade Internacional  60 
ADM01129  Administração Financeira  60 
ECO03309  Análise de Custos  60 
ECO03025  Sistema de Informações Gerenciais I  60 
ECO03311  Auditoria I  60 
ECO03028  Contabilidade e Planejamento Tributário I  60 
ECO03006  Ética e Legislação Profissional - COA  30 
ECO03031  Planejamento Contábil I  60 
ECO03026  Sistema de Informações Gerenciais II  60 
ECO03013  Tópicos Contemporâneos de Contabilidade  60 
ECO03015  Auditoria e Perícia Contábil Aplicada  60 
ECO03029  Contabilidade e Planejamento Tributário II  60 
ECO03017  Controladoria  60 
ECO03032  Planejamento Contábil II  60 
ECO03011  Teoria da Contabilidade  60 
Total de Conteúdos de Formação Profissional  1410 
Quadro 3: Conteúdo de Formação Profissional 
 
c)  Conteúdos de Formação Teórico-Prática 
 
Contempla o Estágio Curricular Supervisionado, as Atividades Complementares, os 
Estudos  Independentes,  os  Conteúdos  Optativos,  Prática  em  Laboratório  de  Informática 
utilizando softwares atualizados para Contabilidade, conforme evidenciado no Quadro 4, 
totalizando 690 horas/aulas. 
 
Código  Título  Carga Horária (h) 
ECO03018  Estágio Curricular Supervisionado  60 
ECO03030  Método de Estudo e Pesquisa em Contabilidade  60 
ECO03036  Projeto de Pesquisa em Ciências Contábeis  60 
  Trabalho de Conclusão de Curso - COA  60 
Diversas  Disciplinas Eletivas  360 
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  Atividades Complementares  90 
Total de Conteúdo de Formação Teórico-Prática  690 
Quadro 4: Conteúdo de Formação Teórico-Prática 
 
Os  conteúdos foram  distribuídos de  forma a  atender  às  Resoluções  CNE/CES  n°. 
02/2007,  de  18/6/2007,  que  dispõem  sobre  a  carga  horária  mínima  e  os  procedimentos 
relativos à integralização e à duração do curso; a Resolução CNE/CES n°. 03/2007, de 
02/7/2007,  que  dispõe  sobre  os  procedimentos  a  serem  adotados quanto  aos  conceitos  de 
horas/aula,  perfazendo  um  total  de  três  mil  horas,  em  consonância  com  a  Resolução 
CNE/CES n°.  10/04,  de 16 de  dezembro de 2004,  que  instituiu as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de graduação em Ciências Contábeis. 
 
 
13. Grade Curricular do Curso de Ciências Contábeis 
   
  O  Curso de  bacharelado em Ciências Contábeis  da Universidade Federal do  Rio 
Grande do Sul, na modalidade presencial, abrange uma sequência de disciplinas e atividades 
ordenadas por matrículas semestrais em uma seriação aconselhada. 
O  currículo  do curso  está formado  por disciplinas  obrigatórias  que representam  o 
desdobramento das matérias de caráter obrigatório, por disciplinas eletivas que atendem às 
exigências de sua programação específica, bem como pelas atividades complementares e pelo 
trabalho de conclusão do curso, que deve cumprido integralmente pelo aluno, a fim de que ele 
possa qualificar-se para a obtenção do diploma que lhe confira direitos profissionais. 
 
13.1 Disciplinas obrigatórias 
 
Assim sendo, a grade curricular com as disciplinas obrigatórias propostas, a respectiva 
carga horária e seus pré-requisitos, está demonstrada no Quadro 5. 
 
Semestre
/Etapa  Código  Disciplina 
Carga 
Horária
 

Pré-Requisito 
1º 
Semestre 
Etapa 1 
MAT01110 
 

Álgebra Linear e Geometria Analítica  60   
ECO03002 
 

Contabilidade Introdutória  60   
ADM01101
 

Introdução à Administração  60   
LET01430 
 

Língua Portuguesa  60   
MAT01031 
 

Matemática Financeira  60   
2º 
Semestre 
Etapa 2 
ADM01117
 

Análise Administrativa  60  Introdução à Administração 
MAT01109 
 

Cálculo Diferencial e Integral  60   
ECO03003 
 

Contabilidade Intermediária  60  Contabilidade Introdutória 
DIR02204  Instituições de Direito  60   
ECO02206 
 

Teoria Econômica  60   
3º 
semestre 
Etapa 3 
ECO02207 
 

Análise Microeconômica I  60 
Teoria Econômica 
Cálculo Diferencial e Integral 
ECO03004 
 

Contabilidade Societária I  60  Contabilidade Intermediária 
DIR02260  Direito Comercial  60  Instituições de Direito 
MAT02214 
 

Estatística Geral I  60 
Álgebra Linear 
 Geometria Analítica 
ADM01136
 

Organização da Produção  60  Análise Administrativa 
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4º 
semestre 
Etapa 4 
ECO02273 
 

Análise Macroeconômica  60  Análise Microeconômica I 
ECO03307 
 

Contabilidade de Custos I  60 
Organização da Produção 
Contabilidade Societária I 
ECO03009 
 

Contabilidade Governamental I  60  Contabilidade Societária I 
ECO03007 
 

Contabilidade Societária II  60  Contabilidade Societária I 
DIR04401  Introdução ao Direito do Trabalho  60   
5º 
semestre 
Etapa 5 
ECO03010 
 

Análise de Demonstrações Contábeis  60  Contabilidade Societária II 
ECO03308 
 

Contabilidade de Custos II  60  Contabilidade de Custos I 
ECO03012 
 

Contabilidade Governamental II  60  Contabilidade Governamental I 
ECO03027 
 

Contabilidade Internacional  60  Contabilidade Societária II 
DIR04418  Direito Tributário I  60  Instituições de Direito 
6º 
semestre 
Etapa 6 
ADM01129
 

Administração Financeira  60 
Introdução à Administração, 
Contabilidade Societária II 
Matemática Financeira 
ECO03309 
 

Análise de Custos  60  Contabilidade de Custos II 
ECO03018 
 

Estágio Curricular Supervisionado  60 
Análise de Demonstrações 
Contábeis 
ECO03030 
 

Método de Estudo e Pesquisa em 
Contabilidade  60 
Contabilidade Internacional 
Créditos Obrigatórios: 100 
ECO03025 
 

Sistema de Informações Gerenciais I  60  Contabilidade de Custos II 
7º 
semestre 
Etapa 7 
ECO03311 
 

Auditoria I  60 
Contabilidade de Custos II 
Sistema de Informações 
Gerenciais I 
ECO03028 
 

Contabilidade e Planejamento Tributário I  60 
Direito Tributário I 
Contabilidade Societária II 
ECO03006 
 

Ética e Legislação Profissional - COA  30 
Contabilidade Societária I 
Instituições de Direito 
ECO03031 
 

Planejamento Contábil I  60  Análise de Custos 
ECO03036 
 

Projeto de Pesquisa em Ciências Contábeis  60 
Método de Estudo 
Pesquisa em Contabilidade 
ECO03026 
 

Sistema de Informações Gerenciais II  60 
Sistema de Informações 
Gerenciais I 
ECO03013 
 

Tópicos Contemporâneos de Contabilidade  60 
Análise de Demonstrações 
Contábeis 
8º 
semestre 
Etapa 8 
ECO03015 
 

Auditoria e Perícia Contábil Aplicada  60  Auditoria I 
ECO03029 
 

Contabilidade e Planejamento Tributário II  60 
Contabilidade 
Planejamento Tributário I 
ECO03017 
 

Controladoria  60 
Tópicos Contemporâneos de 
Contabilidade 
ECO03032 
 

Planejamento Contábil II  60  Planejamento Contábil I 
ECO03011 
 

Teoria da Contabilidade  60  Análise de Custos 
  Trabalho de Conclusão de Curso - COA  60 
Projeto de Pesquisa em Ciências 
Contábeis 
Quadro 5: Fluxo Semestral das Disciplinas Obrigatórias e seus Pré-requisitos 
 
  A grade  curricular  do  Curso  de  Ciências  Contábeis  foi  submetida  à  aprovação  do 
colegiado do Conselho de Curso de Graduação do DCCA/UFRGS, bem como contempla os 
eixos  de  formação  básica,  profissional  e  teórico-prática,  tolalizando  2.490  horas/aulas, 
correspondentes  a  166  créditos.  Contudo,  a  carga  horária  total  a  ser  cumprida  para  a 
integralização do currículo do curso está distribuída, conforme o Quadro 6. 
 
Organização Curricular  Créditos  Carga Horária 
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Obrigatórias 
 
Formação Básica 
60
 

900
 

Formação Profissional 
94
 

1.410
 

Formação Teórico-Prática 
12
 

180
 

Trabalho de Conclusão de Curso 
4
 

60
 

 
Disciplinas Eletivas 
24
 

360
 

 
Atividades Complementares 
6
 

90
 

Totais  300
 

3.000
 

Quadro 6: Organização curricular 
   
Ainda em relação ao Quadro 5, os pré-requisitos para as disciplinas obrigatórias foram 
estabelecidos observando a aderência dos conteúdos programáticos previstos nas Atividades 
de Ensino, de forma a subsidiar o aluno com os conhecimentos prévios fundamentais para 
melhor aproveitamento das disciplinas obrigatórias subsequentes da grade curricular. 
As  Atividades de  Ensino  deverão ser  desenvolvidas de acordo com  os Planos  de 
Ensino elaborados  pelo  docente  por  elas  responsável, em  atendimento  a  Resolução CEPE 
17/2007, a partir das Ementas das Disciplinas. Obrigatórias. 
Apresentam-se,  na sequência,  as  ementas das disciplinas  obrigatórias  evidenciadas 
pelas suas respectivas Etapas da Grade Curricular: 
 
Etapa 1 
 
MAT01110 - Álgebra Linear e Geometria Analítica 
Ementa:  Transformações  lineares.  Matrizes:  operações,  inversão.  Sistemas  de  equações 
lineares. Problemas clássicos da Geometria Analítica a duas dimensões. Noções de Geometria 
Analítica a três dimensões. 
 
ECO03002 - Contabilidade Introdutória 
Ementa:  Campo  de  aplicação  da  contabilidade.  A  estática  patrimonial:  ativo,  passivo  e 
patrimônio líquido. Procedimentos contábeis básicos: contas, razão, débito e crédito, método 
das  partidas  dobradas,  diário,  balancete  de  verificação,  plano  de  contas. As  variações  do 
patrimônio líquido: receita, despesa, resultado do exercício. Procedimentos contábeis relativos 
ao encerramento do resultado do exercício. Princípios Contábeis. Operações com mercadorias 
de forma simplificada. Estrutura básica das demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial e 
Demonstração do Resultado do Exercício. 
 
ADM01101 - Introdução à Administração 
Ementa:  Conceitos  básicos.  Princípios  de  administração.  Filosofia  da  administração. 
Organização. Direção. Controle. Políticas. Pessoal executivo. Auditoria administrativa. 
 
LET01430 - Língua Portuguesa 
Ementa:  Habilidade  na  produção  textual  com  ênfase na  redação  de  relatórios,  a  partir do 
exercício da leitura crítica e do uso de recursos técnico-lingüísticos. 
 
MAT01031 - Matemática Financeira 
Ementa: Capitalizações simples e compostas. Descontos simples e compostos. Rendas certas. 
Rendas variáveis. Taxa interna de retorno. Equivalência de fluxos de caixa. Amortização de 
empréstimos. Noções de análise de investimento. Correção monetária. 
 
Etapa 2 
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ADM01117 - Análise Administrativa 
Ementa: Organização, objetivo e estrutura.  Análise organizacional: fases e instrumentos. 
Simplificação  do  trabalho:  Q.D.T.,  fluxogramas  e  layout.  Formulários,  manuais  e 
regulamentos. Resistência as mudanças. 
 
MAT01109 - Cálculo Diferencial e Integral 
Ementa:  Funções de  uma e mais variáveis  reais. Limites. Derivadas: aplicações. Integral 
definida e indefinida: aplicações. 
 
ECO03003 - Contabilidade Intermediária 
Ementa:  Contabilização  de  operações  típicas  da  gestão  comercial.  Operações  com 
mercadorias: escrituração  de  impostos incidentes  sobre  compras e vendas de  mercadorias; 
custo  da  mercadoria vendida;  inventário  periódico  e  permanente. Operações financeiras: 
contabilização  de  aplicações financeiras  e  dos  impostos  incidentes.  Registro  de  operações 
decorrentes  do  regime  de  competência:  provisões,  encargos  a  pagar,  despesas  pagas 
antecipadamente. Contabilização de folha de pagamentos e de encargos trabalhistas. Ativo 
permanente: classificação, depreciação, amortização e exaustão. Estrutura de acordo com a 
legislação societária das demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial e Demonstração do 
Resultado do Exercício. 
 
DIR02204 - Instituições de Direito 
Ementa: Desenvolvimento em três unidades onde serão abordadas: introdução ao estudo do 
Direito, Direito Civil-parte geral-e Direito Constitucional e Administrativo. 
 
ECO02206 - Teoria Econômica 
Ementa: Conceitos fundamentais de economia. Valor. Mensuração da atividade econômica. 
Repartição  da  renda.  Introdução  a  teoria  monetária.  Noções  de  Comércio  Internacional. 
Funções do setor público. Evolução do Pensamento Econômico. 
 
Etapa 3 
 
ECO02207 - Análise Microeconômica I 
Ementa: Escopo e método da análise microeconômica. O mecanismo de tomada de decisões. 
A teoria do consumidor e a determinação da demanda individual, e de mercado. Medidas de 
sensibilidade da demanda: as elasticidades. A teoria da produção e a demanda por fatores. 
Custos de produção: teoria tradicional e moderna. Preço e produção sob concorrência pura. 
 
ECO03004 - Contabilidade Societária I 
Ementa: Avaliação a valor presente; provisões ativas e passivas; participações. Procedimentos 
contábeis relativos à destinação do  resultado do  exercício: reservas de lucro e dividendos. 
Lucro fiscal e lucro contábil. Estrutura de acordo com a legislação societária e da CVM das 
demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial,  Demonstrações  do  Resultado do  Exercício, 
Demonstração  de  Lucros  ou  Prejuízos  Acumulados,  Demonstração  das  Mutações  do 
Patrimônio Líquido, Demonstração do  Fluxo de  Caixa direto e indireto; Demonstração do 
Valor Adicionado; Notas Explicativas. 
 
DIR02260 - Direito Comercial 
Ementa: Direito Comercial e evolução. Atos e fatos jurídicos. Comércio: sentido econômico e 
jurídico. Comerciante. Empresa. Estabelecimento comercial. Fundo de comércio. Locações. 
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Organização  contábil.  Empresa  pública.  Autarquia.  Sociedades.  Sistema  financeiro. 
Instituições financeiras. Open Marketing. Bolsa de valores. Contratos. Direitos reais. Direito 
marítimo: noções. Títulos de crédito e suas várias espécies. Falência. Concordata. 
 
MAT02214 - Estatística Geral I 
Ementa:  Probabilidade: Conceito,  axiomas e teoremas fundamentais. Variáveis  aleatórias. 
Distribuições  de  probabilidade.  Estatística  descritiva.  Distribuições  teóricas  e  empíricas. 
Distribuições unidimensionais e bidimensionais. 
 
ADM01136 - Organização da Produção 
Ementa:  Estudos  de  tempo  e  movimentos:  técnica  de  levantamento,  registro  e  análise  do 
processo de produção.  O estudo  do layout  industrial. Projeto do  produto e  processo de 
produção: qualidade e custos, especificação dos materiais e processos de produção, evolução 
do estilo dos produtos. Técnicas de análise de localização industrial. 
 
Etapa 4 
 
ECO02273 - Análise Macroeconômica 
Ementa: Conceitos básicos e mensuração do nível das atividades econômicas. Determinação 
de nível de renda e equilíbrio. Instrumentos de política econômica. Determinação de oferta 
agregada. Formação dos salários, dos preços e emprego. Política de estabilização econômica. 
O  papel  das  expectativas  na  formação  do  PIB  e  preços.  O  setor  externo  e  a  Política 
econômica. 
 
ECO03307 - Contabilidade de Custos I 
Ementa:  Conceitos  básicos  de  custos.  Classificação dos  custos.  Métodos  de  apuração  e 
registro  da utilização  dos  materiais, da mão-de-obra e dos  custos indiretos  da produção. 
Formas do custeio e métodos do cálculo industrial. Amortização, depreciação e juros. Custos 
estimados. Custos por processo. Custos por ordem específica da produção. 
 
ECO03009 - Contabilidade Governamental I 
Ementa: Organização das entidades públicas. O patrimônio público. A gestão das entidades 
públicas. 
 
ECO03007 - Contabilidade Societária II 
Ementa:  Transações  entre  partes  relacionadas.  Joint  Ventures.  Avaliação de  investimentos 
temporários. Avaliação  de  investimentos  permanentes:  método de  custo  de  aquisição  e da 
equivalência  patrimonial.  Consolidação  das  demonstrações  contábeis.  Efeitos  contábeis  de 
fusões, cisões e incorporações. 
 
DIR04401 - Introdução ao Direito do Trabalho 
Ementa: Trabalho:  conceito.  Direito do  trabalho:  evolução legislativa.  Relação jurídica  do 
emprego: sujeitos.  Contrato  de  trabalho:  formação,  vida  e  extinção. Regulamentação do 
trabalho (duração da jornada, proteção ao trabalho do menor, mulher e trabalhador nacional, 
repouso semanal e férias). Noções de Direito Coletivo do Trabalho. 
 
Etapa 5 
 
ECO03010 - Análise de Demonstrações Contábeis 
Ementa: Análise econômica e financeira das demonstrações contábeis. 
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ECO03308 - Contabilidade de Custos II 
Ementa: Centro de custos. Métodos de rateio de apropriação dos custos indiretos. Mapa de 
localização  dos  custos.  Custo  padrão.  Fluxograma  de  contabilidade  industrial.  Custos 
comerciais. Custos financeiros. Produção conjunta. Relatórios de custo. 
 
ECO03012 - Contabilidade Governamental II 
Ementa: O inventário nas entidades públicas. Orçamento público. Escriturações de operações 
típicas. Encerramento de exercício e Elaboração das Demonstrações Contábeis. 
 
ECO03027 - Contabilidade Internacional 
Ementa: Organismos Reguladores da Contabilidade. Princípios Contábeis Geralmente Aceitos 
Norte-Americanos  e  Internacionais.  Normas  Contábeis.  Demonstrações  Financeiras. 
Conversão  das  Demonstrações  Financeiras.  Extensible  Business  Reporting  Language 
(XBRL). 
 
DIR04418 - Direito Tributário I 
Ementa: Parte Geral do Código Tributário Nacional. Primeira parte do Imposto de Renda. 
 
Etapa 6 
 
ADM01129 - Administração Financeira 
Ementa: Os conceitos básicos na administração financeira. A área financeiro no contexto da 
empresa, a função e o planejamento financeiro. As fontes de financiamento. O orçamento de 
caixa. A estratégia financeira global. 
 
ECO03309 - Análise de Custos 
Ementa: Análise  da  relação  custo-volume-rédito.  Análise  do  ponto  de  equilíbrio.  Gráficos 
custo-rédito. Informações para decisões. Métodos de custeio integral. Custeio direto e custeio 
de absorção. Análise de variâncias. Análise dos custos de distribuição. Casos especiais de 
análise de custos. 
 
ECO03018 – Estágio Curricular Supervisionado 
Ementa:  Utilização  de  sistemas  informatizados  para  registros  e  controles  de  operações 
contábeis: escrituração, razão sintético e analítico, diário, balancete de verificação. Registros e 
controles extra-contábeis: controle de estoques, folha de pagamento, planilhas de controle de 
depreciação, amortização, exaustão e outros. 
 
ECO03030 - Método de Estudo e Pesquisa em Contabilidade 
Importância e necessidade de métodos e técnicas de estudo e de pesquisa. Metodologias de 
estudo  e  pesquisa  em  Ciências  Contábeis.  Projeto  de  Pesquisa.  Artigo.  Trabalhos 
Acadêmicos. Normas ABNT. Formas de linguagem. 
 
ECO03025 - Sistema de Informações Gerenciais I 
Ementa: Tecnologia da Informação. Sistemas  de  Informações: operacionais,  de gestão  e 
suporte à decisão. Planejamento, desenvolvimento, implementação, manutenção e avaliação 
de Sistema de Informações Gerenciais. Sistemas de Informações Contábeis e para o controle 
interno. Aplicação de processamento eletrônico de dados nos sistemas de controle interno, 
contábil e gerencial. 
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Etapa 7 
 
ECO03311 - Auditoria I 
Ementa:  Conceitos  fundamentais  e  finalidades  da  auditoria  contábil.  Normas  de  auditoria 
geralmente aceitas. Exames preliminares de auditoria. 
 
ECO03028 - Contabilidade e Planejamento Tributário I 
Ementa:  Normas,  princípios  e  procedimentos  de  apuração  e  planejamento  atinentes  aos 
tributos estaduais, municipais e internacionais. 
 
ECO03006 - Ética e Legislação Profissional – COA 
Ementa: Exame da  legislação profissional objetivando o  exercício da profissão com  ética. 
Discussão  das  principais atribuições  e  prerrogativas do  contador  prescritas  por  legislação 
específica. 
 
ECO03031 - Planejamento Contábil I 
Planejamento e controle empresarial. Planejamento estratégico. Cenários. Gerenciamento de 
riscos. Orçamento de capital. Estrutura de investimento e financiamento. 
 
ECO03036 - Projeto de Pesquisa em Ciências Contábeis 
Ementa:  Pesquisa  bibliográfica  com  base  no  tema  de  pesquisa  definido,  que  pode  ser 
originado ou não do estágio curricular supervisionado. Projeto de pesquisa para elaboração do 
trabalho de conclusão do curso. Encaminhamento para orientação. 
 
ECO03026 - Sistema de Informações Gerenciais II 
Ementa: Sistemas integrados de gestão da informação. Banco de dados. Semiótica Contábil. 
Processo  de  parametrização  das  informações  para  usuários  internos.  Segurança  da 
informação. Estrutura de controles aplicados à tecnologia da informação. 
 
ECO03013 - Tópicos Contemporâneos de Contabilidade 
Ementa: Principais tópicos de contabilidade gerencial contemporânea; custeio do ciclo de vida 
dos produtos; gestão econômica (GECON); demonstração de valor adicionado; custo-meta e 
custo kaisen; sistemas de recompensa e avaliação de desempenho. 
 
Etapa 8 
 
ECO03015 - Auditoria e Perícia Contábil Aplicada 
Ementa: Estudo do desenvolvimento dos exames de auditoria. Parecer de Auditoria. A perícia 
como prova judicial. O perito como auxiliar da justiça. A postura ética do perito. Principais 
tipos de perícia contábil. 
 
ECO03029 - Contabilidade e Planejamento Tributário II 
Ementa: Princípios e procedimentos de apuração e planejamento de tributos federais. 
 
ECO03017 – Controladoria 
Ementa: Conceito de controladoria. Evolução da controladoria. A controladoria e o sistema de 
gestão na empresa. O processo de planejamento, execução e controle dentro da controladoria. 
Responsabilidade de prestar contas da gestão perante a sociedade. 
 
ECO03032 - Planejamento Contábil II 
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Ementa:  Planejamento  operacional:  orçamento. Planejamento  financeiro.  Planejamento  por 
atividades. Demonstrativos financeiros projetados. Controle orçamentário. 
 
ECO03011 - Teoria da Contabilidade 
Ementa: História do pensamento contábil: principais escolas de pensamento, classificação da 
contabilidade dentre os ramos do conhecimento humano; ativo: conceituação e generalidade, 
avaliação; passivo: conceituação e generalidades, avaliação; patrimônio líquido: conceituação 
e  generalidades,  patrimônio  líquido  e  exigibilidade,  principais  classificações,  avaliação; 
receitas, despesas, perdas e ganhos: conceituação,  generalidades, avaliação; associação dos 
elementos  de  resultados;  princípios  de  contabilidade: postulados,  princípios  e  convenções, 
análise conceitual das diferenças entre princípios fundamentais de contabilidade e princípios 
de contabilidade geralmente aceitos. 
 
Qualquer  mudança  nas  ementas  das  disciplinas  obrigatórias  da  Grade  Curricular 
deverá  preceder  de  aprovação  do  colegiado  do  Conselho  de  Curso  de  Graduação  do 
DCCA/UFRGS, na falta deste conselho a mesma se dará com aprovação do Colegiado. 
 
13.2 Disciplinas eletivas 
 
Como Disciplinas Eletivas  o Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais da 
UFRGS oferece 23 (vinte e três) opções de disciplinas, das quais o aluno deverá cursar 24 
créditos, conforme evidenciado no Quadro 7. 
 
Código  Título  Carga Horária (h) 
ADM01131  Administração de Carteira de Investimentos  60 
ADM01138  Administração de Projetos  60 
ECO02208  Análise Microeconômica II  60 
ECO03034  Auditoria de Sistemas  60 
ECO03035  Auditoria Governamental  60 
INF01119   Computador e Sistemas de Informação  60 
ECO03033  Contabilidade Ambiental e Social  60 
ECO03001  Contabilidade de Seguro Privado  60 
ECO02215  Contabilidade Social  60 
DIR04419  Direito Tributário II  60 
ECO02209  Economia Brasileira  60 
ECO02289  Economia e Meio Ambiente  60 
ADM01004  Gestão Ambiental na Empresa  30 
ADM01171  Gestão de Tesouraria  60 
ADM01141  Introdução ao Marketing  60 
DIR02261  Legislação de Seguros  60 
ECO02231  Moeda e Bancos I  60 
ADM01113  Orçamento Público  60 
ADM01137  Planejamento e Controle da Produção  60 
ADM01110  Psicologia Aplicada à Administração  60 
HUM04411  Sociologia Geral  60 
ECO03005  Técnica Comercial  30 
ECO03016  Tópicos Contemporâneos de Auditoria  60 
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Quadro 7: Opções de Disciplinas Eletivas ofertadas pelo DCCA 
 
 
14. Interação teoria e prática 
   
  As  formas  de  interação  teoria  e  prática  estão  baseadas  nos  seguintes  instrumentos 
utilizados na Formação Teórico-Prática: Estágio Curricular Supervisionado; Prática Contábil 
em Laboratório de Informática e Atividades Complementares. 
 
14.1 Estágio Curricular Supervisionado 
 
A disciplina  Estágio  Supervisionado (ECO3018)  é  parte integrante do  currículo do 
Curso de Ciências Contábeis do DCCA, sendo ministrada no 6º semestre com carga horária 
de 60 horas-aula, corresponde a 04 (quatro) créditos. 
 
O  objetivo  da  mesma  é viabilizar  a  prática  contábil  com  a  utilização de  sistemas 
informatizados para: 
Ø  registros e controles de operações contábeis, tais como, escrituração, razão sintético e 
analítico, diário, balancete de verificação; 
Ø  registros  e  controles  extra-contábeis:  controle  de  estoques,  folha  de  pagamento, 
planilhas de controle de depreciação, amortização, exaustão e outros. 
 
 
14.2 Atividades Complementares do Curso de Ciências Contábeis 
 
As Atividades Complementares do Curso de Ciências Contábeis estão reguladas pela 
Resolução COMGRAD/COA nº 02/09 que estabelece carga horária de 90 horas (6 créditos), 
constituída por atividades extracurriculares realizadas pelos estudantes a partir do ingresso no 
curso de Ciências Contábeis, comprovadas pela apresentação dos certificados de participação 
em  atividades  e eventos  diversos, tais  como cursos  da  área  e  de  áreas  afins,  palestras e 
congressos. 
O Quadro 8 evidência as atividades separadas em Ensino, Pesquisa e Extensão. 
 
 
 
 
 
 
Ensino 
Disciplinas  eletivas,  quando excedentes  ao  número  de  créditos  eletivos  exigidos pelo  curso  de 
Ciências Contábeis, cursadas com aproveitamento 
Disciplinas  obrigatórias  alternativas,  quando  excedentes  ao  número  de  créditos  obrigatórios 
alternativos exigidos pelo curso de Ciências Contábeis, cursadas com aproveitamento 
Disciplinas adicionais, cursadas com aproveitamento 
Disciplinas de outros cursos/habilitações ou ênfases de instituições de ensino superior nacionais ou 
estrangeiras, cursadas com aproveitamento e sem duplicidade de aproveitamento 
Disciplinas concluídas pelo acadêmico em cursos de pós-graduação (lato sensu) em área-afim 
Cursos em língua estrangeira realizados em estabelecimentos oficialmente reconhecidos 
Curso de pré-cálculo realizado na UFRGS 
Participação em  curso  de  aperfeiçoamento  ligado  à  profissão  contábil,  desde  que a  entidade 
promotora seja reconhecida como capacitadora pelo sistema CFC/CRCs e que a atividade tenha 
sido registrada para fins de pontuação de educação continuada, cabendo ao aluno a comprovação 
do reconhecimento 
Realização de monitoria institucional com carga horária semanal de 4 (quatro) horas 
Estágio não obrigatório, desenvolvido com base em convênios firmados pela UFRGS 
 
 
 
 
Publicação de artigo em periódico científico com corpo editorial 
Publicação de artigo em periódico científico avaliado pelo Qualis 
Publicação de artigo em jornais 
Publicação de artigo em congressos, sem participação presencial 
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Pesquisa 
Participação em congressos da área e de áreas afins com apresentação de trabalhos (oral ou pôster) 
Apresentação de trabalhos aprovados para apresentação oral na semana de iniciação científica da 
Instituição 
Apresentação  de  trabalhos  aprovados  para  apresentação  em  painel  na  semana  de  iniciação 
científica da Instituição 
Participação em projetos de intercâmbio institucional na área do curso ou em áreas afins 
Participação em atividades de iniciação científica ligadas à área ou a áreas afins 
 
Proferir palestras em eventos científicos 
Atividades  desenvolvidas  como  Bolsa  PET  (Programa  de  Educação  Tutorial),  Bolsa  EAD 
(Educação à Distância) e demais bolsas acadêmicas 
 
 
 
 
 
 
Extensão 
 
 
Participação passiva  em  palestras, seminários,  semanas  acadêmicas, programas  de  treinamento, 
jornadas, simpósios, encontros, conferências e fóruns promovidos pela UFRGS  ou por outras 
instituições de ensino superior 
Participação como agente passivo em palestras, seminários, programas de treinamento, jornadas, 
simpósios, encontros, conferências e fóruns promovidos por conselhos ou associações de classes 
Participação em congressos regionais da área e de áreas afins, sem a apresentação de trabalhos 
Participação em congressos nacionais da área e de áreas afins, sem a apresentação de trabalhos 
Participação em congressos internacionais da área e de áreas afins, sem a apresentação de trabalhos 
Participação  em  comissão  coordenadora  ou  organizadora  de  evento  de  extensão  isolado, 
devidamente registrado em órgãos competentes 
Participação em representação discente em órgãos oficiais da instituição 
Participação em atividades de extensão ligadas à área ou a áreas afins 
Participação como representante discente na gestão do diretório acadêmico da Instituição 
Quadro 8: Da Operacionalização das Atividades Complementares CFE COMGRAD/COA 
 
A Resolução COMGRAD/COA nº 02/09 dispõe sobre a pontuação equivalente a cada 
atividade de Ensino, Pesquisa e Extensão. 
 
 
15. Metodologia de Avaliação 
 
O Projeto Pedagógico prevê  metodologias de avaliação sob os  aspectos do  ensino-
aprendizagem e do programa. 
 
15.1 Avaliação do ensino/aprendizagem 
 
O cumprimento do currículo pelos alunos do Curso de Ciências Contábeis do DCCA 
será  acompanhado  de  avaliações  sequenciais,  de  modo  a  verificar  a  participação  ativa  do 
aluno  na  construção  do  seu  conhecimento,  bem  como  subsidiar  o  trabalho  docente  no 
processo de ensino e aprendizagem, de forma a contemplar a melhor abordagem pedagógica e 
o mais pertinente método didático adequados a cada disciplina. 
Dessa  forma,  os  instrumentos  imprescindíveis  à  verificação  do  aprendizado 
efetivamente realizado serão utilizados de acordo com a natureza e a conveniência de cada 
disciplina, estabelecidos pelo docente, a partir dos métodos aplicados, tais como: estudo de 
casos,  jogos  e  simulações,  conferências,  aulas  expositivas  seminários,  estudos  dirigidos, 
trabalhos em grupos, aulas práticas em laboratório, debates e intercâmbios de experiências. 
Contudo, a fim de garantir a qualidade da educação, a periodicidade e os modelos dos 
instrumentos de avaliação do curso serão definidos pelo Conselho de Curso de Graduação do 
DCCA, instituído pelo Regimento Interno da Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS. 
Em atendimento ao Artigo 33 da Resolução CESE 17/2007, a aprovação em atividade 
de ensino  dependerá do resultado  das avaliações  efetuadas ao  longo  de seu  período  de 
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realização,  na forma  prevista  no  Plano  de  Ensino,  sendo  o  resultado  global  expresso  em 
conceito, conforme estabelecido pelo Regimento Geral da Universidade: 
 
c) são conceitos de aprovação: A, B e C, correspondendo respectivamente a aproveitamento 
Ótimo, Bom e Regular; 
d) são  conceitos  de  reprovação:  D  e  FF.  O  conceito  D  será  atribuído  por  desempenho 
acadêmico insatisfatório, e o conceito FF por falta de frequência em mais de 25% (vinte e 
cinco por cento) da carga horária prevista para a atividade de ensino no seu Plano de Ensino; 
 
A responsabilidade do requisito de frequência é do professor, o qual deve realizar esse 
procedimento através do Controle de Frequência em sala de aula. Sendo assim, a frequência é 
requisito básico para aprovação das disciplinas constantes da grade curricular estabelecida. 
Com  vistas  ao  estabelecimento  de  conceitos  finais  dos  alunos  atribuídos  a  cada 
disciplina,  sendo  considerados  aprovados  os  alunos  que  obtiverem  conceito  mínimo  C, 
apurado considerando a média ponderada entre 9,0 e 10,0 será atribuído conceito A; média 
ponderada entre 7,5 e 8,9 será atribuído conceito B; com média ponderada entre 6,0 e 7,4 será 
atribuído conceito C e ao aluno com média ponderada inferior de 6,0 será atribuído conceito 
D. 
 
15.2 Avaliação do programa 
 
O  ensino de  graduação na  UFRGS é  regulado, ao  nível  central, por Decisões  do 
CONSUN,  por  Resoluções  da  CEPE  e  por  Instruções  Normativas  da  Pró-Reitoria  de 
Graduação (PROGRAD), e, ao nível das Unidades, pelo Conselho da Unidade, pela Comissão 
de Graduação (COMGRAD)  e pelos Departamentos, segundo o Estatuto e  o Regimento 
Geral, bem como os Regimentos Internos das Unidades. Esta legislação está acessível no site 
da UFRGS. 
Dessa forma, o Curso de graduação em Ciências Contábeis do DCCA é avaliado da 
observância  das  diretrizes  curriculares  emanadas  pelo  Poder  Público  bem  como  da 
normatização  da  Universidade,  Fe  forma a  garantir  a  qualidade  dos  cursos  ofertados pela 
UFRGS. 
Comissão Própria de Avaliação (CPA) da Instituição promove a Auto-avaliação das 
disciplinas pelos docentes e discentes, enfocando os seguintes critérios: 
Ø  Grau de interdisciplinaridade nas atividades; 
Ø  Metodologias utilizadas nas aulas; 
Ø  Atitude do professor; 
Ø  Atitude da coordenação do curso; 
Ø  Adequação da infra-estrutura; 
Ø  Envolvimento do corpo discente. 
 
 
16. Considerações finais 
 
  A implementação do Projeto Pedagógico do Curso de Ciências Contábeis resulta do 
esforço conjunto de todos os professores do DCCA, onde espera-se, assim, poder responder à 
demanda do  mercado  por  profissionais  qualificados  e  alinhados  às  novas  exigências  da 
profissão contábil. 
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  A estruturação das disciplinas em Núcleos de Estudos (NE) denota o esforço deste 
departamento na interação teoria-prática numa perspectiva interdisciplinar, tão destacada na 
CNE/CES nº 10, de 16 de dezembro de 2004, sem penalizar o aluno e a instituição, mantendo 
a carga horária, em termos quantitativos, compatível com orientação do Parecer CNE/CES, nº 
329/2004. Pretende-se, assim, desenvolver as múltiplas habilidades e competências do futuro 
profissional contábil no espaço de tempo estritamente necessário. 
Para  viabilização  do  Curso  de  Ciências  Contábeis  o  Departamento  de  Ciências 
Contábeis a Atuariais conta com a infra-estrutura indispensável ao desenvolvimento do curso, 
a saber: 
a) Secretaria do Departamento na Faculdade de Ciências Econômicas, na Av. Paulo 
Gama, 110, sala 11; 
b) espaço físico existente para salas de aula com  ar  condicionado na  Faculdade de 
Ciências Econômicas, bem como espaços cedidos no Anexo I da Reitoria; 
c) gabinetes para o corpo docente disponíveis na Faculdade de Ciências Econômicas; 
d) instalações  e  equipamentos  –  salas  de  aulas,  equipadas  com  equipamentos 
multimídia,  tais  como  computadores,  datashow  cd-room,  microfones  e  acesso  à 
Internet; 
e) Biblioteca Central da  Universidade localizada no Campus Central, cujo acervo 
técnico da área contábil vem sendo atualizado periodicamente; 
f)  Ambiente virtual de aprendizagem: Plataformas Navi, Rooda e Moodle. 
 
Entretanto, é importante salientar que grande parte do sucesso na implementação deste 
projeto  ainda  depende  de  manutenção  da  estruturação  adequada  do  DCCA,  incluindo 
concursos de pessoal docente  e  técnico-administrativo,  aquisição dos  livros  propostos  nas 
ementas e montagem do LABCON. Este laboratório, elemento fundamental para a mudança 
proposta  neste  projeto,  deverá  funcionar  de  acordo  com  regulamentação  própria,  a  ser 
discutida e aprovada pelo Conselho de Ensino do DCCA. 
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ANEXO II 
Programa de Ensino (Grade Curricular) do Curso de Ciências Contábeis e 
Atuariais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 
 
Quadro das disciplinas obrigatórias e optativas: 
 
Currículo 

C

ê

ncias Contábeis 

 

Créditos Obrigatórios: 162 
Créditos Eletivos: 24 
Créditos Complementares: 6 
Semestre selecionado: 2009/2 
 
ETAPA 1 
 
 

Código  Disciplina/Pré-Requisito 
Carga 

Horária 
Crédito  Caráter 
 

MAT01110 
ÁLGEBRA LINEAR E GEOMETRIA ANALÍTICA 
  
60  4  Obrigatória
 

ECO03002 
 

CONTABILIDADE INTRODUTÓRIA 
  
60  4  Obrigatória
 

ADM01101 
 

INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO 
  
60  4  Obrigatória
 

LET01430 
 

LÍNGUA PORTUGUESA C 
  
60  4  Obrigatória
 

MAT01031 
MATEMÁTICA FINANCEIRA - A 
  
60  4  Obrigatória
 

 
ETAPA 2

 

 
ADM01117 
 

ANÁLISE ADMINISTRATIVA 
 INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO 
60  4  Obrigatória
 

MAT01109 
CÁLCULO DIFERENCIAL E INTEGRAL 
  
60  4  Obrigatória
 

ECO03003 
 

CONTABILIDADE INTERMEDIÁRIA 
 CONTABILIDADE INTRODUTÓRIA 
60  4  Obrigatória
 

DIR02204 
 

INSTITUIÇÕES DE DIREITO 
  
60  4  Obrigatória
 

ECO02206 
 

TEORIA ECONÔMICA 
  
60  4  Obrigatória
 

 
ETAPA 3 
Código  Disciplina/Pré-Requisito 
Carga 

Horária 
Crédito  Caráter 
 

ECO02207 
 

ANÁLISE MICROECONÔMICA I 
 TEORIA ECONÔMICA 
 e CÁLCULO DIFERENCIAL E INTEGRAL 
60  4  Obrigatória
 

ECO03004 
 

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA I 
 CONTABILIDADE INTERMEDIÁRIA 
60  4  Obrigatória
 

DIR02260 
 

DIREITO COMERCIAL 
 INSTITUIÇÕES DE DIREITO 
60  4  Obrigatória
 

MAT02214 
ESTATÍSTICA GERAL I 
 ÁLGEBRA LINEAR E GEOMETRIA ANALÍTICA 
60  4  Obrigatória
 

ADM01136 
 

ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 
 ANÁLISE ADMINISTRATIVA 
60  4  Obrigatória
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ETAPA 4

 

Código  Disciplina/Pré-Requisito 
Carga 

Horária 
Crédito  Caráter 
 

ECO02273 
 

ANÁLISE MACROECONÔMICA 
 ANÁLISE MICROECONÔMICA I 
60  4  Obrigatória
 

ECO03307 
 

CONTABILIDADE DE CUSTOS I 
 ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 
 e CONTABILIDADE SOCIETÁRIA I 
60  4  Obrigatória
 

ECO03009 
 

CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL I 
 CONTABILIDADE SOCIETÁRIA I 
60  4  Obrigatória
 

ECO03007 
 

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA II 
 CONTABILIDADE SOCIETÁRIA I 
60  4  Obrigatória
 

DIR04401 
 

DIREITO E LEGISLAÇÃO SOCIAL 
  
60  4  Obrigatória
 

 
ETAPA 5

 

Código  Disciplina/Pré-Requisito 
Carga 

Horária 
Crédito  Caráter 
 

ECO03010 
 

ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 CONTABILIDADE SOCIETÁRIA II 
60  4  Obrigatória
 

ECO03308 
 

CONTABILIDADE DE CUSTOS II 
 CONTABILIDADE DE CUSTOS I 
60  4  Obrigatória
 

ECO03012 
 

CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL II 
 CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL I 
60  4  Obrigatória
 

ECO03027 
 

CONTABILIDADE INTERNACIONAL 
 CONTABILIDADE SOCIETÁRIA II 
60  4  Obrigatória
 

DIR04418 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO I - A 
 INSTITUIÇÕES DE DIREITO 
60  4  Obrigatória
 

 
ETAPA 6

 

Código  Disciplina/Pré-Requisito 
Carga 

Horária 
Crédito  Caráter 
 

ADM01129 
 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
 INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO 
 e CONTABILIDADE SOCIETÁRIA II 
 e MATEMÁTICA FINANCEIRA - A 
60  4  Obrigatória
 

ECO03309 
 

ANÁLISE DE CUSTOS 
 CONTABILIDADE DE CUSTOS II 
60  4  Obrigatória
 

ECO03018 
 

ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 
 ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
60  4  Obrigatória
 

ECO03030 
 

MÉTODO DE ESTUDO E PESQUISA EM CONTABILIDADE 
 CONTABILIDADE INTERNACIONAL 
 e Créditos Obrigatórios: 100 
60  4  Obrigatória
 

ECO03025 
 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS I 
 CONTABILIDADE DE CUSTOS II 
60  4  Obrigatória
 

 
ETAPA 7

 

Código  Disciplina/Pré-Requisito 
Carga 

Horária 
Crédito  Caráter 
 

ECO03311 
 

AUDITORIA I 
 CONTABILIDADE DE CUSTOS II 
 e SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS I 
60  4  Obrigatória
 

ECO03028 
 

CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO I 
 DIREITO TRIBUTÁRIO I - A 
 e CONTABILIDADE SOCIETÁRIA II 
60  4  Obrigatória
 

ECO03006 
 

ÉTICA E LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL - COA 
 CONTABILIDADE SOCIETÁRIA I 
 e INSTITUIÇÕES DE DIREITO 
30  2  Obrigatória
 

ECO03031 
 

PLANEJAMENTO CONTÁBIL I 
 ANÁLISE DE CUSTOS 
60  4  Obrigatória
 

ECO03026 
 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS II 
60  4  Obrigatória
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SI

STEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS I

 

 

ECO03013 
 

TÓPICOS CONTEMPORÂNEOS DE CONTABILIDADE 
 ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
60  4  Obrigatória
 

 
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO I - COA 
 MÉTODO DE ESTUDO E PESQUISA EM CONTABILIDADE 
60  0  Obrigatória
 

 
ETAPA 8

 

Código  Disciplina/Pré-Requisito 
Carga 

Horária 
Crédito  Caráter 
 

ECO03015 
 

AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL APLICADA 
 AUDITORIA I 
60  4  Obrigatória
 

ECO03029 
 

CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO II 
 CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO I 
60  4  Obrigatória
 

ECO03017 
 

CONTROLADORIA 
 TÓPICOS CONTEMPORÂNEOS DE CONTABILIDADE 
60  4  Obrigatória
 

ECO03032 
 

PLANEJAMENTO CONTÁBIL II 
 PLANEJAMENTO CONTÁBIL I 
60  4  Obrigatória
 

ECO03011 
 

TEORIA DA CONTABILIDADE 
 ANÁLISE DE CUSTOS 
60  4  Obrigatória
 

 
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO - COA 
 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO I - COA 
60  0  Obrigatória
 

 
ELETIVAS

 

Código  Disciplina/Pré-Requisito 
Carga 

Horária 
Crédito  Caráter 
 

ADM01131 
 

ADMINISTRAÇÃO DE CARTEIRA DE INVESTIMENTOS 
 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
 e CONTABILIDADE DE CUSTOS II
 

60  4  Eletiva 
 

ADM01138 
 

ADMINISTRAÇÃO DE PROJETOS 
 Créditos Obrigatórios: 140
 

30  2  Eletiva 
 

ECO02208 
 

ANÁLISE MICROECONÔMICA II 
 ANÁLISE MICROECONÔMICA I
 

60  4  Eletiva 
 

ECO03034 
 

AUDITORIA DE SISTEMAS 
 SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS II 
 e AUDITORIA I 
60  4  Eletiva 
 

ECO03035 
 

AUDITORIA GOVERNAMENTAL 
 CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL II 
 e AUDITORIA I 
60  4  Eletiva 
 

INF01119 
 

COMPUTADOR E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
  
60  4  Eletiva 
 

ECO03033 
 

CONTABILIDADE AMBIENTAL E SOCIAL 
 CONTABILIDADE SOCIETÁRIA I 
 e CONTABILIDADE DE CUSTOS I 
60  4  Eletiva 
 

ECO03001 
 

CONTABILIDADE DE SEGURO PRIVADO 
 DIREITO COMERCIAL 
 e CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL I 
60  4  Eletiva 
 

ECO02215 
 

CONTABILIDADE SOCIAL 
 TEORIA ECONÔMICA 
 e CONTABILIDADE INTERMEDIÁRIA 
60  4  Eletiva 
 

DIR04419 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO II - A 
 DIREITO TRIBUTÁRIO I - A 
60  4  Eletiva 
 

ECO02209 
 

ECONOMIA BRASILEIRA 
 TEORIA ECONÔMICA 
 e Créditos Obrigatórios: 100 
60  4  Eletiva 
 

ECO02289 
 

ECONOMIA E MEIO AMBIENTE 
 Créditos Obrigatórios: 100 
 ou TEORIA ECONÔMICA 
60  4  Eletiva 
 

ADM01004 
 

GESTÃO AMBIENTAL NA EMPRESA 
 ANÁLISE ADMINISTRATIVA 
30  2  Eletiva 
 

ADM01171 
 

GESTÃO DE TESOURARIA 
 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
 

60  4  Eletiva 
 

ADM01141 
 

INTRODUÇÃO AO MARKETING 
 ANÁLISE MICROECONÔMICA II 
60  4  Eletiva 




[image: alt]151 
 
  151
 

 

e 

 

 

ESTATÍSTICA GERAL I

 

 

DIR02261 
 

LEGISLAÇÃO DE SEGUROS 
 DIREITO COMERCIAL 
60  4  Eletiva 
 

ECO02231 
 

MOEDA E BANCOS I 
 ANÁLISE MICROECONÔMICA I 
60  4  Eletiva 
 

ADM01113 
 

ORÇAMENTO PÚBLICO - A 
 CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL II 
60  4  Eletiva 
 

ADM01137 
 

PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO 
 ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 
 e ESTATÍSTICA GERAL I 
60  4  Eletiva 
 

ADM01110 
 

PSICOLOGIA APLICADA À ADMINISTRAÇÃO 
 INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO 
60  4  Eletiva 
 

HUM04411 
 

SOCIOLOGIA GERAL 
  
60  4  Eletiva 
 

ECO03005 
 

TÉCNICA COMERCIAL - A 
 CONTABILIDADE INTERMEDIÁRIA 
 e DIREITO COMERCIAL 
30  2  Eletiva 
 

ECO03016 
 

TÓPICOS CONTEMPORÂNEOS DE AUDITORIA 
 AUDITORIA I 
60  4  Eletiva 
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Liberada

 

 

Liberadora(s)

 

ADM01138 

 

ADMINISTRAÇÃO DE PROJETOS

 

 

CONTABILIDADE FINANCEIRA I

 

ADM01129 
 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
 

ADMINISTRA

CAO FINAN E ORC

 

ou ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DE CURTO PRAZO
 

e ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DE LONGO PRAZO 
MAT01110 
 

ÁLGEBRA LINEAR E GEOMETRIA ANALÍTICA 
 

ÁLGEBRA LINEAR I

 

e GEOMETRIA ANALÍTICA 
ou GEOMETRIA ANALIT E CALCULO 
ECO03010 

 

ANÁLISE DE DEM

ONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

 

 

ANÁLISE DE BALANÇOS II

 

ECO02207 

 

ANÁLISE MICROECONÔMICA I

 

 

MICROECONOMIA

 

ECO02208 

 

ANÁLISE MICROECONÔMICA II

 

 

MICROECONOMIA

 

ECO03015 
 

AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL 

APLICADA 
 AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL 
MAT01109 
 

CÁLCULO DIFERENCIAL E INTEGRAL 
 

CÁLCULO I

-

B

 

ou GEOMETRIA ANALIT E CALCULO 
ou CALCULO E ALGEBRA MATRICIAL 
ou GEOMETRIA ANALITICA-A 
e ALGEBRA LINEAR 
ou CALCULO-A 
ou CÁLCULO I 
INF01119 
 

COMPUTADOR E SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO 
 COMP E SIST DE INFORMACOES 
ECO03001 

 

CONTABILIDADE DE SEGURO PRIVADO

 

 

CONTABILIDADE DE SEGUROS

 

ECO03028 
 

CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO 

TRIBUTÁRIO I 
 AUDITORIA FISCAL I 
ECO03029 
 

CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO 

TRIBUTÁRIO II 
 AUDITORIA FISCAL II 
ECO03009 

 

CONTABILID

ADE GOVERNAMENTAL I

 

 

CONTABILIDADE PÚBLICA I

-

A

 

ECO03012 

 

CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL II

 

 

CONTABILIDADE PÚBLICA II

-

A

 

ECO03003 

 

CONTABILIDADE INTERMEDIÁRIA

 

 

METODOLOGIA DA CONTABILIDADE

 

ECO03027 
 

CONTABILIDADE INTERNACIONAL 
 

ESTRUTURAÇÃO D

AS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS 
ECO03002 
 

CONTABILIDADE INTRODUTÓRIA 
 

INTRODUÇÃO À TEORIA DA CONTABILIDADE

 

ou INTRODUÇÃO À CONTABILIDADE 
ECO03004 

 

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA I

 

 

CONTABILIDADE FINANCEIRA I

 

ECO03007 

 

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA II

 

 

CONT

ABILIDADE FINANCEIRA II

 

DIR02260 
 

DIREITO COMERCIAL 
 

INSTITUIÇÕES DE DIREITO PRIVADO E 

LEGISLAÇÃO COMERCIAL 
ou DIREITO COMERCIAL I (COMERCIANTE) 
e DIREITO COMERCIAL II (SOCIEDADES) 
DIR04401 
 

DIREITO E LEGISLAÇÃO SOCIAL 
 

DIREITO DO TRABALHO I

 

e DIREITO DO TRABALHO II 
DIR04418 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO I - A 
 

INSTITUIÇÕES DE DIREITO PÚBLICO E 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
ou DIREITO TRIBUTARIO 
ou DIREITO TRIBUTÁRIO I - DIR 
DIR04419 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO II - A 
 

DIREITO TRIBUTARIO

 

ou DIREITO TRIBUTÁRIO I I - DIR 
ECO03018 

 

ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO

 

 

INTRODUÇÃO À TEORIA DA CONTABILIDADE
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e

 

METODOLOGIA DA CONTABILIDADE

 

MAT02214 
 

ESTATÍSTICA GERAL I 
 

ESTATÍSTICA PARA CIÊNCIAS CONTÁBEIS

 

ou ESTATÍSTICA GERAL II 
ou MÉTODOS ESTATÍSTICOS 
ou ESTATISTICA GERAL 
e ESTATÍSTICA ECONÔMICA 
ou PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA 
ou ESTATÍSTICA I 
e ESTATÍSTICA II 
ECO03006 

 

ÉTICA E LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL 

-

 

COA

 

 

TÉCNICA COMERCIAL

 

DIR02204 
 

INSTITUIÇÕES DE DIREITO 
 

INTRODUÇÃO À CIÊNCIA 

DO DIREITO I

 

e INTRODUÇÃO À CIÊNCIA DO DIREITO II 
LET01430 
 

LÍNGUA PORTUGUESA C 
 

COMUNICAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA I

 

ou LÍNGUA PORTUGUESA - B 
ou PORTUGUÊS INSTRUMENTAL 
ou LÍNGUA PORTUGUESA I A 
ou LINGUA PORTUGUESA 
MAT01031 
 

MATEMÁTICA FINANCEIRA - A 
 

MATEMÁTICA FINANCEIRA

 

ou MATEMÁTICA FINANCEIRA I 
ECO03030 
 

MÉTODO DE ESTUDO E PESQUISA EM 

CONTABILIDADE 
 METODOLOGIA CIENTÍFICA 
ADM01113 
 

ORÇAMENTO PÚBLICO - A 
 

CONTABILIDADE PÚBLICA I

-

A

 

e CONTABILIDADE PÚBLICA II-A 
ADM01136 

 

ORGA

NIZAÇÃO DA PRODUÇÃO

 

 

ADMINISTRACAO DA PRODUCAO I

 

ECO03031 

 

PLANEJAMENTO CONTÁBIL I

 

 

CONTABILIDADE GERENCIAL

 

ECO03032 

 

PLANEJAMENTO CONTÁBIL II

 

 

CONTABILIDADE ORÇAMENTÁRIA

 

ADM01110 
 

PSICOLOGIA APLICADA À ADMINISTRAÇÃO 
 

PSICOLOGIA DO TRABA

LHO I

 

e PSICOLOGIA DO TRABALHO II 
e PSICOLOGIA DO TRABALHO III 
ECO03025 
 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS I 
 

INTRODUÇÃO À INFORMÁTICA

 

ou COMPUTACAO BASICA - FORTRAN - CPD 
ECO03026 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS II

 

 

ORGANIZAÇÃO DE SIST

EMAS CONTÁBEIS

 

HUM04411 
 

SOCIOLOGIA GERAL 
 

SOCIOLOGIA DO DIREITO

 

ou INTRODUÇÃO À SOCIOLOGIA 
e INTRODUÇÃO ÀS CIÊNCIAS SOCIAIS 
ECO03005 

 

TÉCNICA COMERCIAL 

-

 

A

 

 

TÉCNICA COMERCIAL

 

ECO02206 
 

TEORIA ECONÔMICA 
 

INTRODUÇÃO À TEORIA ECONÔMICA

 

ou ECONOMIA I-O 
ou ECONOMIA PARA COMUNICAÇÃO 
ou ECONOMIA A 
ou INTRODUCAO A ECONOMIA I 
ou INTRODUÇÃO A ECONOMIA 
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